Ciência Política e Direito Constitucional

I – Objecto e método da ciência política e do direito constitucional

1- relação entre a ciência política e o direito constitucional

Definição de ciência política por Marcelo rebelo de Sousa- estudo cientifico do facto político, que é todo o facto social relacionado com o acesso , a titularidade, o exercício e o controlo do poder político.

Existe uma estreita relação entre ciência política e direito publico no geral, e direito constitucional em particular.

Com o direito publico porque é composto pelo conjunto de regras jurídicas que regulam os factos políticos  que são estudados pela ciência política.

Com o direito constitucional, que e uma espécie dentro do género direito publico, porque este se traduz no estatuto jurídico do poder político.

No âmbito do direito constitucional, como nos diz Marcelo Rebelo de Sousa, deve ser distinguido:

· o direito constitucional em sentido material ou substancial- o conjunto de normas jurídicas fundamentais que regem a estrutura, os fins e as funções do estado, a organização, a titularidade, o exercício e o controlo do poder político do estado, bem como as respeitantes á fiscalização do acatamento das normas enumeradas, em particular do acatamento pelo próprio poder político do estado.

· O direito constitucional em sentido formal- o conjunto  de normas jurídicas escritas, elaboradas por órgão dotado de poderes especiais, através de um processo especifico, diverso do que gera as leis ordinárias.

· O direito constitucional em sentido instrumental- texto único em que se compendiam as normas formalmente constitucionais.

2- política, poder político, factos políticos, ideias políticas

Política :

Para certos autores, a política é uma verdadeira arte. Mas nem todos pensam assim, dentro de uma grande multiplicidade de opiniões, a política aparece definida  como filosofia, metafísica, Ética, teologia, ideologia, arte ou como ciência.

Na opinião de Freitas do Amaral, política é uma actividade humana, tal como a economia, o desporto ou a guerra. E a exemplo destas actividades, também tem natureza competitiva: é uma luta, em que uns ganham e outros perdem, mas sem que os resultados de cada confronto sejam definitivos. Política será então a actividade humana de tipo competitivo, que tem por objecto a conquista e o exercício do poder.

Para Marcello Caetano a política tem a ver essencialmente com o estado, com a conquista e o exercício do poder no estado.

Para Maurice Duverger e Georges Burdeau, consideram como essência da política todo o fenómeno de poder em qualquer sociedade humana.

Características da política:

· realidade mutável – sempre em transformação

· actividade de natureza competitiva

· caracter contraditório, bipolar, dialéctico- a política não e mais do que  o conjunto de razoes para obedecer ou para se revoltar. Do lado dos governados a política é isso mesmo, do lado dos governantes, a política e sobretudo o conjunto de propostas e decisões que tentam levar os povos á obediência ao poder instituído e não a desobediência cívica. 

A política sendo luta pelo poder ou exercício de poder, é também objecto de reflexão e debate, e aqui aparecem os argumentos, as razoes, as ideias, são as chamadas ideias políticas.

O estudo da política é uma actividade de reflexão, uma ciência.

A política é feita pelos políticos – militantes, partidários, lideres políticos, homens de estado.

A ciência política é cultivada pelos politologos – investigadores, professores, escritores.

O cultor (que vem de Atenas), estuda a historia das ideias políticas.

Ideias políticas :

São as ideias que o homem tem e discute sobre os fenómenos da luta pelo poder e do exercício do poder.

Quais as principais ideias consideradas como ideias políticas?

· ideias sobre o poder

· ideias sobre a legitimidade do poder

· ideias sobre as finalidades e os limites do poder

· valores fundamentais a favorecer e respeitar numa dada comunidade humana

· sobre as formas de governo e a escolha de governantes.

Poder político:

Para o professor Marcelo rebelo de Sousa, é um poder de injuncao dotado de coercibilidade material, ou seja, um poder de natureza vinculativa marcado pela susceptibilidade , quer do uso da forca física, quer da supressão, não resistível de recursos vitais.

Coercibilidade material- susceptibilidade do uso da forca física ou da pressão material.

Coacção material- plena efectivação de uma ou de outra.

O termo coercibilidade revela-se numa ideia de potencialidade e a coacção em termos de actualização.

A existência e exercício do poder político pode ser encontrado na necessidade de encontrar mecanismos destinados á resolução dos conflitos de interesses resultantes do acesso aos bens finitos.

O poder político não devera ser objecto de valoracao, na medida em que desempenha uma função essencial nos grupos humanos organizados : a de resolver os conflitos de interesses que podem surgir entre aqueles que concorrem na utilização de bens finitos.

O que devera ser objecto de valoracao é a forma como é exercido o poder político.

É que o poder político para atingir os seus objectivos pode basear-se:

· na forca

· na autoridade, na legitimidade dos seus detentores

legitimidade dos governantes – não basta ao governante invocar qualquer intenção do seu poder ou ter, a forca material para se fazer obedecer, tem ainda de obter o consentimento, pelo menos passivo, dos destinatários do poder, tem de se configurar como autoridade.

Isto significa que é fundamental a existência de legitimidade  no exercício do poder político.

Legitimidade de titulo- e a legitimidade que resulta do modo de designação dosa titulares do poder político

Legitimidade de exercício- legitimidade que resulta do modo como e exercido o poder político pelos governantes.

A legitimidade vai ter em consideração a forma como os governantes ascenderam ao poder político e a forma como se comportam no seu exercício.

A legalidade fá-lo de acordo com as regras jurídicas em vigor.

O poder político pode ser exercido a 3 níveis:

· como poder político estadual, pelos estados

· como poder político infraestadual, pelas autarquias locais

· como poder político supraestadual, pelas organizações internacionais

o poder político é exercido por entidades que são criadas no âmbito do estado ou com a sua participação, como é o caso das autarquias locais e das organizações internacionais.

Relação entre poder político e direito: existe a necessidade de normas ou regras que possam ser utilizadas como padrões de conduta pelos indivíduos que os compõem  e estas vão ser produzidas através de mecanismos do direito que são detidos e exercidos pelo poder político.

Factos políticos:

Podem ser:

· previsíveis – porque, segundo os marxistas, como são sempre relacionados com factos económicos é fácil saber qual a sua actuação

· imprevisíveis- nas fases liberais, porque a liberdade humana e imprevisível

técnicas de pesquisa dos factos políticos

é necessário ter em consideração a componente de segredo que esta envolvida em muitas decisões políticas.

As técnicas podem ser enquadradas em 2 categorias: a analise documental que e feita com base em documentos da mais variada natureza como escritos, filmes, fotografias, gravações, material usado na vida política e na propaganda política e partidária, pelos métodos clássicos ou quantitativos; e pela observação directa que pode ser extensiva se visa proceder ao estudo de um grupo humano numeroso através de métodos como as sondagens; ou intensiva se visa apuara de uma forma mais aprofundada quais e que são as atitudes e comportamentos de determinadas pessoas ou determinados grupos de pessoas, usando a entrevista, a medida de atitudes.

3- distinção do ponto de vista do objecto , da ciência política, da historia das ideias políticas, da sociologia política e do direito constitucional

Ciência política- estudo cientifico da política, cultivado pelos politologos

Historia das ideias políticas- domínio da historia política que respeita á evolução das ideias políticas no passado.

É uma ciência de maior importância e utilidade, porque 

- no plano cultural enriquece o nosso entendimento do mundo, da vida e do homem; 

· no plano histórico porque ajuda a completar o nosso conhecimento da historia;

·  no plano da ciência política e do direito publico porque todos ou quase todos os conceitos fundamentais com que lidam estes dois ramos do saber, provem de ideias preconizadas e defendidas no passado por um ou mais autores celebres;

·  no plano cívico porque é uma das formas mais adequadas de contribuir para a formação do cidadão para a democracia.

Tem por objecto- as grandes obras dos grandes autores.

Sociologia política- capitulo da sociologia em geral que tem como objecto as relações entre os factos políticos e outros tipos de factos sociais

Direito constitucional- ramo da ciência do direito que se ocupa do estudo das normas constitucionais vigentes em dado pais, na maior parte dos casos contidas num texto solene denominado constituição.

Antropologia política- esta debruçada sobre os fenómenos  de poder relativos a sociedades pré- estaduais e historicamente já ultrapassados

Historia política- estando ocupada com os factos políticos passados

Filosofia política- a ciência que questiona pressupostos e consequentes da própria ciência política.

4- metodologia da ciência política e do direito constitucional

as perspectivas básicas de investigação e analise dos factos políticos:

no que concerne aos métodos da ciência política, o professor Adriano Moreira distingue quatro perspectivas básicas:

· das tendências individuais

· racionalista

· funcionalista

· sistémica

perspectiva das tendências individuais – baseia-se no pressuposto que as decisões com relevância política são decisões de homens concretos, pelo que o objecto de estudo da ciência política deve ser o comportamento dos homens individuais ou dos grupos

perspectiva racionalista-  baseia-se no pressuposto que as decisões com relevância política são tomadas com base em critérios racionais. Deve-se distinguir no seu âmbito o processo de formação de decisões e a teoria dos jogos

o processo de formação de decisões parte da ideia que as decisões são tomadas em conformidade com um principio de racionalidade situada ou de razoabilidade  em conformidade com o qual o decisor pondera os meios existentes relativamente aos fins que visa alcançar.

A teoria dos jogos parte da ideia que os decisores actuam visando maximizar os ganhos e minimizar as perdas, pelo que a decisão racional deve ter em consideração qual poderá vir a ser o comportamento adoptado pelo adversário.

Perspectiva funcionalista- procura explicitar qual é a função desempenhada por uma entidade ou órgão no âmbito de uma determinada estrutura social e os termos em que corresponde ás expectativas e as necessidades fundamentais do respectivo grupo humano organizado.

Neste âmbito deve ser destacado o contributo de merton relativamente a :

· um elemento da estrutura poder desempenhar varias funções e vários elementos poderem substituir-se no exercício dessa função

· a existência de funções manifestas e latentes

· conceito de disfunção

perspectiva  sistémica- procura explicar o fenómeno político tendo por base o conceito de sistema , isto é , um conjunto de elementos inter relacionados e em interacção.

Põe em conformidade:

· o meio ambiente, interno e externo em que são formulados os inputs e outputs

· os inputs que são objecto de expressão no sistema e que se consubstanciam nos dados que são tidos em consideração pelos decisores políticos

· os outputs que são objecto de expressão no sistema e que se consubstanciam nas respostas que os decisores políticos dão aos inputs que são expressos no sistema

· as consequências que os outputs vão ter na expressão de inputs através de um sistema de retroaccao.

II – Historia das ideias políticas

1- dicotomias como fio condutor nesta romagem pela Historia das Ideias políticas: indivíduo/sociedade, poder político/ direitos individuais, religião/ poder político, guerra/ paz.

2- Platão e Aristóteles coimo protagonistas do eterno conflito entre o individual e o colectivo

Antiguidade clássica

O pensamento político começa por nascer contra o pensamento sofista.

Os sofistas defendiam que as formas de organização social não estavam relacionadas com exigências éticas, ou seja, prevalecia a vontade do mais forte.

Não havia uma exigência pura por detrás do direito.

O pensamento político grego difunde-se em dois:

· espartano (oligarquica e fortemente hierarquizada)- tinham Xenofontes e Platão como principais precursores

· ateniense (modelo de democracia apesar de ser uma sociedade esclavagista e onde só os cidadãos podiam tomar parte na vida política) – pericles e Aristóteles

Platão (427 a .c  - 347 a .c) – as primeiras ideias comunistas

Obras com relevância política : A republica; o político; as leis

Aspectos essenciais do pensamento político de Platão:

· um projecto de organização de uma sociedade perfeita

· a formulação de uma tipologia das formas de governo

a) um projecto de organização de uma sociedade perfeita

o projecto de Platão para a construção de uma sociedade perfeita foi apresentado em A republica. Tem na sua base uma concepção de justiça, baseada no interesse geral e não no interesse individual.

Em conformidade com a ideia de que a justiça é o atributo da sociedade ideal, Platão propõe uma cidade estratificada em 3 classes: 

· os magistrados (governantes)

· os guardas(militares)

· e os trabalhadores (camponeses, artesãos e comerciantes)

O dirigente supremo desta cidade seria um Rei- Filosofo, ao qual era entregue o governo, dado que era o único que tinha acesso ás ideias e ás formas originais.

Em resultado desse conhecimento superior, o governante supremo poderia  exercer o poder, sem necessitar de leis, e subordinar a vontade individual dos membros da comunidade ás suas decisões.

A estabilidade da estratificação da cidade seria alcançada:

· seleccionando os membros de cada classe em conformidade com os talentos que cada um dos membros da sociedade tem (ou na perspectiva de Platão, de acordo com a Teoria dos metais, em conformidade com o metal de que seria feita a sua alma – ouro, prata ou bronze, que equivalem ás virtudes da sabedoria, coragem e do desejo)

· procedendo a cidade á educação separada dos membros de cada classe, em conformidade com as tarefas que iriam desempenhar

· não permitindo aos membros de uma classe o desempenho de qualquer função de outra classe

· estabelecendo um sistema comunitário, exclusivo das classes superiores, em resultado do qual seria abolida  a propriedade privada e a família, e atribuída aos magistrados a decisão de quem  é que poderia procriar e á sociedade a educação das criancas que nascessem dessas relações

b) a formulação de uma tipologia das formas de governo

Platão formula uma tipologia das formas de governo de natureza dinâmica e cíclica.

Dinâmica porque as formas de governo eram passíveis de se modificarem em consequência das circunstancias.

Cíclica, porque partia de uma forma perfeita para chegar a uma forma degenerada passível de ser transmutada na forma perfeita inicial.

Nestes termos, partia da sofiocracia (o governo do rei filosofo) , para chegar á timocracia(governo dos guardas), á oligarquia (governo dos ricos), á democracia(governo de massas incapazes de actuar de acordo com a razão) e á tirania(governo de um só).

Nessa ocasião estariam reunidas as condições para retomar a sofiocracia através da conversão do tirano pelo filosofo e a sua transformação em Rei- filosofo.

Platão defendia que a melhor forma de governo era a sofiocracia.

No entanto, face a impossibilidade pratica da criação da cidade ideal, admitiu uma sexta forma de governo, mais moderada e realista, onde a propriedade privada e a família são aceites – uma forma mista, sensivelmente a meio caminho entre a oligarquia e a democracia, a que alguns autores tem chamado “democracia aristocrática”.

O pensamento de Platão e importante na historia das ideias políticas porque:

· lançou o primeiro grande modelo utópico da sociedade humana

· foi o primeiro a propor uma organização social de tipo comunista, assente num modelo político não democrático, totalitário e caracterizado pela abolição da propriedade privada, pela abolição do casamento e da família, e pela entrega da formação e educação dos jovens ao monopólio exclusivista do estado, não obstante de se tratar de um comunismo da elite e para o bem do estado, ou seja um comunismo elitista e aristocrático

· tratou com lucidez, perspicácia e actualidade a superioridade da política sobre outras actividades publicas e privadas; o caracter unificador da política no conjunto das funções estaduais; a preocupação permanente com a procura da justiça; a ideia de que o  contraste entre ricos e pobres é o fermento da divisão da cidade e factor do seu enfraquecimento; o diagnostico psicológico da vocação preferencial de certos tipos humanos e de certos temperamentos para determinadas profissões, através da teoria dos metais; e a constante afirmação da necessidade de a classe dos guardas obedecer as decisões dos magistrados, bem como a descrição dos malefícios que para a cidade poderão advir da tomada de poder pelos guardas ou do uso da forca, por estes contra os seus concidadãos que não dispõem das armas

· deu um contributo original para a teoria das crises institucionais e dos ciclos políticos

Aristóteles ( 384 a .c – 322 a .c ) – a primeira defesa da sociedade pluralista

Obras com relevância política: a constituição de Atenas; o económico; a Ética; e a política

Os aspectos essenciais do pensamento político de Aristóteles:

· a apresentação de uma concepção acerca da natureza humana

· a critica do pensamento político de Platão

· o reconhecimento de um papel fundamental ás classes medias na estabilidade de uma sociedade

· a defesa do primado da lei em relação á vontade dos homens

· a formulação de uma teoria sobre regimes políticos sãos e degenerados

a) a apresentação de uma concepção acerca da natureza humana

defende que o homem é um animal político, feito para viver em sociedade, com uma vocação gregária, política e Ética, dado que e a única espécie que tem a capacidade de distinguir o bem do mal e o justo do injusto.

Entende que a vida do homem em sociedade tem uma origem natural. Radicam em Aristóteles as teses naturalistas quanto á origem do estado e do poder.

O conceito de estado grego era globalizante e abrangia todos os aspectos: era um estado que os filósofos pediam que regulasse os casamentos, a educação dos filhos, o exercício das virtudes morais individuais e ate a pratica da religião.

A vida familiar, a moral e a religião eram assuntos de estado: e o estado era competente para os regular e decidir.

b) a critica do pensamento político de Platão

opondo-se ao pensamento de Platão, expresso em A republica, defende:

· em termos de organização social, o pluralismo social e político como sendo superior em relação a uma estrutura de unicidade, tendo em consideração a efectiva e real diversidade dos homens concretos que compõem a espécie humana

· a existência da família, por entender que a concepção contraria, seria contraria á benevolência e pouco própria a estabelecer a concórdia

· a propriedade privada, dado que e compatível com a natureza humana, embora propugne uma utilização generosa dos bens que possa favorecer os restantes membros da comunidade

c) o reconhecimento de um papel fundamental ás classes medias na estabilidade de uma sociedade

partindo do pressuposto que a causa da contestação política e das revoluções é a desigualdade existente nas sociedades, defende a prevalência das classes medias.

Isto é, daqueles que, tendo o suficiente para a satisfação das suas necessidades, tendem a actuar no sentido da manutenção de um correcto funcionamento da sociedade.

É que, os muito pobres não tem nada a perder com a instabilidade social e os muito ricos encontram sempre meios de não serem afectados por esta

d) a defesa do primado da lei em relação á vontade dos homens

defende, a prevalência da lei e do respeito pela lei, em contraponto ás decisões dos homens fundadas nos seus interesses pessoais.

e) a formulação de uma teoria sobre formas de governo sãs e degeneradas

Formas sãs, tendo em consideração que o principio que orienta a conduta dos governantes é a procura do bem comum, são:

· monarquia – governo de um só

· aristocracia- governo de um pequeno numero de homens

· republica- governo da multidão quando tem por objectivo o interesse geral

Formas degeneradas, tendo em consideração que o principio que orienta a conduta dos governantes é a prossecução dos interesses da classe dirigente, são:

· tirania – monarquia governada no interesse exclusivo do monarca

· oligarquia- forma de governo dirigida unicamente ao interesse dos ricos

· democracia- forma de governo dirigida unicamente no interesse dos pobres

tendo em consideração que a melhor forma de governo pode variar de comunidade para comunidade, consoante as circunstancias observadas, Aristóteles demonstra a sua preferencia por uma republica de caracter misto, em que as classes medias tenham um papel decisivo e na qual se integrem elementos de oligarquia e de democracia.

O seu pensamento e importante para a historia das ideias políticas, porque:

· foi um pioneiro – o fundador da ciência política, do direito constitucional e da sociologia política.

· Primeiro grande paladino da sociedade pluralista contra os adeptos da sociedade totalitária: as criticas modelares que dirige a Platão e a defesa brilhante que faz da família, da propriedade privada e do pluralismo social

· Defendeu um conjunto de valores que são parte essencial do património moral, cultural e política da humanidade, tais como a virtude do bom cidadão, a benevolência ou boa vontade como elemento de convivência humana, o culto da amizade, a busca da arte de bem viver, a qualidade e perfeição da vida, o amor a paz, a defesa da democracia, o primado do equilíbrio e da moderação, a procura de soluções intermédias ou de meio termo como forma de encontrar  os modelos mais duradoiros e susceptíveis de proporcionar a justiça e eficácia, a defesa do primado da lei sobre a vontade dos homens, a atenção para o papel fundamental das classes medias e para a função das classes sociais e da distribuição da riqueza no funcionamento dos regimes políticos

3- A revolução crista e a dignidade do homem como filho de deus

Idade Media

Para o cristianismo a política não e o essencial.

Vai desvalorizar a vida citadina e política. A doutrina crista valoriza acima de tudo a igualdade entre os homens.

A grande figura destes primeiros tempos foi Santo Agostinho.

Santo Agostinho ( 354 – 430)- uma visão pessimista do Homem e do Estado

Obras com relevância política: a cidade de deus

Aspectos essenciais do pensamento político:

· apresentação do modelo de duas cidades

· o poder considerado como uma dadiva de deus

· as relações entre o estado e a igreja

a) a apresentação do modelo das duas cidades.

São contrapostos dois tipos ideais de organização: a cidade de deus e a cidade terrena.

A primeira, caracteriza-se por reunir os eleitos que vivem em conformidade com os mandamentos de deus e que alcançam o amor perfeito , a paz profunda, a justiça plena, a liberdade e realização pessoal.

A segunda é o reino de satanás, caracterizada por as pessoas viverem num permanente estado de conflito, de injustiça e de guerra.

Estas duas cidades estão em conflito permanente, com o objectivo de controlarem o mundo.

Santo Agostinho apresenta a cidade de deus como um objectivo a alcançar, em particular pelos estados cristãos, não obstante o seu pessimismo em relação á natureza humana e á capacidade dos homens de actuarem de forma a se poderem regenerar.

b) a autoridade política considerada como uma dadiva de deus aos homens

santo Agostinho defende a necessidade da existência da autoridade política e do estado de forma a que possa ser mantida a paz, a justiça, a ordem e a segurança.

Vai conceber a autoridade política como uma dadiva de deus aos seres humanos.

Desta caracterização do poder político, vão resultar duas consequências: a primeira é que é absoluto o dever de obediência dos governados em relação aos governantes bons e maus ou entre formas de governo justas ou injustas.

A paz é o bem supremo da cidade e integra-se numa aspiração universal á paz.

Isso não impede que , em certas circunstancias, como a reparação de uma injustiça ou o castigo de uma injuria, seja justificado o recurso á guerra, qualificada como guerra justa.

c) as relações entre o estado e a igreja

as relações entre os poderes eclesiástico e civil são concebidas em termos de separação e independência, sendo inconveniente e perigosa qualquer ingerência de um em relação ao outro.

Não se encontra em conformidade no pensamento de santo Agostinho a defesa da supremacia papal.

O pensamento de santo Agostinho é importante na historia das ideias políticas, porque:

· é o primeiro pensador político da igreja católica, e faz a primeira síntese do pensamento clássico de Platão com a doutrina ensinada por cristo

· deixou conceitos que mantém plena validade no quadro de uma visão crista da vida e do mundo, a par de outras noções que ainda hoje serão subscritas por muitos dos que não professam a fé crista, nomeadamente a paz individual e colectiva, a ordem, a prossecução da justiça, o valor da paz, a distinção entre a paz justa e injusta

· marcou a doutrina da igreja católica e dos principais países cristãos, com o seu pessimismo, conservadorismo e autoritarismo

São tomas de aquino  ( 1225- 1274) – a concepção crista da política

Obras com relevância política: comentário á política de Aristóteles; a summa theologica; a summa contra gentilis; de regimine principum.

Canonizado em 1323 e proclamado doutor da igreja em 1567.

A sua obra procura fazer uma síntese entre o cristianismo e o pensamento de Aristóteles.

É um autor jusnaturalista, dado que defende a existência de uma ordem única na natureza, criada pela providencia divina e que se encontra inscrita em todos os seres e no homem e na sua razão.

Aspectos essenciais do seu pensamento:

· a existência das leis gerais do universo criadas por deus

· a necessidade da comunidade política para a realização do homem

· a previsão do “bem comum” como fim do estado

· a doutrina da origem popular do poder

· a tirania como o pior regime político e a previsão de remédios contra a tirania

· os deveres do príncipe cristão

· as relações entre o estado e a igreja

a) a existência de leis gerais do universo criadas por deus

defende que deus criou o mundo e o homem e o governa ao ter estabelecido as leis gerais do universo.

Para ele existem 4 espécies de leis:

· lei eterna – lei geral do universo estabelecida por deus para todos os seres por ele criados – plano de deus para o universo

· lei divina- constituída pelas normas que deus formulou para orientar a lei humana sobre questões essenciais, como os 10 mandamentos e o novo testamento

· lei natural- participação dos seres criados na razão estabelecida pela lei eterna , concretizando a inclinação natural do homem a ordenar a sua conduta de acordo com a lei eterna e que se traduz num preceito fundamental “ fazer o bem e evitar o mal”

· lei humana – particularização da lei natural as circunstancias concretas, na medida em que compete aos homens através da razão extrair dela todas as suas consequências, e desenvolvimentos, isto é, todas as normas de aplicação daquele preceito fundamental.

b) a necessidade da comunidade política para a realização do homem

entende que o homem é um animal político, daqui decorre que a sociedade política tem uma origem natural, na medida em que é a natureza social do homem que racionalmente exige a criação de uma autoridade a quem possa ser entregue a tarefa de governação.

Com o objectivo de permitir satisfazer as necessidades básicas daqueles que compõem as comunidades humanas, defende que estas devem ter uma dimensão considerável.

Rejeita o modelo da cidade- estado grega e considera o estado como o modelo de sociedade perfeita.

c) a previsão do “bem comum” como fim de estado

o fim do estado vai ser, em conformidade, o bem comum.

Trata-se de um conceito adequado a dignidade essencial da pessoa humana, na medida em que comporta um sentido colectivo e uma dimensão individual.

Cada um dos homens que integram a sociedade devem ter acesso a um mínimo de bens com que possam assegurar a sua subsistência.

d) a doutrina da origem popular do poder

defende que o poder tem uma origem divina.

Sendo o povo o titular do poder político, o poder tanto pode ser exercido pelo povo de forma colectiva, como através de governantes que tenham sido escolhidos por ele.

Esta doutrina esta sintetizada na formula: todo o poder vem de Deus através do povo.

Representa a negação da doutrina do direito divino dos reis, em conformidade com a qual se defendia que o poder dos reis tinha origem directamente em deus, sem que houvesse lugar a qualquer intervenção do povo.

e) a tirania como o pior regime político e a previsão de remédios contra a tirania

quanto ao regime ideal, defende que o melhor é a monarquia, mas acaba por manifestar a sua preferencia por uma monarquia de caracter misto, com elementos de aristocracia  e de republica.

Defende que o pior regime é a tirania, o que vai determinar que se devem utilizar todos os meios preventivos possíveis para evitar que o monarca se possa transformar num tirano.

Em face de uma situação de tirania instalada, não defende o tiranicidio.

4 remédios contra a tirania:

· possibilidade de deposição do rei

· pedido de substituição do rei

· recurso directo a deus

· direito de deposição do rei que tiver sido declarado pela igreja como herético, cismático ou excomungado.

f) os deveres do príncipe cristão

temos os mesmos na sua obra de regimine principum.

O exercício do governo impõe obrigações de caracter espiritual e de caracter material.

As obrigações de natureza material são:

· garantir a paz e unidade do pais

· prevenir crimes, reprimir a violência e fazer justiça

· defender o reino contra os seus inimigos

· prover os lugares publicos

· proporcionar aos mais necessitados meios de subsistência 

no exercício do poder, o príncipe deve obediência ás suas próprias leis, no que respeita a sua forca directiva.

O mesmo não sucede no que concerne á coacção, na medida em que a utilização da forca é uma das prerrogativas do monarca.

g) as relações entre o estado e a igreja

defende que tanto o poder espiritual como o poder temporal tem origem divina.

O seu pensamento e importante para a historia das ideias políticas porque:

· tentou e conseguiu uma síntese global do cristianismo com o aristotelismo, que perdurou ate aos nosso dias

· deixou nos uma construção sobre o mundo, a vida, o homem, a sociedade, o estado, o poder, a igreja

· primeiro defensor da concepção da origem do poder mediatizado pelo povo

· principal inspirador de regimes políticos autoritários conservadores- o Portugal de salazar, a Espanha de franco, o Chile de pinochet- e de regimes e partidos democráticos de orientação crista- centrismo na Europa pós guerra, esquerda moderada na América latina deste século.

4- Da Europa medieval ao mundo sem limites da era pós- descobertas: a revalorização do homem e do humano

A Idade Moderna

Maquiavel (1469- 1527) – o poder liberto da moral

Principal obra : o principe

O nome de Maquiavel é conhecido universalmente como aquele que não olha aos meios para atingir os fins.

O único fim político relevante era a conquista e a manutenção do poder.

O caracter original de O príncipe resulta de ter rompido com a tradição do pensamento político que o antecedeu.

Por um lado, com  a tradição greco- latina clássica na medida em que não situa o estado perante o mundo nem perante o cosmos, não se preocupando com a existência de leis eternas e universais ou com qualquer referencia ao direito natural, e também na medida em que opta pelo realismo político contra o idealismo ético.

Por outro lado, com a tradição medieval crista na medida em que, alem de omitir referencias á lei natural, nunca fala em deus, ignora as limitações morais dos governantes, aconselha muitas vezes a pratica de actos imorais,  e afirma que a religião e útil ao estado porque ajuda a convencer os povos a obedecer ás leis.

Aspectos essenciais do seu pensamento:

· classificação original e inovadora dos regimes políticos

· apreciação da política como uma ciência

· defesa da amoralidade política

a) uma classificação original e inovadora dos regimes políticos.

Apresenta uma bipartição que distingue entre republica e monarquia.

Por um lado, a republica caracterizar-se-ia por ser dirigida por uma vontade colectiva e poderia ser uma republica aristocrática ou uma republica popular ou democrática, consoante fosse representada a vontade de poucos ou de muitos.

A monarquia seria caracterizada por ser governada pela vontade de um só indivíduo.

Não distingue entre formas de governo boas ou más, sãs ou degeneradas.

Para ele todos os regimes políticos são legítimos.

O monarca deve ter a sua actuação apreciada em função do êxito político alcançado e não de acordo com critérios éticos.

A melhor forma de governo vai depender , em conformidade , das circunstancias:

a sua preferencia e pela republica, que e o governo que melhor defende a liberdade

· uma republica aristocrática, quando o seu objectivo fundamental é a manutenção do próprio território

· republica democrática quando o seu objectivo fundamental é a expansão, a descoberta, e a conquista de novos territórios.

Em determinadas situações é preferível a existência de um governo forte, detido por um só homem:

· quando se pretende fundar um novo estado

· quando se pretende proceder á reforma integral das instituições de um estado já existente

· quando existam circunstancias extraordinárias de grave perigo publico.

b) a apreciação da política como uma ciência

é um dos pais fundadores da ciência política, dado que procurou libertar o estudo da política das ciências morais.

Adoptou um método cientifico de observação dos fenómenos políticos em resultado do qual vai procurar estabelecer as leis naturais da política.

Enuncia leis de natureza objectiva enquadradas na vida política, avança também com um conjunto de regras para a actuação concreta, de modo a instruir o governante da forma como poderia atingir sucesso na sua actuação

c) a defesa da amoralidade política

vai ser um defensor da “razão de estado”, isto é, da doutrina segundo a qual o estado deve obedecer a regras próprias de acção diferentes das que foram ensinadas como regra moral aplicável aos indivíduos.

Vai sustentar que qualquer actividade que seja levada a cabo para manter o poder e justificada , não obstante a apreciação  que possa ser feita pela moral.

Daqui resulta a sua máxima” os fins justificam os meios”
A essência da sua doutrina é de que em política deve praticar-se o bem quando possível, mas fazer o mal sempre que necessário.

Importância do seu pensamento para a historia das ideias políticas:

· surge-nos com a grande estatura de um politologo, um cultor da ciência política; baseia a analise no estudo da realidade; procura formular certas leis da política

· formulou a “razão de estado”, a adopção de uma moral diferente para julgar a acção política, a absolvição dos comportamentos reprováveis dos governantes por terem em vista os interesses superiores da colectividade

· ele não só critica os governantes como recomenda o uso do mal – do crime, da violência, da má- fé- parta fins políticos. E ensina todos os príncipes  a +proceder desta forma, sob pena de não terem êxito e de a sua acção política redundar em fracasso.

Thomas More (1478- 1535) – a “utopia “ como critica da realidade e projecto de futuro

Obra principal – Utopia ou tratado da melhor forma de governo

O essencial do pensamento deste autor esta sintetizado na apresentação de um projecto da sociedade perfeita, denominada de Utopia.

Características da sociedade ideal (Utopia) eram:

· ser um sistema fechado sobre si próprio

· todas as 54 cidades da ilha terem uma estrutura e infra-estruturas idênticas de acordo com um plano igual

· não existir propriedade privada

· a economia funcionar sem ser necessário o recurso a moeda

· a vida económica, social e privada ser planificada de forma rigorosa

· todos os habitantes estarem obrigados a exercer ofícios considerados úteis

· a organização social ter na sua base a família, moldada num modelo tradicional assente no casamento e na filiação

· uma estrutura política repartida por níveis sucessivos de decisão, com eleição por sufrágio universal, não qual o órgão mais importante seria uma assembleia ou parlamento, composta por 162 membros com mandato anual.

O seu pensamento e importante para a historia das ideias políticas porque:

· foi este autor que inventou a palavra Utopia e um método, o método utópico, que haveriam de ficar para sempre como instrumentos preferidos de um certo numero de autores

· para criticar a sociedade presente e descrever o modelo de organização ideal

· é o primeiro a defender um modelo de sociedade que só no século XX terá seguidores – o modelo do socialismo cristão. Socialismo na medida em que preconiza a organização colectivista da sociedade, assente na abolição da propriedade  privada, cristão na medida em que lhe procura dar uma inspiração moldada pelo cristianismo e enquadrada num profundo sentimento espiritual e religioso.

Jean Bodin (1530 – 1596) – a construção do conceito de soberania

Obra fundamental- Os seis livros da republica

Aspectos essenciais do seu pensamento :

· conceito de soberania

· teoria original sobre a origem do poder

· classificação original sobre as formas políticas

a) conceito de soberania

A ideia central da sua obra é a da soberania, que desenvolve ao tratar da caracterização da republica, isto é, do estado.

O estado tem 4 características:

· governo recto, um poder político que deve ser subordinado á moral, á justiça e ao direito natural

· governo que incide sobre varias famílias, não tendo em conformidade na sua base o indivíduo

· tem a ver com o governo daquilo que e comum ás diferentes famílias, o que significa o reconhecimento de que só o que é publico, compete ao estado: ao estado não compete intervir naquilo que pertence á esfera privada das pessoas, nomeadamente não compete ao estado intervir na vida da família, e no seu esteio material, que é a propriedade

· é um poder soberano

a soberania vai ser analisada tendo em consideração os seus elementos, atributos e conteúdo.

São elementos da soberania, o estar-se em presença de :

· um poder

· um poder perpetuo, que não pode ser limitado no tempo

· um poder absoluto, que não esta sujeito a condições ou encargos postos por outrem

atributos da soberania:

· una e indivisível

· é própria e não delegada, pertence por direito próprio ao rei e não provem de eleição pelo povo ou de nomeação pelo Papa ou pelo imperador

· é irrevogável, o povo não tem o direito de retirar ao seu soberano o poder político que este possui por direito próprio

· é suprema na ordem interna, no sentido em que representa um poder que não tem nem pode admitir outro poder com quem tenha de partilhar a autoridade do estado

· é independente na ordem internacional, o estado nação não depende de nenhum poder supranacional, como o papa ou o imperador, e só se considera vinculado pelas normas de direito internacional resultantes de tratados livremente celebrados ou de costumes voluntariamente aceites

a soberania vai traduzir-se no poder legislativo, isto é, na capacidade de livremente emitir leis, de as alterar e de as substituir.

Esta é a principal faculdade da soberania, na medida em que todas as outras actividades que podem ser prosseguidas pelo poder se podem considerar integradas na prerrogativa de criar as leis e de as revogar.

Limites da soberania:

· a soberania tem de ser um governo recto, o que obriga a respeitar a moral e as leis divinas e naturais

· o soberano só se pode ocupar do que é de interesse publico, devendo respeitar a propriedade dos seus súbditos

· a soberania esta limitadas pelas leis humanas comuns a todos os povos, ou seja o direito internacional ou direito das gentes

· esta limitada pelas leis fundamentais do reino

· deve aceitar o pluralismo natural da sociedade, formado pelos municípios, corporações, colégios profissionais, universidades, etc..

b) uma teoria original sobre a origem do poder

Bodin tem uma teoria dupla sobre a origem do poder: uma teoria contratualista quanto ás primeiras sociedades humanas  que se constituíram pacificamente em estados, e uma teoria do primado da violência quanto as republicas formadas por absorção de outras em resultado de uma guerra.

c) uma classificação original sobre as formas políticas

Temos 3 classificações:

· quanto as formas de estado – distingue a Monarquia se a soberania pertence a um; a Aristocracia se a soberania pertence a uma minoria; e a democracia se a soberania pertence a todos. Também não distingue entre formas sãs ou degeneradas.

· Tipos de regime -  distingue entre a governação de forma legitima, senhorial ou tirânica, o qual vai levar a existência de 9 formas de regime político, dado que e possível a sua combinação com a monarquia, aristocracia e democracia. Se o tirano é um usurpador, que se apoderou do poder de forma ilegítima e violenta, a morte de tirano é licita; se é usurpador que depois se faz eleger pelo povo, é licito mata-lo, salvo se tiverem decorrido mais de cem anos de exercício pacifico do poder; se adquiriu legitimamente o poder, mas se revelar na governação cruel, exactor e perverso em extremo, temos duas situações – se o soberano é o povo (democracia) o povo pode proceder contra o tirano pela vis da justiça e da violência se não houver outro caso; se o soberano é o príncipe( monarquia) os súbditos não poderão atentar contra a vida do monarca, seja por via de facto ou de justiça.

· Formas de governo – distingue entre forma monárquica, democrática e aristocrática. Manifesta a sua preferencia pela melhor forma de governo, nomeadamente a monarquia real, e a melhor forma de estado como sendo a monarquia.

Importância do seu pensamento para a historia das ideias políticas

· o seu nome esta ligado ao conceito de soberania, pois foi ele quem  a lançou

· foi um notável jurista e politologo

· grande teorizador da monarquia absoluta europeia, pois no plano de organização do estado não havia separação de poderes – o rei concentrava nas suas mãos o poder legislativo, executivo e judicial; e no plano dos direitos individuais não havia garantias judiciais de defesa dos súbditos contra os actos ilegais do rei ou dos seus agentes.

Thomas hobbes (1588 –1676) – os fundamentos contratuais de um Estado forte

Obra principal – Leviatã ou o assunto , forma e poder duma republica eclesiástica e civil

O essencial do pensamento político de Hobbes pode ser sintetizado na apresentação de um projecto de sociedade em que os indivíduos abdicam de uma parte dos seus direitos com o objectivo de construir um poder político forte.

Vai defender um voluntarismo absoluto , e constrói por um método democrático, um poder inteiramente autoritário

A prossecução desse objectivo vai passar pela defesa da existência de 2 grandes estados na historia da humanidade: o estado de natureza e o estado de sociedade.

Estado de natureza
Caracteriza-se pela ausência de um poder político forte e pela existência de conflitos permanentes entre os homens.

Todos estão em luta permanentemente uns contra os outros, atacando como forma de se anteciparem a qualquer ataque que pudesse ser dirigido contra eles.

Existe uma constante violação  da paz, justiça , segurança das pessoas e dos seus  bens.

Baseia-se numa apreciação pessimista do homem.

Para este filosofo prevalecem os aspectos negativos da natureza humana, dado que o homem ´+e naturalmente mau e deixa dominar-se pelas emoções.

O medo é a principal motivação dos comportamentos humanos, com o objectivo de preservação da própria vida.

Hobbes coloca o homem no estado de natureza perante uma alternativa fundamental: procurar a paz, mas enquanto ela nao existir, fazer a guerra e defender a vida por todos os meios ao seu alcance.

Pode ser apreciado numa tripla perspectiva:

· no passado – foi uma realidade que precedeu o estado de sociedade

· no presente – existe nas tribos selvagens, nos países em guerra civil, e na sociedade internacional no geral

· no futuro – ele existira se algum pais vier a cair em situação de guerra civil

tendo em consideração as características do estado de natureza, que os impede de viver em paz, os homens decidem celebrar um pacto entre eles que lhes permita ultrapassar as condições de mera sobrevivência. Passamos assim para o estado de sociedade.

Estado de sociedade

Caracteriza-se pela existência de um contrato social que esta na origem de um poder político forte, cujo objectivo essencial é o de estabelecer um ambiente de paz.

Este contrato social é o resultado da renuncia definitiva que cada homem faz a favor do estado de parte dos seus direitos.

O estado vai ter uma origem contratual, na medida em que em na sua origem a vontade dos homens que o compõem.

A manutenção deste consentimento vai impor-se como uma condição da sua existência.

O estado que vai ser gerado por este pacto social tem as seguintes características:

· o poder político vai ser exercido por um soberano absoluto que não sendo parte do pacto que foi concluído entre os cidadãos para a criação do estado, não aceitou qualquer obrigação em relação a estes

· não e concedido aos súbditos um direito de resistência contra o soberano, mesmo se este exercer o poder como um tirano

· o estado não conhece limites no exercício da sua actividade

· o direito e uma criação do estado

a sua concepção ano conduz a uma construção totalitária na medida em que:

· a transferencia de direitos para o estado não e total, nem, abrange todas as áreas, na medida em que o Leviata existe “.. uma subtil distinção entre direitos alienáveis como sendo os que tem a ver com o direito de auto governo, e direitos inalienáveis como os que se relacionam com a auto conservação.”

· Fora do domínio do estado estão igualmente as actividades privadas dos cidadãos, dado que a ideia fundamental de Hobbes é que a defesa natural e a segurança interna são tarefas do estado ao passo que a industria é uma tarefa dos cidadãos no exercício da sua liberdade

· Defendendo que a monarquia é a melhor forma de governo.

Importância do seu pensamento para a historia das ideias políticas:

· fez a analise correcta sobre a construção teórica do estado, dado que “ o egoísmo é predominante na natureza e que a tendência para a anarquia quando falta uma autoridade superior aos interesses em conflito é tão natural como a respiração dos seres humanos”

· introduziu a ideia de estado de natureza, cujos fins era mostrar os perigos da anarquia e da guerra civil, mostrar a necessidade do estado e da autoridade publica e alertar para o perigo da regressão.

· O seu Leviatã era uma monstro destinado a combater outros monstros mais perigosos do que ele, nomeadamente os estados

· Confere supremacia ao principio da autoridade sobre o principio da liberdade: garantir sempre a autoridade necessária , respeitando apenas a liberdade possível.

5- A ambivalência política do sec XVIII : de súbdito a cidadão

Iluminismo

John Locke (1632- 1704)

Obra fundamental: dois tratados sobre o governo

Aspectos essenciais do seu pensamento:

· dicotomia entre estado de natureza e estado de sociedade e o contrato social

· divisão de poderes

· limitação do poder político

a) dicotomia entre estado de natureza e estado de sociedade e o contrato social

Locke vai defender a dicotomia entre estado de natureza e estado de sociedade

estado de natureza

tendencialmente pacifico, os homens vivem sem organização, dado que não existe poder político que os governe.

Daqui resulta que, apesar de todos nascerem livres e iguais, a lei do mais forte vai impedir que os direitos individuais possam ser defendidos na generalidade das situações, na medida em que tem de ser objecto de autotutela.

No estado de natureza não há leis e cada um segue a lei natural, segundo critérios da razão, não havendo poder político que regule a liberdade e a propriedade individual, nem órgãos de controle social como só tribunais, todos tem de fazer justiça pelas suas próprias mãos- principio da justiça privada.

Face a este panorama a razão vai determinar que os homens concluam um contrato social, que vai estar na base do estado de sociedade.

Estado de sociedade 

É o resultado do contrato social, em resultado do qual o poder de governar a comunidade vai ser atribuído a alguns com o consentimento de todos.

A transferencia deste poder, pode cessar quando não for adequada aos fins que visa alcancar, na medida em que se trata de uma delegação de poderes

Na base desta concepção esta a ideia de que o estado só deve actuar na esfera da política e não na esfera da vida privada, só pode actuar no sentido de defender a propriedade de cada indivíduo.

b) divisão de poderes

 3 faculdades:

· capacidade de fazer leis – poder legislativo

· capacidade de aplicar as leis aos casos concretos  -poder executivo

· capacidade de conduzir as relações internacionais com os outros estados –poder federativo

c) a limitação do poder político

vai defender que o poder esta sujeito a limites e que existe um direito de insurreição contra a tirania.

Importância do seu pensamento para a historia das ideias políticas:

· onde se preconizava um governo absoluto, Locke veio propor um governo limitado

· onde se entendia que os homens não nasciam livres e eram desiguais entre si, Locke veio defender que todos os homens nascem livres e iguais

· onde se considerava que o poder político vinha e Deus para os reis que governavam por direito próprio, Locke veio sustentar  que a origem do poder repousava num contrato celebrado entre homens e que todo o poder dos governados assentava no livre consentimento dos governados

· onde se considerava que os homens eram meros súbditos, sujeitos a vontade do rei, Locke veio ensinar que os homens eram cidadãos, titulares de direitos decorrentes da natureza humana e descobertos pela razão

· onde se praticava um sistema de governo que concentrava todos os poderes do estado na pessoa do rei, Locke veio preconizar a divisão de poderes do estado e a distribuicao por órgãos diferentes.

Montesquieu (1689- 1755)

Obra principal- o espirito das leis

Aspectos essenciais do seu pensamento político:

· inovação ao nível do método

· separação de poderes

a) inovação ao nível do método

vai procurar descobrir as leis cientificas que podem explicar o conteúdo das normas jurídicas, dado que defende que estas não podem ser o produto exclusivo da imaginação do legislador, mas o resultado de uma combinação de factores como a educação, o volume populacional, a natureza geográfica do território e os climas.

Formula a teoria dos climas, do qual os homens que vivem em climas frios são mais dinâmicos do que os que vivem em climas quentes

Estabelece a relação entre a dimensão do território e o regime político, do qual a opção por um regime despótico ou democrático dependeria do território ser grande ou pequeno.

Defende uma teoria do relativismo político, no qual o sistema político deveria ser adoptado as circunstancias de cada povo, aos factores geográficos e naturais, como o clima, dimensão do território, características produtivas , cultura e especificidade demográficas.

b) separação de poderes

faz uma classificação dos regimes políticos tendo em consideração o cruzamento entre a natureza de um governo, isto é, aquilo que o governo é em si mesmo,  sua estrutura, mecanismo de funcionamento, e o principio de um governo, isto é, aquilo que faz o governo agir

compõem esta classificação:

· governo republicano – pertença do poder político ao povo e o principio assenta na virtude cívica dos cidadãos

· governo monárquico – pertença do poder político ao rei de acordo com as leis e o principio consiste na honra
· governo despótico- pertença do poder político ao tirano, sem qualquer respeito pelas leis, e o principio consiste no medo.
O seu regime político ideal vai ser uma monarquia limitada pelo Direito, pluralismo político- administrativo e pela separação de poderes.

O principio da separação de poderes- constitui a sua principal contribuição para a ciência política, e tem por base a ideia de que os poderes devem estar separados de forma a garantir e salvaguardar os direitos dos cidadãos.

Considera a existência de 3 poderes:

· poder legislativo

· poder executivo

· poder judicial

também considera a existência de 2 faculdades em cada poder do estado:

· faculdade de estatuir e a faculdade de impedir 

daqui resulta que cada poder do estado deve ter não apenas a possibilidade de tomar decisões sobre a sua esfera de competência, mas também a possibilidade de travar certas decisões de outros poderes do estado, de modo a que exista um sistema de controles reciprocas que impeçam qualquer dos poderes de assumir a totalidade do poder e de abusar dele.

A sua importância para a historia das ideias políticas:

· deu ênfase á sociologia política, e seu impulsionador na era moderna

· doutrina da separação de poderes que perdurou e é hoje património comum de toda a família democrática

Jean- Jacques Rousseau (1712- 1778)

Obra fundamental- contrato social

Aspectos essenciais do seu pensamento :

· estado de natureza e o contrato social

· os conceitos de vontade geral e de soberania popular

· sistema de governo convencional

a) o estado de natureza e o contrato social

Também parte do pressuposto de que os homens começaram por viver em estado de natureza.

Distinto de Hobbes e de Locke, concebe o estado de natureza como um paraíso perfeito e o homem como um Bom Selvagem.
Defende que o homem no estado de natureza é bom, puro e são, sendo as suas características negativas o resultado de uma corrupção provocada pelo processo de civilização.

A transformação do homem tem lugar com a descoberta da agricultura, do comercio, metalurgia, desenvolvimento da propriedade privada.

Daqui resulta que considera nefasta a Evolucao do homem em sociedade, na medida em que a divisão do trabalho contribui para que seja acentuada a desigualdade social.

O nascimento do estado resulta da necessidade dos homens se associarem em vez de se combaterem e se destruírem mutuamente.

Esta associação será feita através de um  contrato social.

Em resultado deste cada homem  vai alienar a sua liberdade ao corpo social.

Segundo este autor, sito não significa que esteja a deixar de ser livre, na medida em que, quando obedece aos comandos do poder político, esta a obedecer a si próprio.

b) conceitos de vontade geral e de soberania popular

vontade geral- vontade do corpo político, ou a vontade do estado. A vontade da maioria considerada como infalível, dado que defende que a maioria tem sempre razão e que a posição adoptada pela minoria e necessariamente errada.

Soberania popular- traduz a ideia de que a soberania reside no povo. Faz a defesa da democracia directa, considerando que a democracia representativa não e uma verdadeira democracia.

Os projectos de lei que tivessem sido elaborados pelos representantes do povo, só seriam legítimos se aprovados pelo próprio povo, aprovação esta que deve ser feita através do referendo.

c) sistema de governo convencional

características:

· é eleita uma assembleia pelo povo

· é eleita uma comissão delegada pela assembleia para exercer o poder executivo, que e um poder subordinado ao poder da assembleia

· a existência de um chefe de estado colegial e opcional

· as funções legislativa e executiva estão concentradas num mesmo órgão.

Esta estrutura de poder com base em comissões e assembleias delegadas vai estar na base do modelo de Estado soviético.

Importância do pensamento político para a historia das ideias políticas:

-muitas das suas ideias tornaram-se conceitos fundamentais do direito publico moderno – soberania popular, vontade geral.

Outras foram adoptadas por muitos- ataque á legitimidade da monarquia e a defesa de um regime republicano ou a critica a democracia representativa e a proposta de uma democracia directa com recurso ao referendo popular

Outras foram repudiadas pela maioria dos povos civilizados, mas tiveram patrocínio nos regimes comunistas do sec XX- modelo convencional do estado, recusa do principio da separação de poderes, construção de um conceito de democracia totalitária que serviu de inspiração as democracias populares do Leste Europeu. 

6- Do estado liberal do sec XIX aos nossos dias: a necessidade da revalorização do indivíduo na sociedade massificada e tecnológica da actualidade

Idade contemporânea

Karl Marx. O socialismo e o marxismo

a) as correntes socialistas
socialismo europeu do sec XIX- surgido como uma forma de resolver os problemas sociais surgidos com a industrialização e o capitalismo.

Socialismo do terceiro mundo do sec XIX- opção de organização para os novos estados saídos da Descolonizacao após 1945.

Características do socialismo:

· subordinação da analise política á analise económica

· rejeição do tipo de sociedade que se tem vivido no mundo ocidental desde o século XIX

· ataque á propriedade privada, como a principal causa de males sociais

· defesa de apropriação colectiva dos principais meios de produção

· proposta de atribuição ao estado de extensas funções na economia

b) o comunismo

surge ligado á ideia de partilha e de comunidade.

c) Karl Marx (1818- 1883)

Obras principais – Manifesto comunista e o capital

É um dos pensadores que mais influenciaram o sec XX.

Na 1ª fase é influenciado por Hegel, embora faca uma alteração sobre a compreensão da realidade.

Com base no determinismo histórico vai defender que a Evolucao da humanidade esta sujeita a leis e tem um sentido que a faz desenrolar numa determinada direcção que pode ser previamente prevista.

Nao aceita que a historia seja moldada por  valores ideais ou ideias, mas antes pela realidade material, pela forca dos factos.

A chave para a compreensão da evolução histórica seria a luta de classes.

Defende um materialismo dialéctico, baseado no método dialéctico de Hegel, nos quais a historia se desenrola com base em contradições reais, no qual a contradição mais importante é a luta de classes.

A analise económica do capitalismo parte dos seguintes conceitos:

· conceito de mais valia

· teoria do lucro

· lei da acumulação de capital

· lei de concentração progressiva de capital

· lei da pauperizacao crescente do proletariado.

Marx profetiza que a evolução futura se traduziria numa sociedade comunista.

Importância do seu pensamento para a historia das ideias políticas:

· em conjunto com Engels, criaram um método global, isto é, desenvolveram a sua doutrina política e económica no contexto de uma concepção filosófica, de uma teoria da historia, de uma moral e de uma sociologia, o que lhes permite apresentar uma concepção global do mundo e da vida e da Evolucao da humanidade.

· Deu relevo aos fenómenos económicos

d) autores marxistas posteriores a Marx

1- Lenine 

Obras principais – imperialismo, o estado e a revolução

Principais inovacoes introduzidas pelo leninismo no marxismo são:

· teoria da revolução socialista – que a revolução deve ter lugar em 2 fases: a da passagem ao constitucionalismo parlamentar e a instauração da ditadura de proletariado

· teoria do centralismo democrático no partido comunista – defende a concepção de um partido revolucionário, composto por profissionais da revolução, um partido de massas, um partido organizado inteiramente segundo princípios autoritários

· teoria da fase final do capitalismo de configuração monopolista e imperialista

· construção de um novo modelo de estado – estado deve ser governado  não por quem ganha as eleições mas por quem merece governa-lo; o estado não reconhece a oposição; a sede do poder político não e o estado mas o partido; o sufrágio é de base institucional por comissões ou conselhos; o estado considera a concentração de poder; não reconhece as liberdades de consciência religiosa, cultural, etc.; assume para si a economia

2- estaline

no plano teórico:

· entende que para atingir o comunismo e necessário reforçar o estado e a sua ditadura 

· o comunismo é a doutrina do estado soviético

no plano pratico:

· modernização da economia soviética através de uma direcção central total da economia e da colectivizacao da agricultura

e) critica ao pensamento marxista

perspectiva filosófica:

· é discutível que a realidade possa ser explicada pela dialéctica

· para os elementos entrarem em conflito e necessário que lhes tenha sido imprimido um movimento

· para que o movimento se dirija a um fim, é necessária que exista algo de transcendente á matéria que o impulsione nesse sentido

· a realidade não e toda material

2º lugar- a ideia de um determinismo histórico de base economia não e fundamento adequado a explicar os acontecimentos históricos

3º lugar- o estado não pode ser afirmado que a sua existência e manutencao dependa de servir de base de sustentação a um determinado modo de produção

4º lugar- quanto á concepção do direito, a maioria da regulamentação jurídica não esta relacionada com a situação das classes sociais ou com o modo de produção económica estabelecido nessa sociedade

5º lugar- quanto á analise económica do capitalismo, o valor dos bens não resulta apenas do trabalho que lhes foi incorporado

6º lugar- o falhanço da previsão marxista sobre a queda do capitalismo e a instauração de uma sociedade socialista.

O fascismo e o nazismo

Características:

· primado da acção

· aceitação da violência

· doutrina do governo minoritário

· desprezo pela democracia liberal

· exaltação do estado

· centralização e concentração de poderes

· existência de um líder carismático e supremo

· novas concepções do direito e da justiça

III- Sistemas Político – Constitucionais Comparados

i. Sistema Britânico

1. Breve caracterização do sistema jurídico – constitucional britânico

A constituição britânica  é uma constituição não escrita( unwritten constitution), no sentido em que grande parte das regras é de cariz consuetudinario e que não se encontra em nenhum texto ou documento. 

Elementos do custume:

· material (praticas repetidas- fonte de direito- ou seja, custume que difere das convenções pois estas não tem caracter obrigatório)

· formal (convicção de obrigatoriedade- forca de direito)

Direito pode ser:

· escrito (constituições, códigos)

· consuetudinario (costumeiro)

· convencional

Alem das regras consuetudinarias, existem as Conventions of the Constitution, versando sobre o funcionamento do parlamento, as relações entre as Câmaras e entre o governo e Oposição, ou o exercício dos poderes do Rei, e que parecem ser mais do que meros usos.

Existência de leis constitucionais, onde se encontram consagradas as principais liberdades e garantias dos ingleses: 

· Magna Carta (1215- foi imposta pelos barões ao rei João sem terra- obrigava o rei a ouvir os barões se quisesse criar impostos- declarava que ninguém podia ser julgado sem defesa, que tinha o direito de ser julgado pelos seus pares e com base no direito existente- dava total liberdade á igreja) – solene documento reconhecendo foros ou privilégios

· Petition of rights ( 1628 – prevê que não se possa criar impostos sem o parlamento aprovar- proíbe a aplicação da lei militar em tempo de paz, proíbe a permanência de soldados em casa alheia durante tempo de paz)- imposta pelo parlamento ao rei

· Lei de Habeas Corpus- 1679

· Bill of rights – declaração de direitos-(1689- direito de petição dos cidadãos, ou seja, o direito de revogarem leis injustas.) – após a revolução de 1688, imposta pelo parlamento aos novos monarcas

· Act of setlement – acto de estabelecimento- (1701 – consagração da ligação entre o estado britânico e a igreja anglicana)

· Acto de união com a Escócia- 1707

· Parlament acts – leis sobre o parlamento- (1911- restringe o poder da câmara dos Lords e cria um mandato de 5 anos para os membros da câmara dos comuns)

· Statue of Westminister – 1931- cria a Commonwealth

· Ministers os the Crown act- lei sobre os ministros da coroa- 1937- estatuto dos juristas

· Regency acts – prevê a regência se o principe for menor

Constituição extremamente flexível, a sua modificação faz- se no parlamento sem necessidade de processo diferente do da aprovação de uma lei.

Ao lado da constituição está em vigor o denominado  Rule of Law- princípios, instituições e processos que a tradição e a experiência do juiz fazem prevalecer no intuito de preservar a dignidade da pessoa frente ao estado, á luz da ideia de que o direito deve dar aos indivíduos a necessária protecção contra qualquer exercício arbitrário de poder.

As principais liberdades e garantias dos ingleses encontram-se consagrados em 3 documentos: 

· Magna Carta

· Petition of rights

· Bill of rights

Constituicoes:

· Statue of Wales- 1283 – liga Gales a Inglaterra
· Act of Union – 1707- liga a Escócia á Inglaterra a qual também Gales já pertence
2. Evolucao histórica do sistema político britânico

Fases constitucionais:

a. iniciada em 1215 com a Magna Carta, predomínio do poder real

b. fase de transição, em inícios do século XVI, que ditava uma luta entre o poder do rei e o do parlamento, de onde são momentos altos a Petition of rights e a Bill of rights

c. democratização, instituída pelo sufrágio universal (apagamento da Câmara dos lordes

d. fase actual- centro do poder no 1º ministro e seu gabinete

O nascimento do Parlamento

 A primeira organização na Grã- bretanha foi a feudal.

O poder político estava relacionado com o económico, com as terras.

A estrutura política económica e social era uma pirâmide encabeçada por laços de vassalagem havendo uma dependência económica entre suserano e vassalo.

O poder político era exercido sobre os vassalos com a elite de grandes suseranos no topo hierárquico da pirâmide, hierarquia essa consoante a riqueza.

Nesta altura ainda não se podia falar em estado.

Formou-se um concelho , Magnum Concilium, formado pelos mais importantes membros, concelho esse que o rei ouvia.

Sentiu-se a necessidade de o alargar aos membros burgueses de cada vez maior importância económica e social e foram aparecendo os Concelhos e municípios de onde eram nomeados representantes para o Magnum Concilium.

Este passou a ter 3 classes, aristocrática, clerical e burguesa.

Nasce assim o parlamento.

Private Council

O rei tinha o direito de percorrer todas as terras e quando o fazia levava consigo um grupo restrito que o acompanhava e que se viria a tornar no private council. O qual ainda existe e aprova algumas leis.

Unificação da Inglaterra, Escócia e Gales

O private council vai dar á luz o governo.

Do sec 12 a 17, o rei tem o private council e o Magnum concilium mas que não limita o seu poder.

Quando gales se une a Inglaterra o príncipe de gales torna-se o mais velho dos súbditos.

No sec 16 gales e incorporado definitivamente.

Tambem a Escócia levou a união dos dois reinos.

Mas era uma união pessoal, onde o direito , regras e o poder político eram separados.

Só em 1707 se criou a união real dos dois países.

Nascimento da Câmara dos Lords e dos Comuns

Já a partir do sec 14 os representantes dos municípios e o baixo e médio clero se rivalizam com os membros do alto clero e nobreza e este clima de conflito interno resultou numa convocation por parte dos primeiros que já não se queriam reunir com os restantes.

Dividiram-se as 2 câmaras. A dos comuns e a dos Lords.

Só sobre os grandes assuntos se reuniam as duas.

O presidente da câmara dos Lords era o Lord Chanceler.

Na dos comuns era o Speaker pois era ele quem falava ao rei e expunha as suas reivindicações.

Instauração da republica (Petition of rights)

O poder do parlamento aumentou e em 1628 diz ter chegado a altura de livremente encolher impostos, criticar os conselheiros do rei e limitar o poder do rei. 

Isto através da Petition of rights.

Mas o rei recusou-se a respeita-la. Quis a monarquia absoluta.

Deu-se a revolução de 1640 que conduziu á decapitação do rei e foi criada a Republica que tem em crommwell seu protector.

Escreveu-se a constituição de 1685.

Restauração da monarquia (Bill of rights) / constituição da câmara dos Lords/ enfraquecimento do poder do rei.

Restaurou-se a monarquia através do Bill of rights.

Começa então o período da aristocracia.

A câmara dos Lords era constituída pelos Lords hereditários. Filho primogénito de Lord hereditário era também Lord hereditário.

Mas também fazem parte os Lords espirituais.

Mais tarde entram os Lords temporais judiciais nomeados pela rainha, para exercer as funções de tribunal supremo.

Mais tarde passou a haver os Lords vitalícios.

O poder nesta altura está nos Lords que decidiam sobre os impostos, as guerras.

O rei embora na teoria tenha ficado com bastantes poderes, na pratica não tinha.

Foi perdendo o poder de intervir nos grandes actos políticos.

É aqui que surge a ideia de que o rei nunca pode errar, que esta acima do bem e do mal e que não pode ser responsabilizado politicamente.

Tudo o que faz e controlado pelo governo e pelo parlamento.

Nascimento do 1º ministro

Em 1689 não havia 1º ministro.

Mas em 1714 morreu a rainha Ana e sucedeu-lhe um príncipe alemão, Jorge I que não falava suficientemente inglês para participar na vida política sem um tradutor.

Foi eleito pelo gabinete um dos membros para ser medianeiro entre o rei e o governo.

Nasceu assim o 1º ministro.

O gabinete passou a depender da confiança do parlamento.

Fortalecimento do poder da câmara dos comuns

Em 1832 dá-se o alargamento do direito de voto.

Antes era necessário um rendimento mínimo para votar.

O voto deixou de ser censitário para ser universal e alargado a mulheres com mais de 21 anos.

Só em 1948 estas restrições desapareceram em rigor.

A partir do alargamento de voto em 1832 o poder passava para a câmara dos comuns pois representa um numero muito superior de eleitores.

A câmara dos comuns e constituída por deputados em mandatos de 5 anos e pode ser dissolvida a pedido do governo.

Os 630 comuns são eleitos em círculos uninominais.

O governo e responsável perante a câmara dos comuns que pode demitir o 1º ministro através de uma moção de censura.

Câmara dos comuns (vota leis) = câmara dos comuns (aprova ou não aprova) – se não aprovada volta a câmara dos comuns – decisão final da lei

A formação dos partidos políticos

Hoje há estabilidade política porque já nos secs 17 se formaram os primeiros partidos políticos na Europa:

· o partido conservador

· partido liberal

mas no final do sec 19 surgem as Trade unions, sindicatos que formam o Labour Party, Partido trabalhista.

No entanto este partido quase matou o liberal.

Não havia lugar para 3 partidos políticos.

O trabalhista foi ganhando peso e o liberal perdendo.

Isto explica a ultima fase em que o centro do poder esta no primeiro ministro e que é a fase actual.

Centro do poder no 1º ministro

Havendo dois grandes partidos políticos, o 1º ministro é o líder do partido.

Todos os deputados do partido e por forca da razão a maioria do parlamento segue o 1º ministro.

Então inverte-se a lógica.

Agora não e o governo responsável perante o parlamento mas o contrario.

Em teoria o poder esta na câmara dos comuns, na pratica esta no 1º ministro.

Na pratica vota-se nos primeiros ministros e não nos deputados.

Ainda hoje existem as mesmas estruturas mas com funções diferentes.

Ainda existe o private council, as câmaras, a coroa, os ritos, as tradições e convenções.

Tudo se manteve mas tudo mudou.

3. instituições actuais: composição, legitimidade e poderes

Coroa

Com o passar do tempo, o rei foi perdendo as suas prerrogativas, mantendo-se hoje a máxima de que a coroa é jurídica e politicamente irresponsável.

Daqui nasce a imputação dos erros reais ao seu conselho, pelo que o rei passa a decidir com a cobertura de um ministro, surgindo a referenda ministerial.

A pouco e pouco foi-se adquirindo a ideia de que o rei deve praticar todos os actos que o gabinete quiser, pois este está legitimado pelo povo, pelo que na constituição britânica ficam reduzidos os direitos do rei a: ser informado de todos os actos importantes da vida política; aconselhar o governo.

Câmara dos Lordes
- Composta hoje pelos Lordes criados pelo rei, presidida pelo Lord Chanceler, tem funções legislativas muito reduzidas.

- Não pode evitar a conversão em leis dos projectos provenientes da Câmara dos Comuns (órgão legislativo por excelência) podendo apenas retardar esse processo, fazendo voltar o projecto à Câmara dos Comuns, mas volvido a segunda vez são obrigados a ratificar. Em caso de se tratar de matéria financeira são mesmo obrigados.

- Exerce a jurisdição do Supremo Tribunal de Apelação do Reino Unido. 

- O Lord Chanceler faz parte do gabinete e exerce as funções de Ministro da Justiça.

Câmara dos Comuns
- Principal órgão legislativo na medida em que: pode fazer passar leis independentemente dos Lordes; dela depende efectivamente o gabinete; é nela que se forma a maioria donde sai o gabinete.

- Como principal órgão legislativo, é hoje habitual as delegações ao governo, autorizações parlamentares que permitem ao governo legislar sobre determinadas matérias.

- O seu presidente é o “Speaker”.

O Gabinete
- O Primeiro Ministro é o chefe do gabinete, chefe também do partido maioritário. Segue-se-lhe o Lord Chanceler e o Lord Presidente do Conselho.

- Gabinete desfruta de garantias de subsistência pela maioria parlamentar. Quando o entender, o PM pode pedir ao rei a dissolução da Câmara dos Comuns.

- Os membros do governo são escolhidos entre os deputados da Câmara dos Comuns e dependem do primeiro Ministro.

4. o funcionamento do sistema de governo: sistema aparente e sistema real

Sistema de Governo
- Sistema de Governo parlamentar de Gabinete

- Ao Parlamento compete alterar a Constituição, fazer leis e orientar os ministros que formam o gabinete, sendo por isso o centro da vida política britânica. Dele emanam os ministros que formam o gabinete e o próprio Primeiro Ministro, pelo que depende este da confiança do Parlamento.

- O Governo está sempre representado nas duas câmaras para poder responder às perguntas sobre a sua política.

A correspondência entre gabinete e duração da legislatura é um principio político constitucional básico.

Reforçam-na a conjugação de um sistema de dois partidos dominantes em alternância no poder e um sistema eleitoral maioritário em círculos eleitorais uninominais a uma só volta ou turno- o chamado sistema real
Dentro do gabinete prevalece o primeiro ministro beneficiário na pratica dos poderes do rei compreendidos formalmente na de “prerrogativa” e chefe do partido maioritário.

Apesar da regra de colegialidade ele é muito mais do que um Primus inter pares.

Não quer isto dizer que em vez de um sistema de separação de poderes estejamos diante de um sistema de concentração.

Se a distinção entre legislativo e executivo se apresenta somente jurídica, politicamente sobressai a separação entre a maioria e a minoria entre governo e oposição- que constitui o chamado gabinete sombra ou sistema de governo aparente.

Sistema de governo parlamentar de gabinete:

· duração máxima da legislatura de 5 anos e possibilidade de dissolução da câmara dos comuns antes, a qualquer tempo, por iniciativa do 1º ministro

· formação do governo logo após as eleições , a cargo do chefe do partido maioritário

· escolha dos ministros entre os membros do parlamento e sua presença nas reuniões das  câmaras

· dependência dos ministros do 1º ministro

· responsabilidade solidaria do governo

· existência de meios de acção do governo sobre o parlamento e do parlamento sobre o governo

· institucionalizacao da oposição

· disciplina partidária

· responsabilidade política efectivada não tanto pela demissão do governo quanto pelos resultados das eleições parlamentares gerais

· alternância de dois partidos no poder

Semelhanças/Diferenças do Sistema de Governo britânico e português
- Semelhanças: Existência de um executivo independente do Chefe de Estado; Cada vez maior influência do executivo na prática de legislação; Referenda ministerial.

- Diferenças: Bicameralismo e bipartidarismo inglês; efectividade dos poderes do Chefe de Estado em Portugal; Possibilidade do Chefe de Estado dissolver o Parlamento em Portugal e do PM em Inglaterra; Os membros do executivo em Portugal não fazem parte do Parlamento; Regra do precedente no R.U..     

Outros aspectos
- Bipartidarismo: Partido Conservador e Partido Trabalhista. Razões: disposição da sala da Câmara dos Comuns; espírito britânico e bom-senso; sistema eleitoral maioritário.

- A Oposição ao Governo encabeça o chamado “Governo-sombra”.

ii. Sistema norte- americano

1. a independência norte- americana e a constituição de 1787

Constituição de 1787, com apenas 7 artigos, é a Constituição escrita em vigor mais antiga do mundo.

- Com um texto curto, apesar da extensão de alguns artigos como o 2º, é um texto muito bem escrito para a época, mesmo a nível de conteúdo nas disposições expressas e nas omissões voluntárias.

- Desde 1787 foi completada com 26 emendas (ou aditamentos), sendo que as primeiras dez constituem uma autêntica Declaração de Direitos complementares à Constituição. Para isto acontecer tem de o Congresso aprovar por mais de 2 terços.

- Acredita-se que o texto constitucional norte-americano deve a sua longevidade à possibilidade de emendas (por isso é flexível), apesar de ser rígido no sentido de necessitar de um complexo processo de alteração, com a intervenção dos estados federados.
Direito constitucional norte- americano

· as grandes decisões judiciais sobre aplicação da constituição

· o custume

· a constituição dos estados federados

a nível de princípios e valores ou de símbolos:

· fundamental orders of connecticut – 1639

· declaração da independência –1776

· declaração de virginia

· declarações de direitos dos primeiros estados

Características:

· simultaneamente rígida e elástica

· dupla função de lei fundamental e de pacto constitutivo da nação

· longevidade e consistência das instituições políticas

· 1º estado de tipo europeu formado fora da Europa

· 1º revolução vitoriosa que se revela também anticolonial

· 1º e mais duradoura constituição escrita em sentido moderno

· constituição de base legal modelada pela jurisprudência , em conexão com o controlo da constitucionalidade

· 1º estado federal

· 1º republica alicerçada no principio democrático

· 1º sistema de governo por aplicação directa da doutrina da separação de poderes

fontes da constituição

· constituições outorgadas pela coroa as 13 colónias

· grandes princípios de direito publico

· Common law

· Pratica constitucional

· Obras filosóficas, políticas e jurídicas

· Esquemas doutrinais da Grã bretanha e da franca

Fases constitucionais
- Depois da vitória da independência, as antigas colónias inglesas reuniram-se numa Confederação, mas mal sucedida.

- Anos mais tarde voltam a reunir-se os delegados com o intuito de arranjar uma solução conciliadora dos interesses específicos de cada estado e a necessidade de uma União forte e coesa.

- A Constituição acolheria estas duas necessidades, conservando aos estados a sua autonomia mas atribuindo certos poderes de soberania à União. Nasce assim o federalismo.
2. o federalismo norte- americano

é um federalismo perfeito em que se verifica:

· estrutura de sobreposição (cada cidadão fica sujeito simultaneamente a 2 poderes políticos e 2 ordenamentos constitucionais)

· estrutura de participação ( o poder político central como resultante da agregação dos poderes políticos dos estados  federados)

· cada estado tem poder constituinte

· intervenção institucionalizada na formação da vontade política federal, que se traduz em: existência de 2 câmaras- o senado, com igual representação dos estados( 2 senadores por estado) e a câmara dos representantes (em numero proporcional á população de cada estado)

· igualdade jurídica dos estados federados

· especificidade das atribuições  federais

direitos fundamentais

não foram enunciados pelos autores da constituição mas foram sim pelos primeiros dez aditamentos e mais tarde outros viriam a completa-los

3. instituições actuais: composição, legitimidade e poderes. A separação de poderes no sistema de governo norte- americano

Tribunais e constituição

· singularidade democrática entre os cidadãos e os juizes

· complexidade da estrutura formal com dualismo de tribunais, federais e estaduais

· predominância do supremo tribunal

· judicial review- leis e outros actos do estado devem ser conformes á constituição e não devem ser aplicados pelos tribunais no caso de serem desconformes. O sistema de fiscalização da constitucionalidade é: um sistema de competência difusa(todos os tribunais apreciam a constitucionalidade); todos os actos normativos estão sujeitos a fiscalização; e um poder normal dos juizes; é incidental (uma ou ambas as partes ou o próprio juiz podem arguir de inconstitucionalidade durante qualquer pleito em tribunal); a lei não e anulada, mas nula

Foi criado em 1789 no intuito de se criar um órgão independente e imparcial que velasse pela Constituição. O caso Marbury contra Maddison veio dar a importância devida à Constituição e estabelecer a regra do precedente: uma lei em desacordo com a Constituição não é aplicável, devendo o tribunal considerá-la “não lei”.

Sistema de Governo
- Sistema de Governo presidencialista

- Inspiração no constitucionalismo britânico (escolha de um presidente com os poderes que o rei delega no PM em Inglaterra ) e em Montesquieu (princípio da separação de poderes: legislativo – Congresso; executivo – Administração; Judicial - Tribunais).

- O Presidente não necessita de ter a maioria do Congresso mas também não o pode dissolver. Cabe-lhe essencialmente as faculdades de impulsão e iniciativa que o Congresso deliberará. 

- Interdependência funcional: existe o veto presidencial das leis, superável apenas por 2 terços dos deputados, e aprovações pelo Congresso dos nomes propostos pelo Presidente para altos cargos.

Presidente
- Mais forte autoridade da União, centro da vida política do sistema constitucional dos EUA, o cargo de um Presidente forte surge da necessidade de um poder executivo eficiente perante os diversos interesses federativos.

- Eleito por 4 anos e reelegível apenas por uma vez, através de sufrágio indirecto.

- O Presidente executa as leis, superintende a Administração, é o Comandante das forças militares. É simultaneamente o chefe de Estado e de Governo.

- Ao ser eleito reúne-se de ministros com os seus respectivos Departamentos.

- Apesar de expedir decretos, o Presidente necessita do Congresso para aprovar certas leis. O que pode acontecer é que, devido à renovação do Congresso de dois em dois anos, este recuse as leis do Presidente.

O presidencialismo foi explicado:

· pela influencia dos doutrianrios

· experiência colonial

· tendência para conceber o presidente á imagem do rei de Inglaterra

· vontade dos pais da constituição evitarem tanto o despotismo de um homem como os vícios das assembleias as soberanas

diferenças entre a figura do presidente dos EUA e a do 1º ministro britânico:

· o 1º ministro é deputado e membro do gabinete, órgão colegial; o presidente identifica-se com o executivo

· as decisões políticas em Inglaterra são tomadas em gabinete e perante o parlamento, não nos EUA

· O 1º ministro tem de ter a maioria na câmara dos comuns, não o presidente americano no congresso

· O 1º ministro é o chefe de um partido político, no qual depende e no qual tem de se impor- em congressos anuais e no interior do grupo parlamentar- em concorrência com vários candidatos a essa chefia; o presidente recebe um mandato nacional

A Câmara dos Representantes
- Representação do povo, através de eleição directa por distritos, criando uma proporção entre os habitantes de cada Estado e a sua representação na Câmara.

- Eleita de 2 em 2 anos, sendo que uma eleição é feita ao mesmo tempo da do Presidente e outra a meio do mandato.

- O seu presidente é o “Speaker”.

O Senado
- Composto por 2 senadores de cada estado, independentemente do tamanho, riqueza, etc, eleitos por sufrágio directo por 6 anos.

- Cada vez que é eleita uma Câmara dos representantes renova-se um terço do Senado.

- O Senado adquire ainda a possibilidade de ser considerado como um corpo de conselheiros do Presidente, tornando-o mais próximo do povo.

· A sua presidência cabe ao vice-presidente dos EUA.

Semelhanças/Diferenças do Sistema de Governo americano e português
- Semelhanças: veto presidencial superado por 2 terços dos deputados; complexo processo de revisão constitucional; Separação de poderes; Chefe de estado eleito por 4 anos e reeligível apenas uma vez; Supremo tribunal equipara-se ao Tribunal Constitucional, apesar deste, virtude de não se aplicar a regra do precedente em Portugal, ter mais funções.  

- Diferenças: Chefe de Estado é o chefe do executivo; chefe de Estado não pode dissolver o Parlamento nos EUA; renovação de 2 em 2 anos (apesar da legislatura ser de 4) do Congresso americano; aplicação da regra do precedente; Bicameralismo e bipartidarismo americano. 

Outros Aspectos
- Existe poder constituinte de cada estado: pois estes decretam e alteram a sua Constituição nos limites da Constituição Federal.

- Teoria dos poderes implícitos: Todas as atribuições que não estiverem expressas na Constituição Federal é atribuição dos Estados federados. Por outro lado as atribuições feitas implicam os meios para atingir os fins regulamentados.

A separação de poderes e o sistema presidencial

 A organização política é inspirada em Montesquieu:

· três poderes – legislativo, executivo e judicial

cada poder produz actos inerentes á sua função (faculté de statuer) mas também interferindo nos actos dos outros orgaos( faculté d’empecher)- sistema de cheks and balances (freios e contrapesos)

o sistema parlamentar de governo é de interdependência por integração: governo e parlamento estão indissoluvelmente unidos, não podendo exercer as suas funções sem harmonia reciproca.

O sistema presidencial é de interdependência por coordenação: há diversos orgaos políticos que actuam com autonomia uns perante os outros nas suas esferas respectivas mas que devem colaborar para a pratica de certos actos preestabelecidos.

Difusão do direito constitucional norte-americano

Transplantações globais:

· por imitação- para países de lingua espanhola e brasil

· imposição- Libéria, Filipinas e coreia do sul

transplantações parciais

· o federalismo para o canada, austrália e índia

· a fiscalização judicial da constitucionalidade para países da Commonwealth britânico, Portugal e Japão

· presidencialismo para a franca na constituição de 1848

dos elementos acolhidos noutros países o que menos êxito tem obtido tem sido o presidencialismo já que exige equilíbrio e transigência entre o presidente e parlamento

4. partidos políticos e “lobbies”

Os EUA conhecem um regime de bipartidarismo muito diferente do bipartidarismo inglês.

· ausência de ideologia – os partidos políticos caracterizam-se ao mesmo tempo por uma certa ideologia e uma certa infra-estrutura social. Nos EUA estas características são muito menos marcadas do que em qualquer parte. Os dois partidos americanos tem um mesmo sistema de valores. A ausência de socialismo da a vida política um caracter arcaico. A ideologia e o vocabulário assemelham-se aos dos liberais europeus de 1880 no aspecto laico e aos dos conservadores europeus da mesma época quanto as invocações religiosas.

· Organização dos partidos americanos- os partidos americanos apresentam a mesma originalidade. Não são partidos de massas, mas partidos de quadros que assentam em pequenos comités de notáveis. Os partidos americanos são descentralizados. Não há nos partidos autoridade federal : o comité nacional colocado á sua cabeça não tem qualquer poder, só o presidente dos EUA desempenha o papel de líder do partido maioritário.

A convenção nacional que, de 4 em 4 anos reúne os seus delegados para a designação do candidato á presidência, constitui uma espécie de assembleia de senhores feudais todo-poderosos, onde cada um discute de igual para igual em plena soberania.

Se bem que descentralizados, os partidos americanos estão fortemente organizados.

· o papel oficial do partido: as nomeações  - os partidos desempenham um papel oficial e publico regulado pelas leis eleitorais, na designação dos candidatos as eleições : é a esta designação que se chama “nomeação”. As candidaturas não são livres, só os partidos oficialmente registados podem apresentar um candidato e tem que o fazer segundo regras precisas.

“ Pressure groups” e “lobbying”

A vida política americana é sobretudo animada pelos pressure groups (grupos de pressão), e são estes grupos que animam os partidos.

· diversos grupos de pressão- á escala federal, o numero dos pressure groups varia á volta de 2000. os mais importantes e os mais ricos são os grupos profissionais ou corporativos “american farm bureau federation”, “national farmers union” e diferentes associações de produtores

· as formas de acção dos grupos de pressão – os grupos actuam sobre a opinião publica, os partidos e os governantes. A acção sobre a opinião publica serve-se da imprensa, radio, televisão, cinema, meetings, panfletos, brochuras, etc. Uma forma indirecta de acção sobre a opinião publica é levada a cabo por meio de partidos. o financiamento destes depende dos pressure groups. A acção sobre os governantes é multiforme e difícil de apreender. Parte dela e secreta e releva mais ou menos directamente da corrupção. Uma outra é publica e é objecto duma regulamentação : lobbying

lobby “corredor” – um lobby e uma organização encarregada de “percorrer os corredores” do congresso ou da administração, isto é, de manter o contacto com os homens políticos e as administrações. Estabelece-se assim em Washington um gabinete especial para cada grupo de pressão importante: por extensão é a ele que se chama lobby.

· as tentativas de controlo dos grupos de pressão- contra a acção dos pressure groups reagiu-se com a criação de comissões de inquérito do congresso, o que permitiu a obtenção de informações úteis, mas não parece ter diminiudo a actividade dos grupos. 

O lobbying é objecto de regulamentação legal em 35 estados, mas trata-se de uma regulamentação vaga e pouco aplicada.

O sistema eleitoral dos EUA : o sufrágio desigual e restrito

A representação política nos EUA esta organizada de modo muito criticado:

· sendo as leis eleitorais estabelecidas pelos estados, o sufrago é restrito.

· O caracter inigualitario do sufrágio é ainda mais impressionante

iii. Sistema Francês

1. a revolução francesa e a Evolucao do constitucionalismo francês

Õ constitucionalismo francês apresenta contornos bem distintos do britânico e do americano.

A desconfiança pela tradição e a sua origem revolucionaria são 2 factores que justificam as diferenças.

O racionalismo levou á procura das regras que fossem mais adequadas á ordenação da sociedade política, o que conduziu á sucessão de textos constitucionais no período que se seguiu á revolução de 1789, textos esse inspirados por doutrinas diferentes e que vigoravam quase sempre por um curto período de tempo.

Assim, desde 1791, a franca conheceu muitas constituições “nenhuma das quais conseguiu ser a  constituição da nação francesa” . “ a sua historia constitucional, mais do que qualquer outra, corresponde á imagem de um ‘laboratório’ em que se podem estudar as origens, Evolucao , termo e sucessão dos regimes”- Marcelo Caetano.

A revolução em franca fez-se para destruir as estruturas e instituições que a antecederam. A revolução prolongou-se por um período longo, não tendo criado uma ordem constitucional estável.

Num primeiro momento, dela resulta uma fugaz monarquia constitucional, em que os poderes do rei estavam limitados pela existência de uma Assembleia Nacional Legislativa. Essa monarquia seria abolida em 1792, dando lugar a um regime que negava a separação de poderes em nome da soberania popular, em que o poder foi exercido por uma assembleia em moldes ditatoriais.

A má experiência do poder atribuído a uma câmara única faria com que em 1795 esse regime fosse substituído por um outro: o poder legislativo foi então confiado a 2 câmaras e o poder executivo a um directório composto por 5 directores.

O ano de 1799 pôs fim ao ciclo revolucionário, com a ascensão ao poder de Napoleao bonaparte sob a forma juridica de um Consulado.

A monarquia foi restaurada em 1814; com a revolução de 1848 iniciou-se a 2ª republica e da derrota dela surgiu o 2º império( Napoleao III)  que se prolongou ate 1870.

Seguiu-se a 3ª republica (1871- 1945), o mais longo período constitucional francês e depois a 4ª republica (1945- 1958) e finalmente a 5ª republica (1958 ate ao presente)

O primeiro texto de valor constitucional saído da revolução foi a declaração dos direitos do homem e do cidadão de 1789 que proclamava como direitos naturais do homem um conjunto de direitos baseado na liberdade, segurança e propriedade, inspirado na declaração de Virginia.

Para alem das causas sociais, a instabilidade política que se viveu em franca a partir de 1789 e que se prolongou ate ao ultimo quartel do século XIX ficou a dever-se á luta que se travou entre o principio da legitimidade democrática do poder e o principio da legitimidade monárquica e por outro lado ao confronto entre a  democracia inspirada em Rousseau e o liberalismo inerente á teoria da separação de poderes de montesquieu.

O principio monárquico foi consagrado pela constituição de 1791 e pelas cartas constitucionais de 1814 e 1830; o principio democrático pelas constituições de 1793, 1795, 1848  (II republica) e 1875( III republica)

1º ciclo constitucional francês (1789- 1814)
constituição de 1791

substituiu a monarquia absoluta por uma monarquia limitada pela existência de uma Assembleia Nacional legislativa . o monarca deixou de ser soberano por direito próprio e o seu poder resumia-se á execução de leis (poder executivo), exercido por intermédio dos seus ministros.a monarquia iria durar ate 1792, data em que a mesma foi abolida.

As leis eram aprovadas na Assembleia legislativa, único órgão representativo, composto por uma câmara única, eleita por sufrágio censitário e indirecto.

Consagrou-se o principio da separação de poderes e  a forma de governo representativa.

Constituição de 1793

Procurou realizar o ideal de uma republica democrática (I republica).
Negou a separação de poderes por influencia das teorias de Rousseau considera-se que a nação soberana deve ser representada por uma assembleia única que não pode partilhar do seu poder com nenhum outro órgão de governo.

Esta i republica é uma tentativa de afastamento total do monarca pela convenção, prevalecendo ideologicamente Rousseau.

Á luz da constituição, á assembleia eleita anualmente por sufrágio universal competiria propor leis, sujeitar á aprovação popular, e eleger um conselho executivo com competências para superintender na execução de leis. (o poder executivo era uma delegação da assembleia).

Consagrava-se uma forma de governo democrático radical (democracia jacobina).

A constituição (governo de assembleia) não chegou a entrar em vigor » Ditadura (convenção; período do terror; ate ao thermidor – 1794).

Constituição de 1795

Institucionalizou o regime político saído do golpe de estado que pôs fim á ditadura da convenção, encetado por Robespierre e pelos jacobinos(convenção). Nasce um texto longo com influencia de Montesquieu.

Criou uma republica democrática, mas dotou-a de um sistema de governo diferente do que fora consagrado pela constituição anterior, alicerçado numa rígida separação de poderes.

A sua preocupação fundamental era evitar o despotismo de uma assembleia, pelo que o poder legislativo foi repartido em 2 câmaras, eleitas de 3 em 3 anos por sufrágio censitário : ao Conselho dos quinhentos competia propor e discutir as leis que eram votadas no Conselho dos anciãos (composto por 250 membros de mais de 40 anos , casados ou viúvos).

O poder executivo era exercido pelo directório, composto por 5 directores, um dos quais eleito anualmente pelo Conselho dos Anciãos de entre os nomes de uma lista proposta pelo conselho dos quinhentos.

O directório nomeava os ministros, que não podiam ser destituídos pelos conselhos, o directório não podia dissolver as câmaras parlamentares.

A declaração de direitos constante da constituição de 1793, foi substituída na constituição de 1795 por uma declaração dos direitos e dos deveres do homem e do cidadão.

O governo do directório foi  suprimido pelo golpe de estado do 18 de Brumário (1799).

Constituição de 1799

Constituição autoritária que sujeitava a nação exausta da instabilidade á ditadura militar da Napoleao bonaparte.

Sistema eleitoral das listas de confiança.

4 assembleias (senado, conselho de estado, tribunado e órgão legislativo).

Consulado – 3 cônsules : o 1º cônsul exercia o poder executivo, com voto consultivo dos outros dois.

Revisão da constituição anterior em 1802- através de plebiscito confere-se a bonaparte consulado vitalício.

Constituição de 1804

Monarquia cesarista 

Através de um Senatusconsultus ratificado por plebiscito, instaura-se o 1º império, com uma nova constituição.

Durou ate 1814- 1815.

A soberania nacional é delegada por plebiscito num chefe de estado.

O poder ilimitado do chefe de estado.

Administração centralizada e hierarquizada.

2º ciclo constitucional francês (1814- 1870)

Carta constitucional de 1814

Instituiu um modelo de monarquia constitucional assente na autovinculacao do monarca Luís XVIII.

É o rei , soberano por direito próprio, quem outorga a carta que contem as regras reguladoras da soberania, limitando voluntariamente o seu poder.

A limitação do poder do rei traduzia-se na participação de um órgão representativo nas leis que interferissem na liberdade da pessoa ou na propriedade privada e na existência de uma justiça independente.

O rei possuía as competências políticas mais decisivas (formação do governo, comando militar), pertencia-lhe o poder executivo que exercia por intermédio dos seus ministros e partilhava o poder legislativo com a assembleia (no entanto só ao rei pertencia o poder de propor leis),

A assembleia era composta por 2 câmaras : a câmara dos pares  e a câmara dos deputados.
Poder executivo- rei; poder legislativo- assembleia (2 câmaras)

Carta constitucional  de 1830

Reformou a carta de 1814 reduzindo os poderes do rei e reforçando os poderes da assembleia que passou a ter o poder de iniciativa legislativa, temos assim um reforço do parlamento.

Traduziu um pacto entre o rei e a câmara dos deputados

Sobe ao trono Luís Filipe, instaurando um sistema de governo mais apegado a soberania nacional, tentando uma monarquia parlamentar.

Constituição de 1848

Marcou o inicio da II republica instituindo um sistema de governo presidencialista por influencia das reinvindicacoes populares, impulsionadas pelos movimentos socialista e comunista.

O  presidente da republica, eleito por 4 anos por sufrágio universal e directo, era chefe de estado e de governo.

Dele dependia um gabinete constituído por ministros da sua confiança.

A assembleia nacional, eleita por 3 anos,  não podia ser dissolvida pelo presidente.

Revelava um compromisso entre o liberalismo e um modelo de democracia social.

Em 1851 temos o golpe de estado

Constituição de 1852

Restauração do 2º império (monarquia cesarista) na pessoa de Luís Napoleao, sobrinho de bonaparte.

Através de golpe de estado, seguido de plebiscito, fez-se a constituição de caracter extremamente autoritário.

Tem os mesmos princípios da constituição de 1799 e com prevalência do poder pessoal.

Constituição de 1870

Constituição que deriva da queda do 2º império, constituindo uma monarquia de cariz parlamentar.

3º ciclo constitucional francês (1871- 1958)

constituição de 1875

fundou a III republica e iniciou o período constitucional mais estável desde 1789.

Foi adoptado um sistema de governo parlamentar que resultou de um compromisso entre republicanos e monárquicos.

· governo de Vichy (1940- 1944)

· governo provisório da republica francesa (de gaulle)- 1944- 1945

o presidente da republica, eleito de 7 em 7 anos pela assembleia nacional era o titular do poder executivo, mas era o conselho de ministros o órgão de definição da política  governativa.

A assembleia nacional era composta por 2 câmaras (deputados e senado).

A supremacia do parlamento revelava-se no facto de os ministros nomeados pelo presidente da republica dependerem da sua confiança e no facto de o parlamento não poder ser dissolvido pelo presidente da republica.

Essa supremacia tornou difícil a estabilidade governativa

2. o sistema de governo na IV e V republicas

constituição de 1946

inicia a IV republica.

Derivada da saída alemã de paris, foi criada outra constituição, mas mantendo o mesmo sistema, apesar de dar predomínio á supremacia parlamentar.

Esta constituição só trouxe o reforço do papel do presidente do conselho em relação aos ministros, a substituição do senado por um conselho da republica de poderes reduzidos e a criação de um Comité constitucional com competência respeitante á inconstitucionalidade.

Houve maior pulverização partidária, dificuldades de formação de coligações devido á forca dos partidos adversos ao regime, governos de duração mais breve que na 3 republica.

Características fundamentais do sistema da 3º e 4º republicas:

· subsistência de um chefe de estado na titularidade do poder executivo

· Bicameralismo

· inexistência de maioria parlamentar de base, devido a multiplicidade de partidos

· necessidade de formação de governos de coligação

· importância do conselho de ministros como órgão de definição e conceito da política governamental

· governos de curta duração, em virtude da instabilidade das coligações

· ausência do poder de dissolução do parlamento pelo chefe de estado ou pelo governo

constituição de 1958

V republica

Sistema parlamentar, mitigado por forte componente presidencialista (semipresidencialismo)

Revisão em 1962- reforço do papel do presidente, com a eleição por sufrágio directo e universal, limitação da componente parlamentar.

Na pratica, poder pessoal do General de Gaulle ate 1969.

Sistema de governo

A necessidade de superar a instabilidade governativa e parlamentar da IV republica (1946- 1958), conduziu ao surgimento da constituição que vigora actualmente, aprovada por plebiscito em setembro de 1958.

Tendo por objectivo fortalecer a autoridade do chefe de estado e do governo, introduziu um sistema de governo parlamentar limitado por uma componente presidencialista forte. um sistema capaz de dar e criar novas condições á política interna e externa do pais. Na sua versão original , esta constituição destinava-se apenas a conter, limitar e racionalizar o parlamentarismo vindo das republicas anteriores.

O presidente da republica estava incumbido de velar pelo cumprimento da constituição, pelo regular funcionamento dos poderes públicos e pela continuidade do estado (art. 5º)

Desde o inicio , a forte personalidade do presidente De Gaulle subalternizou o papel do parlamento.

O equilíbrio que a constituição estabelece entre a componente parlamentar de governo e a componente presidencial tem sido dificilmente realizável.

A excepção dos períodos de “coabitação política”( em que o presidente é apoiado por partido diferente do partido do governo), o centro de decisão política tem-se situado no Presidente da republica,  com a desvalorização do 1º ministro.

Apesar da distinção entre as funções do presidente da republica (chefe de estado) e as do 1º ministro (chefe de governo), na pratica governativa o presidente da republica dirige a política governamental( subalternizando-se o papel do 1º ministro).

Essa possibilidade resulta:

· do facto de a constituição conferir ao presidente da republica o poder de presidir ao conselho de ministros

· de se reconhecer uma reserva presidencial em matéria de política externa

· de o governo entrar em funções apenas com a nomeação presidencial, sem necessidade de investidura parlamentar.

Unidade nacional e centralização do poder

A franca é “uma republica una e indivisível”, estado unitário fortemente centralizado.

3. instituições actuais: composição, legitimidade e poderes
  presidente

antes de 1962- eleito por 7 anos por um colégio eleitoral

depois de 1962- eleito por 7 anos por sufrágio universal directo, por maioria absoluta

funções:

· nomeia o 1º ministro e ministros

· preside ao conselho de ministros
· pode dissolver a assembleia
· direito de veto legislativo
· comandante das forcas armadas
· política externa e de defesa
· pode assumir poderes excepcionais sem intervenção parlamentar ou governamental
governo

· dirigido por 1º ministro

· dirige a política nacional
· responsável perante o parlamento
· poder regulamentar extenso
parlamento

· 2 câmaras: Assembleia nacional; senado

· competência reservada em mateiras definidas pela constituição
· aprovação de moções de censura ao governo (demissão deste)
conselho constitucional

· membros nomeados pelo presidente da republica, presidente da assembleia nacional, presidente do senado

· supremo tribunal eleitoral
· apreciação preventiva da constitucionalidade das leis
4. a coabitação política e o funcionamento do semi- presidencialismo

semipresidencialismo

o traço mais marcante desta constituição é o sistema de governo híbrido, que conjuga traços de natureza parlamentar, nomeadamente a formação de governo de acordo com a composição do parlamento, bem como a responsabilidade do governo perante o parlamento com uma forte componente presidencial, tendo o presidente importantes poderes, nomeadamente o poder de superintender no governo, dissolver livremente o parlamento, convocar referendos, etc.

sistema eleitoral majoritário de duas voltas

é um sistema eleitoral maioritário em círculos uninominais, porem com a particularidade de requerer a maioria absoluta.

Se nenhum candidato a obtiver na primeira eleição, realiza-se uma segunda volta, que só podem concorrer os candidatos que tenham obtido uma certa percentagem na 1º volta.

Fiscalização limitada da constitucionalidade das leis

Verifica-se uma ausência do controlo judicial da constitucionalidade das leis.

A concepção da lei como expressão da vontade geral do povo afastou desde cedo a possibilidade de outro poder questionar a conformidade das leis com a constituição.

Em 1946 a constituição da IV republica criou o comité constitucional, órgão de composição política que foi o precursor do actual conselho constitucional, criado pela constituição de 1958, como órgão de fiscalização preventiva da constitucionalidade das leis.

É igualmente um órgão de composição política.

O sistema francês de  fiscalização da constitucionalidade das leis desconhece o controlo sucessivo das leis, o que se traduz numa menor garantia dos direitos dos cidadãos.

A influencia do constitucionalismo francês

A historia constitucional francesa é rica pela tendência universal dos valores proclamados pela revolução francesa e pela forte influencia que exerceram na Europa, bem como na América latina e mais tarde na África francofona.

A constituição de 1793 influenciou as ditaduras populares que se formaram no século XX sob influencia do regime soviético.

A constituição de 1791 influenciou a constituição espanhola de 1812 e a constituição portuguesa de 1822.

A carta constitucional de 1830 foi o modelo das monarquias constitucionais de tendência liberal seguido em Portugal pela constituição de 1838, pela Grécia e Espanha e pela constituição belga de 1831.

A constituição de 1875 influenciou a constituição portuguesa de 1911.

IV

Teoria Geral do Estado

A) O Estado: origem, evolução histórica e crise

1. aproximação á noção de Estado

a definição de estado adoptada parte de um tipo de estado concreto: “o estado nacional soberano que, nascido na Europa se espalhou recentemente por todo o mundo”

os traços fundamentais(características gerais do estado) segundo Jorge Miranda:

· complexidade de organização e de actuação

· institucionalização do poder

· autonomia

· coercibilidade

· sedentariedade

· interdependência com o factor nacional

· secularização ou laicidade dos fins prosseguidos

· a concepção do poder em termos de soberania

divergência doutrinaria quanto á noção de estado:

· correntes idealistas- o estado como ideia ou finalidade ; e realistas- o estado como ser de existência temporal e sensível

· correntes objectivistas- o estado como realidade exterior aos homens; e subjectivistas – estado como realidade subjectiva ou como expressão psicológica de relações humanas

· correntes atomistas ou nominalistas- o estado como conjunto de indivíduos , nome sem realidade substancial; e organicistas ou realistas- o estado , irredutível aos indivíduos, susceptível de ser tomado como uma entidade especifica ou com vontade própria

· corrente contratualista- estado como produto da vontade, como associação; e institucionalistas- o estado como sentido, relação, ordem objectiva , como instituição

· corrente monista- o estado como centro ou titular do poder político; e dualista- o estado como objecto de poder ou instrumento ao serviço dos verdadeiros detentores do poder

· correntes normativistas- o estado como realidade normativa; e não normativista- o estado como realidade sociológica á margem das normas jurídicas

o estado é o resumo, o ponto de condensação das contradições da sociedade.

O estado político exprime nos limites da sua forma, todos os combates, necessidades ou interesses sociais.

A constituição política de um estado condensara ou procurara a nível jurídico os processos políticos que se desenvolvem no seio de uma sociedade não homogénea.

O estado constitui uma ordem normativa de comportamentos humanos e só através desta forma se torna possível conhece o no âmbito da teoria do direito e do estado.

Os três elementos do estado são a vigência e validade de uma ordem jurídica: a população corresponde ao domínio pessoal de vigência, o território ao domínio espacial e o poder á eficácia dessa ordem jurídica.

Relação entre estado e nação:

· nação sem estado

· nação repartida por vários estados

· estado sem nação

· estado correspondente a varias nações

· estado e nação coincidentes

2. O aparecimento histórico do Estado

Nos processos de formação do estado podem ser objecto de distinção:

· formas pacificas e violentas

· formação de acordo com leis vigentes no estado ou na sociedade a que a nova comunidade ate então pertence e formação contra essas leis

· formação por desenvolvimento interno e por influencia externa

os processos mais importantes são a conquista, a migração, a aglutinação por laços de sangue ou por laços económicos, a evolução social pura e para organizações cada vez mais complexas

3. tipos históricos de estado

Tipologias:

A de Jellinek – distingue entre estado oriental, grego, romano, medieval e moderno

A marxista – distingue entre estado despótico, esclavagista, feudal, capitalista e socialista

A de Jorge Novais- distingue entre estado na fase constitucional e estado pré constitucional.

Estado oriental:

· teocracia – poder político reconduzido ao poder religioso

· forma monárquica- combinada com a teocracia, o monarca é adorado como um deus

· ordem desigualitaria, hierárquica e hierática da sociedade

· reduzidas garantias jurídicas dos indivíduos

· larga extensão territorial e aspiração a constituir um império universal

Estado Grego:

· prevalência do factor pessoal – o estado é a comunidade dos cidadãos, embora estes não sejam os únicos habitantes, temos também os metecos e escravos

· fundamento da comunidade dos cidadãos: a comunidade religiosa, unida no culto dos antepassados

· relativa pouca importância do factor territorial

· deficiência ou inexistência da liberdade fora do estado ou redução da liberdade individual á participação no governo da cidade, não sendo a pessoa um valor em si , livre do poder político

· diversidade de formas de governo

Estado Romano:

· desenvolvimento da noção de poder político – como poder supremo e uno cuja plenitude pode ou deve ser reservada a uma única origem e a um único detentor

· a consciência da separação entre o poder político e o poder privado e a distinção entre direito publico do privado

· considerados como direitos do cidadão não apenas o direito de eleger e o direito de acesso as magistraturas, como o direito de casamento legitimo e direito de celebração de actos jurídicos

· atribuição de direitos aos estrangeiros e a formação do ius gentium como conjunto de normas reguladoras das relações em que eles intervém,

· expansão da cidadania num largo espaço territorial

Estado Medieval

Durante a Idade Media não e possível considerar a existência de estado, dado que a ordem hierárquica da sociedade traduz-se numa hierarquia de titularidade e exercício do poder político numa cadeia de soberanos e vassalos, ligados por vínculos contratuais

Estado Moderno:

· estado nacional- corresponde a uma nação ou comunidade histórica de cultura

· secularização ou laicidade- o temporal e o espiritual afirmam esferas distintas e a comunidade já não tem por base a religião , o poder político não prossegue fins religiosos e os sacerdotes deixam de ser agentes do seu exercício

· soberania- poder supremo e aparentemente ilimitado, dando ao estado não soa capacidade para vencer as resistências internas á sua acção como para afirmar a sua independência em relação aos outros estados

O processo de criação do estado moderno vai implicar:

· centralização do poder 

· emancipação política- em relação ao Papa e ao imperador

· imediatividade ou ligação directa entre o estado e o indivíduo

· poder concentrado no rei e centralizado

Estado Estamental:

Tem na sua base a ideia de dualidade política rei- estamentos, sucessora do dualismo rei- reino medieval.

O rei e as ordens ou estamentos criam a comunidade política.

O rei tem não só a legitimidade como a efectividade do poder central, mas tem de contar com os estamentos, corpos organizados ou ordens vindos da idade media

Estado Absoluto:

Entendido como aquele em que se opera a máxima concentração do poder no rei e em que a vontade do rei é lei, as regras jurídicas definidoras do poder são exíguas, vagas, parcelares e quase todas não reduzidas a escrito

Estado de policia

Aquele em que se concebe o estado como uma associação para a consecução do interesse publico e devendo o príncipe, seu órgão ou primeiro funcionário ter plena liberdade nos meios para o alcançar

Estado Constitucional

Como aquele assente numa constituição reguladora

Estado de Governo representativo:

Quando na forma de governo se opera uma dissociação entre a titularidade e o exercício do poder

Estado de Direito:

Quando para garantia dos direitos dos cidadãos se estabelece a divisão de poder e o respeito pela legalidade

4. do estado liberal aos nossos dias

Estado Constitucional:
· Estado num sentido democrático, intervencionista, social

· Aparecimento e desaparecimento de regimes autoritários e totalitários

· Emancipação dos povos coloniais

· Organização da comunidade internacional e a protecção internacional dos direitos do homem

Estado de Direito Liberal

Assente na ideia de liberdade e empenhado em limitar o poder político interna e externamente

Para o optimismo liberal, o estado, qual guarda nocturno ao serviço da sociedade, teria como única tarefa a garantia da paz social e da segurança dos bens e das vidas, de forma a permitir o plena desenvolvimento da sociedade civil de acordo com as suas próprias leis naturais.

Estado Social de Direito:
Reconduz-se a um esforço de aprofundamento e alargamento da liberdade e da igualdade em sentido social com integração política de todas as classes sociais.

Articula direitos, liberdades e garantias com direitos sociais, articula igualdade jurídica com igualdade social e segurança jurídica com segurança social
Estado Totalitário:
Tipo de Estado que assume todo o poder na sociedade e identifica liberdade humana com a prossecução dos seus fins

B) Elementos do Estado

1. Povo e Estado

O povo, pelas palavras de Jorge Miranda, pode ser entendido como :

- uma comunidade de pessoas, comunidade política e é constituído por aqueles homens  que o seu direito reveste da qualidade de cidadãos ou de súbditos e que permanecem unidos na obediência ás mesmas leis. É em conformidade, o substrato humano do estado

Marcelo Rebelo de Sousa define o povo como sendo 

- o conjunto de cidadãos ou nacionais de certo estado

O povo é sujeito e objecto de poder.
Sujeito de poder- sujeito ao poder do estado como conjunto de homens livres , ele engloba pessoas dotadas de direitos subjectivos umas diante das outras e perante o estado

Objecto de poder- é o destinatário das normas que são criadas no âmbito do estado o qual deve ser um direito próprio não um direito estranho

Para Jorge Miranda, há que distinguir entre povo e colectividade pré- estadual com base num critério de índole jurídica: a adstricao a um direito, a uma organização que não procede do exterior e que se torna a fonte objectiva da sua unidade.

O pressuposto da criação do estado é tanto a identidade de que o grupo se julga portador como o condicionalismo político interior e exterior que propicia a energia motriz de um direito e de um poder independente ou soberano.

Se a nação condiciona o estado, em contrapartida não age senão através do estado

É necessário distinguir o conceito de povo de população e de nação.

População- conceito demográfico e económico, conjunto de residentes em certo território sejam cidadãos ou estrangeiros

Quanto ao povo tem de se ter em consideração:

· a protecção dosa cidadãos que estejam integrados em minorias de natureza nacional, linguistica, étnica ou religiosa

· protecção dos cidadãos que não habitam no território do estado- as comunidades de trabalhadores emigrantes

· a possibilidade de existência num estado de comunidades ou populações com graus de desenvolvimento cultural ou civilizacional diferenciado

a determinação da cidadania de cada indivíduo equivale á determinação do povo a que se vincula.

Tal como a determinação de quem compõe em concreto certo povo passa pelo apuramento das regras sobre aquisição e perda de cidadania ai vigentes.

É cada estado que interpretando o modo de ser da comunidade que lhe dá vida, escolhe e fixa os critérios da cidadania.

Há dois tipos fundamentais de critérios: o da filiação e o do local de nascimento.

A cidadania apresenta-se como o status e como objecto de um direito fundamental das pessoas.

Num mundo em que dominam os estados, participar num estado é participar na vida jurídica e política que ele propicia e beneficiar da defesa e da promoção de direitos que ele concede na ordem interna e nas relações com os outros estados.

Existem dois critérios de atribuição da cidadania:

· o critério jus sanguinis- tem na base laços de sangue ou de filiação

· o critério jus soli- tem na base o local de nascimento

distingue-se aquisição originaria da cidadania- produz efeitos desde o nascimento ou aquisição derivada  da cidadania – produz efeitos a partir de um momento posterior

A cidadania deve ser vista numa dupla vertente: enquanto vinculo jurídico político que une um indivíduo ao seu estado e enquanto direito do indivíduo com a natureza de direito fundamental

Ter a qualidade de cidadão de um estado implica um conjunto de direitos e de deveres:

· participar na vida política do estado

· beneficiar da defesa dos seus direitos dentro do território do estado

· beneficiar da defesa dos seus direitos fora do território do estado através de protecção diplomática

· participar na defesa do território através da prestação de serviço militar

deve ser  tido em consideração que podem existir situações de cidadania dupla ou plural e de apatridia ou de apolidia.

No primeiro caso um indivíduo e considerado por mais de um estado como seu nacional em resultado de situações como o casamento.

No segundo caso um indivíduo não e considerado por nenhum estado como seu nacional.

Cidadania deve estar reservada a pessoas singulares: os cidadãos que são pessoas físicas.

Nacionalidade deve ser aplicado a pessoas colectivas ou a coisas: as empresas, navios, aeronaves.

2. A cidadania no Direito Internacional

Ao direito internacional não cabe só por si atribuir ou retirar a quem quer que seja a cidadania deste ou daquele estado, apenas cabe estabelecer condições de relevância, declarar ineficaz um acto de direito interno que contrarie os seus princípios e cominar responsabilidade para o estado seu autor.

O primeiro principio geral do direito internacional sobre cidadania é o da ligação efectiva.

Um estado apenas pode atribuir a sua cidadania a pessoa que com ele tenha uma relação efectiva, sociológica, sem formalismo.

Apenas pode ser reputado como originariamente cidadão de um estado um indivíduo que se lhe encontre ligado por qualquer vinculo material evidente.

É um corolário deste principio a exclusão do regime do jus soli quanto aos filhos de diplomatas ou de outras agentes de estados estrangeiros nascidos no pais onde um dos pais esta prestando serviço.

É mais efectiva a ligação ao estado de origem do que ao estado do local de nascimento.

Tão pouco pode qualquer estado dispor sobre as condições de aquisição e perda de uma cidadania estrangeira.

Poderá fazer depender a atribuição da sua cidadania a um estrangeiro da renuncia deste a cidadania anterior, não poderá por acto de autoridade, determinar essa renuncia. Se o fizer a sua prescrição será irrelevante.

A aquisição e perda da cidadania revestem alcance individual e não colectivo.

Para que afectem categorias ou grupos de pessoas, para que se estendam a uma pluralidade de indivíduos tem de se verificar vicissitudes extraordinárias, como formação de novos estados ou modificações territoriais.

A naturalização ou qualquer outra forma de aquisição superveniente da cidadania pressupõe o consentimento, e este deve ser dado explicitamente e não pelo silencia para garantia da liberdade das pessoas.

Ocorrendo pluricidadania ou polipatridia, se a pessoa em causa se encontrar no interior do território de um dos estados a que esta vinculada, em principio ai só poderá invocar a correspondente cidadania, e se encontrar no território de terceiro estado, haverá de invocar a cidadania do estado com que mantiver relação efectiva ou activa.

Ocorrendo apatridia, o estado no qual o indivíduo residir ou com que tiver qualquer outra ligação efectiva terá a faculdade de lhe atribuir a sua cidadania.

3. Regime Jurídico de aquisição e perda da cidadania

Diz-se originaria a cidadania adquirida pelo nascimento ou por acto ou facto jurídico que se reporta ao nascimento.

Diz-se não originaria a adquirida por qualquer outro acto ou facto jurídico.

A cidadania originaria adquire-se por mero efeito de lei( por virtude do nascimento) e por efeito da lei e da vontade.

A cidadania não originaria adquire-se por efeito da vontade, por adopção e por naturalização, ou seja, por meio de vontade unilateral do interessado, por acto de vontade doutrem, o adoptante, e por decisão da autoridade competente, o governo, precedendo acto de vontade do interessado.

Só a filiação estabelecida durante a menoridade produz efeitos relativamente a cidadania.
São portugueses de origem por mero efeito da lei:
· os filhos de pai português ou de mãe portuguesa nascidos em território português ou sob administração portuguesa

· os filhos de pai português ou de mãe portuguesa nascidos no estrangeiro, se o progenitor português se encontrar ai ao serviço do estado português

· os indivíduos nascidos em território português quando não possuam outra cidadania

presumem-se nascidos em território português ou em território sob administração portuguesa, salvo prova em contrario os recém nascidos expostos naqueles territórios.

São portugueses por efeito da lei e da vontade:

· os filhos de pai português ou de mãe portuguesa nascidos no estrangeiro, se declararem que querem ser portugueses ou inscreverem o nascimento no registo civil português

· os indivíduos nascidos em território português, filhos de estrangeiros que aqui residam com titulo valido de autorização de residência há 6 ou 10 anos conforme se trate de cidadãos de países de língua portuguesa ou de outros países e que não estejam ao serviço do respectivo estado, se declararem querer ser portugueses

a dupla exigência de um período mínimo de residência habitual dos pais e de uma manifestação da vontade é o mais directo sinal de diminuição do jus soli.

Já não pode falar-se num principio geral segundo o qual todos os indivíduos nascidos em Portugal são portugueses, salvo a excepção diplomática.

O requisito de menos tempo de residência quando os pais sejam cidadãos de países de língua portuguesa é mais um sinal das relações especificas de Portugal com esses estados.

O não se considerarem ope legis portugueses os filhos de qualquer português ou portuguesa nascidos no estrangeiro, mas também quando declararem uma vontade nesse sentido é sinal de uma não prevalência ou de uma não prevalência absoluta do jus sanguinis( não e possível preferir de modo absoluto o jus sanguinis ao jus soli, o que devera procurar-se é extrair de ambos todas as consequências razoáveis e compatíveis com a sua necessária articulação) 
A aquisição da cidadania não originaria por efeito da vontade:
· filhos menores ou incapazes de pai ou mãe que adquira a cidadania portuguesa podem também adquiri la mediante declaração

· o estrangeiro casado com cidadão português há mais de três anos pode adquirir a cidadania portuguesa mediante declaração feita na constância do casamento

· os que hajam perdido a cidadania portuguesa por efeito de declaração prestada durante a sua incapacidade podem adquiri la quando capazes mediante declaração

o casamento passa apenas a ser um pressuposto da aquisição da cidadania, não mais um modo de aquisição.

Tanto podem adquirir a cidadania portuguesa a mulher como o marido de acordo com o principio constitucional de igualdade de sexos e de cônjuges.

A declaração de nulidade ou a anulação do casamento não prejudica a cidadania adquirida pelo cônjuge que o contraiu de boa fé.

A possibilidade de aquisição da cidadania pelos filhos menores ou incapazes ou pelo cônjuge tem como razão de ser a salvaguarda da unidade do estatuto familiar.

O adoptado plenamente por cidadão português adquire a cidadania portuguesa.

Pode ser deduzida oposição á aquisição da cidadania portuguesa por efeito da vontade ou por adopção :
· a não comprovação pelo interessado de ligação efectiva á comunidade nacional

· a pratica de crime punível com pena de prisão de máximo superior a três anos, segundo a lei portuguesa

· o exercício de funções publicas ou a prestação de serviço militar não obrigatório a estado estrangeiro.

A oposição é deduzida pelo ministério publico no prazo de um ano a contar da data do facto de que dependa a aquisição da cidadania, em processo instaurado no tribunal da relação de Lisboa.

A naturalização continua a repousar no poder discricionário exercido pelo governo.

É a solução tradicional do nosso direito.

O governo pode conferir a cidadania portuguesa aos estrangeiros que satisfaçam os requisitos:

· serem maiores ou emancipados 

· residirem em território português ou em território sob administração portuguesa, com titulo valido de residência há pelo menos 6 ou 10 anos, consoante se trate de cidadãos de língua portuguesa ou de outros países.

· Conhecerem suficientemente a língua portuguesa

· Comprovaram a existência da uma ligação efectiva ´+a comunidade nacional

· Terem idoneidade cívica

· Possuírem capacidade para reger a sua pessoa e assegurar a sua subsistência.

Falamos em atribuição sempre que seja cidadania originaria e por nascimento. Sendo assim, nem necessita de pedir naturalização.

Falamos em aquisição sempre que diga respeito a declaração, efeito de vontade em ser cidadão português – quando não e originaria.

Regime de Perda da Cidadania

O art. 26º nº4 da CRP contem duas normas quanto á perda da cidadania, uma de caracter positivo ou prescritivo, outra de caracter negativo ou proibitivo.

Quanto á norma prescritiva, apesar de o art. 26º nº4 falar em privação, deve o termo ser entendido em sentido amplo- por identidade  de razão, por não se compreender que á margem da privação pudesse haver outras causas de perda não cominadas na lei por estar a perda da cidadania incluída na reserva de competência legislativa da assembleia da republica e ter de estar abrangida na reserva da lei.

Quanto á norma proibitiva, ela já tinha um alcance mais lato que o de mero limite da pena ligado a motivos políticos.

Proibia a privação da cidadania como pena ou efeito da pena para quaisquer crimes alem dos praticados por motivos políticos, e proibia medidas de outro tipo, fossem elas legislativas ou administrativas.

O direito á cidadania integra-se entre os direitos insusceptíveis de suspensão ate em estado de sitio com suspensão total de garantias(art. 19º nº6) . E, como tal, ele constitui um limite material da revisão constitucional( art. 288º d)) não podendo admitir-se que, por via de revisão, se introduzisse na lei fundamental qualquer forma ou autorização de privação arbitraria da cidadania, ou que deixasse de se consagrar a regra do art. 26º nº3.

A Lei n.º 37/81 vai para la da CRP, porque não só não consente privação da cidadania como contempla a perda em certos casos.

Só perdem a cidadania portuguesa os que, sendo cidadãos de outro estado, declarem  que não querem ser portugueses.
Não há perda da cidadania por acto do estado nem por sentença, nem ocorrer por efeito de naturalização noutro pais, somente se produzir por acto de vontade do interessado e apenas quando se trate de cidadãos que o sejam também de outro estado.

Desde que seja cidadão português não há perda de nacionalidade, nem que ele fosse condenado, como disposto no art. 30º nº4 CRP.

A perda não deve ser mero acessório, senão seria mera opinião judicial.

Na lei 37/81 só se prevê a perda no art. 8º

A aquisição voluntária da cidadania estrangeira deixa de acarretar a perda da cidadania portuguesa, seja automaticamente, seja sob condição de declaração em sentido contrario do interessado.

Tem de se dar uma segunda manifestação de vontade, dirigida a essa perda- a essa renuncia ou repudio.
A perda da cidadania nunca e definitiva ou irremediável.
Pode haver reaquisição através de uma forma comum de aquisição superveniente ou de uma das formas especiais mencionadas.
A lei n.º 37/81 não prevê nenhuma clausula de reaquisição.
Os efeitos das alterações da cidadania só se produzem  a partir da data do registo dos actos ou dos factos de que dependem.

É obrigatório o registo, a requerimento dos interessados, das declarações para a atribuição, para a aquisição e para a perda da cidadania e para a naturalização de estrangeiros.

As declarações de que dependem a atribuição, a aquisição ou a perda da cidadania devem constar do registo central de nacionalidade, a cargo da conservatória dos registos centrais.

As declarações relativas á cidadania podem ser prestadas perante agentes diplomáticos ou consulares portugueses e são registadas oficiosamente, mas a inscrição ou a matricula realizada nos consulados não constitui só por si titulo atributivo da cidadania portuguesa.

A cidadania originaria de indivíduo nascido em território português ou em território sob administração portuguesa e a cidadania não originaria adquirida por adopção provam-se pelo assento de nascimento, sendo havidos como filhos de cidadãos portugueses os indivíduos de cujo assento não constar menção da cidadania estrangeira dos seus progenitores ou do seu desconhecimento.

A cidadania portuguesa originaria de indivíduo nascido no estrangeiro prova-se pelo registo de declaração de que depende a atribuição ou pelas menções constantes do assento de nascimento lavrado por inscrição no registo civil português.

A aquisição da cidadania não originaria e a perda provam-se pelos registos ou pelos consequentes averbamentos exarados á margem, do assento do nascimento.

O contencioso da cidadania passou para os tribunais judiciais.

Antes, a competência para decidir as questões de cidadania cabia ao ministro da justiça com recurso contencioso para o supremo tribunal administrativo.

Tem legitimidade para interpor recurso de quaisquer actos relativos á atribuição , aquisição e perda da cidadania os interessados e o ministério publico.

O tribunal competente é o da relação de Lisboa, também competente para decidir sobre a perda da cidadania nos casos de naturalização directa ou indirectamente imposta por estado estrangeiro a residentes no seu território.

Se alguém tiver duas ou mais cidadanias e uma delas for a portuguesa, só esta releva face da lei portuguesa.

Nos conflitos positivos de 2 ou mais cidadanias estrangeiras releva apenas a do estado em cujo território o pluricidadao tenha a sua residência habitual ou, na falta desta, a do estado com o qual mantenha uma vinculacao mais estreita.

4. cidadania e condição jurídica  das pessoas

· cidadãos originários e não originários
verifica-se a  atribuição de cidadania originaria por efeito da lei e da vontade nos termos do art. 1º nº1 b) e c) da lei n.º 37/81.

· condição dos cidadãos no estrangeiro
a constituição ocupa-se dos portugueses residentes no estrangeiro prescrevendo duas regras no art. 14º: de protecção por parte do estado e de atribuição de todos os direitos e deveres que não sejam incompatíveis com a ausência do pais.

A regra de protecção reporta-se ´+a ideia de protecção diplomática dos cidadãos de qualquer estado no estrangeiro tal como decorre no direito das gentes. Permite discriminações positivas a favor dos cidadãos que se encontrem ou residam fora de Portugal.

São seus corolários as incumbências do estado de assegurar a protecção das condições de trabalho e a garantia dos benefícios sociais dos trabalhadores emigrantes (art. 59º n.º 2 e) e de assegurar aos filhos dos emigrantes o ensino da língua portuguesa e o acesso á cultura portuguesa( art. 74º nº2 i).

Os timorenses, onde quer que se encontrem gozam de pleno direito de protecção do estado português.

Quanto á extensão aos portugueses no estrangeiro dos mesmos direitos e deveres dos portugueses em Portugal, tem por limite a incompatibilidade do exercício  de certos direitos e da sujeição a certos deveres com a ausência do pais.

Incompatibilidade significa impossibilidade ou grave dificuldade e a ausência tem de ser entendida não apenas no sentido físico mas ainda no sentido jurídico político de não presença de autoridades portuguesas executivas.

O estado tem um verdadeiro jus avocandi relativamente aos seus cidadãos no estrangeiro chamando-os a prestar funções publicas ou a cumprir certas leis no território nacional.

· os direitos políticos dos portugueses residentes no estrangeiro
· no referendo político vinculativo nacional participam os cidadãos eleitores residentes no estrangeiro com efectiva ligação á comunidade nacional, quando o referendo recaia sobre matéria que lhes diga também respeito e competindo ao TC apreciar se este requisito se verifica

· são eleitores do PR os cidadãos portugueses eleitores residentes no estrangeiro com efectiva ligação á comunidade nacional nos termos da lei a aprovar por maioria de  dois terços dos deputados presentes, desde que superior á maioria absoluta dos deputados em efectividade de funções

· são eleitores da AR os cidadãos eleitores residentes no estrangeiro, mas o numero de deputados a eleger por eles não e proporcional ao numero de eleitores ai inscritos( art. 149º nº2)

· face da regra da reciprocidade, os portugueses residentes em território de estado membro da união europeia poderão para efeito da eleição dos deputados ao parlamento europeu optar entre exercerem nesse território o seu direito ou exercerem-no em território português.

· Nas eleições para os órgãos das regiões autónomas e do poder local, assim como nos referendos regionais e locais só participam os cidadãos eleitores residentes nas respectivas áreas, visto que as regiões autónomas e as autarquias locais se definem como entidades territoriais.

· Apenas cidadãos que sejam eleitores do PR ou dos titulares dos órgãos do poder local podem integrar grupos de cidadãos proponentes de candidaturas para esses órgãos

· Só os cidadãos residentes no pais podem requerer a inscrição de partidos políticos
· a condição dos portugueses também cidadãos de outro estado
os portugueses que também sejam cidadãos de outro estado, quando se encontrem em território português, só podem invocar a cidadania portuguesa.

No estrangeiro podem invoca-la a par de outro estado e no território deste podem invocar o seu direito a protecção decorrente do art. 14º CRP, contra violação de seus direitos fundamentais.

Apesar dos princípios da universalidade e da igualdade de direitos dos cidadãos portugueses, no domínio  dos direitos políticos há que contar com o principio da independência nacional, o qual apresenta 2 restrições:

· os cidadãos portugueses ainda que de origem e ainda que vivendo em território português, quando tenham outra cidadania não são elegíveis para a presidência da republica.

· Quando se encontrem  no território do estado de que são também cidadãos , não são elegíveis para deputados á AR pelo circulo eleitoral que abranja esse pais, e deve entender-se que tão pouco possuem capacidade eleitoral activa relativamente á AR e ao PR

.

· a condição dos estrangeiros e o seu enquadramento pelo direito internacional

Tal como a cidadania, a condição dos estrangeiros depende do direito legislado de cada estado e do direito das gentes.

A diferença reside em que os cidadãos estão sujeitos directa, natural e plenamente á lei do seu pais, salvas as limitações decorrentes das normas internacionais recebidas na ordem interna, ao passo que os estrangeiros (sejam cidadãos de outro estado ou apátridas) só lhes estão vinculados transitória e precariamente e o seu estatuto é recortado a partir do direito internacional.
A declaração universal , proclamando que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos, consagra as seguintes regras para os estrangeiros:
· a proibição de discriminações entre estrangeiros 

· o reconhecimento a todos os indivíduos, em todos os lugares, da sua personalidade jurídica

· o direito de qualquer pessoa de abandonar o pais em que se encontre

· o direito de qualquer pessoa sujeita a perseguição de procurar e de beneficiar de asilo em outro pais

nenhum estrangeiro tem, á face da ordem internacional, direito de entrada em território de outro estado, mas uma vez admitido, fica o estado adstrito a trata-lo de modo justo segundo um critério objectivo, nomeadamente:

· não haver interdição de entrada de estrangeiros que sejam cidadãos de estado com o qual o estado local mantenha relações pacificas a não ser quando eles se proponham fins ilícitos ou o interesse publico o não consinta

· não haver expulsão de estrangeiros, nomeadamente de refugiados e apátridas em tempo de paz senão quando o seu comportamento ponha em perigo a ordem e a segurança publica.

· O respeito dos direitos adquiridos pelos estrangeiros com o correspondente direito a indemnização em caso de prejuízo

· Certas formas de protecção do emprego e dos direitos dos trabalhadores migrantes

· As garantias de segurança pessoal

· O direito de acesso a tribunal

· A imposição aos estrangeiros do respeito pelas leis e instituições do estado local

· Não haver impedimento á livre saída de estrangeiros do pais

· a condição dos estrangeiros no direito português
o principio geral do direito português é de equiparação , de igualdade ou de extensão aos estrangeiros dos direitos conferidos aos portugueses.

Para la do principio da equiparação, a analise do art. 15º da CRP revela:
· reserva aos portugueses da titularidade dos órgãos de soberania e das regiões autónomas, do serviço das forcas armadas, do acesso á carreira diplomática e da eleição do PR( art. 121º nº1)

· reserva aos portugueses direitos e garantias inerentes á relação da comunidade política com o território (art. 44º e 33º)

· distinção entre o regime aplicável aos cidadãos dos países de língua portuguesa, o regime aplicável aos cidadãos de estados membros da união europeia e o regime aplicável aos cidadãos de quaisquer outros países e apátridas

· possibilidade de atribuição aos primeiros de quaisquer outros direitos , direitos políticos em condições de reciprocidade e mediante convenção internacional- não mediante lei

· possibilidade de atribuição em condições de reciprocidade e por lei, aos cidadãos de estados membros da união europeia de capacidade eleitoral activa e passiva na eleição do parlamento europeu

· possibilidade de a lei atribuir a qualquer outro estrangeiro capacidade eleitoral activa e passiva nas eleições dos titulares dos órgãos do poder local e o direito de participação em referendos locais( art. 240º)

· não atribuição aos cidadãos de estados não referidos nas alíneas d) e ) e f) e aos apátridas de direitos políticos e do acesso a funções publicas sem caracter técnico

· impossibilidade de atribuição aos cidadãos de estados membros da união europeia de outros direitos políticos afora os indicados nas alíneas e) e f)

· atribuição aos cidadãos de quaisquer outros estados e aos apátridas de quaisquer outros direitos, salvo os reservados pela lei exclusivamente aos cidadãos portugueses

· possibilidade de a reserva legal de certos direitos aos portugueses ser feita em termos absolutos relativos

· não sujeição dos estrangeiros a deveres de participação política como o de defesa da pátria, o de votar, o de inscrição no recenseamento ou a colaboração com a administração eleitoral

· a condição dos cidadãos dos países de língua portuguesa
a atribuição aos cidadãos de países de língua portuguesa de certos direitos a que os estrangeiros em geral não podem aceder, só aparentemente representa um desvio ao principio da igualdade jurídica dos estrangeiros.

Ela funda-se nos laços privilegiados de amizade e cooperação com os países de língua portuguesa( art. 7º nº4 CRP)

Para o legislador constituinte a comunidade cultural e humana criado pelo uso da língua portuguesa ou pela pertença a um estado que a adopta como expressão oficial justifica plenamente o tratamento especial das pessoas nessas circunstancias

· a cidadania europeia
o art. 8º do tratado de Roma, depois de alterado pelo tratado de maastricht passaria a dispor: é cidadão da união qualquer pessoa que tenha a nacionalidade de um estado- membro; os cidadãos da união gozam dos direitos e estão sujeitos aos deveres previstos no tratado, como:

· o direito de circulação e de livre permanência nos territórios dos estados membros

· o direito de eleger e de ser eleito nas eleições municipais e nas eleições do parlamento europeu no estado membro da sua residência

· o direito de protecção diplomática em países terceiros

· o direito de petição ao parlamento europeu sobre questões que se integrem no domínio da actividade da comunidade 

· o direito de queixa ao provedor de justiça

CRP :

Relevante – art. 14º e 15º
Art. 14º - protecção diplomática; protecção a emigrantes.

· discriminação positiva – a favor dos emigrantes- art. 74º n.º 2 i) CRP

art. 113º n.º 2- se residirem no estrangeiro podem ou não se recensear

art. 149º nº2 CRP- os emigrantes portugueses residentes no estrangeiro  podem eleger o PR

art. 121º n.º 2 – para os estrangeiros elegerem o PR tem de ter efectiva ligação

Ligação efectiva- para o legislador tem aqueles que estão vocacionados para votar para a AR. Mas para os emigrantes não se exige esta ligação.

Esta questão da ligação efectiva suscita varias duvidas.

Lei 3/2000 – altera as leis eleitorais do PR – art. 168º n.º 6 CRP

Art. 115º n.º 12 – é aferido o critério da ligação efectiva e “assuntos que lhe digam respeito” ( quem fiscaliza é o TC. A AR e o governo propõem e antes de decidir remete para o TC- art. 223º n.º 2 f)

Art. 15º -  nº2 : remete também para o art. 48º; este art.º encontra-se equiparado com o nº1 do mesmo art. O caracter técnico diz respeito a situações de chefia e autoridade, ou funções auxiliares

            -  nº3 – excepções á excepção – não tem direitos políticos, excepto alguns que estão estipulados no n.º 4 e 5 . quanto a países temos Timor, Brasil e países africanos   

5. Território e Estado

O território de um estado é fundamental para delimitar qual e o espaço em que o estado pode exercer o seu poder soberano e qual é o âmbito espacial de aplicação das normas jurídicas que são emitidas pelo poder político.

O território é o espaço jurídico próprio do estado que:

· só existe poder do estado quando ele consegue impor a sua autoridade sobre certo território

·  a atribuição de personalidade jurídica internacional só estado ou o seu reconhecimento por outros estados depende da efectividade desse poder

· os órgãos do estado encontram-se sempre sediados no seu território

· no seu território cada estado temo direito de excluir poderes concorrentes de outros estados

· no seu território cada estado só pode admitir o exercício de poderes doutro estado sobre  quaisquer pessoas com a sua autorização

· os cidadãos só podem beneficiar da plenitude de protecção dos seus direitos pelo respectivo estado no território deste

o direito do estado sobre o seu território custuma ser entendido como um direito ou poder indivisível, inalienável e exclusivo.

O professor Marcelo rebelo de Sousa entende que a função do território e tripla: constitui uma condição de independência nacional, circunscreve o âmbito do poder soberano do estado, representa um meio de actuação jurídico política do estado

Direito de asilo

A lei reguladora do direito de asilo é a lei n.º 15/98 de 26 de marco.

Tem direito de asilo, alem das pessoas compreendidas no art. 33º nº7, os estrangeiros e apátridas que, receando com fundamento ser perseguidos em virtude da sua raça, religião e nacionalidade, opiniões políticas ou integração em certo grupo social, não possam ou em virtude desse receio não queiram voltar ao estado da sua nacionalidade ou da sua residência habitual (art.º 1º nº2)

A concessão de asilo obsta a que tenha seguimento qualquer pedido de extradição do asilando fundada nos factos com base nos quais o asilo é concedido (art. 5º nº1) 

O asilo só pode ser concedido ao estrangeiro que tiver mais de uma nacionalidade, quando os motivos que o justifiquem se verifiquem relativamente a todos os estados de que seja cidadão.

Poderá ser recusado se da sua concessão resultar perigo comprovado ou fundada ameaça para a segurança interna ou externa ou para a ordem publica.
A concessão do asilo depende de procedimento administrativo com duas fases:
· admissibilidade do pedido

· decisão

o estado português assegura ao requerente ate a decisão final condições de dignidade humana e apoio social, apoio judiciário e em caso de recusa o requerente pode permanecer em território nacional por um período que não exceda 30 dias.

A perda do direito de asilo e a expulsão do asilo do asilo implicam processo judicial(art. 36º e ss.)

6. Composição e limites do território do estado  português

O território de um estado é constituído obrigatoriamente por território terrestre, e por território aéreo, e no caso dos estados que tem fronteira com mares e oceanos, por território marítimo.

A delimitação do território é feita tendo em consideração normas de direito internacional e normas de direito interno.

Em Portugal, e segundo o art. 5ºnº1 CRP, abrange o território definido no continente europeu e os arquipélagos dos açores e madeira.

Para definir os limites, pode haver que proceder a rectificação de fronteiras- pela natureza das coisas, feita por tratado, cuja aprovação cabe á AR (art. 161º i)) sem possibilidade de referendo a seu respeito (art. 115º nº5)

7. poder político e estado

o terceiro dos elementos do estado é o exercício do poder político.

O poder político que se exerce nos estados é:
· um poder constituinte, originário que tem um fundamento próprio e que  ano esta dependente de qualquer outro poder

· um poder de auto- organização, que tem por objectivo permanente e continuado a criação da justiça e a promoção do bem estar da comunidade política

· um poder de decisão que faz as opções consideradas adequadas é organização da vida da comunidade política através da produção de regras jurídicas

o poder político é exercido no âmbito do estado por um conjunto de órgãos do estado, que são poderes constituídos e que devem actuar na estrita observância das competências previstas na lei.

O poder político que e exercido no âmbito do estado esta limitado pelo direito.

Trata-se de um limitação material e não meramente formal.

A organização política implica a distinção entre governantes e governados no âmbito do povo.

O fundamental é que os governantes actuem tendo em consideração o interesse dos governados e que os direitos e vantagens resultantes do cargo sejam entendidos  em termos funcionais e não transformados em vantagens pessoais.

Temos também de distinguir os governados entre cidadãos activos que são titulares de direitos políticos e cidadãos não activos que são aqueles que não tem capacidade de participação política em razão da idade.

A divisão do poder 

A divisão do poder tem na sua origem a contraposição entre as concepções de montesquieu e de rousseau.

Por um lado a ideia de montesquieu da separação de poderes nos termos dos quais “ para que ninguém possa abusar do poder é preciso que pela disposição das coisas o poder limite o poder”

Por outro lado a concepção de rousseau de que a função legislativa é a única função soberana.

Segundo Jorge Miranda a ideia de separação de poderes continua a ser valida:

· é indispensável que o poder se encontre dividido por órgãos com competências próprias de modo aos seus detentores se limitarem reciprocamente

· existência de três poderes- legislativo, executivo e judicial- e as varias funções do estado- política, legislativa, administrativas e judicial

· se a atribuição do poder legislativo e executivo a órgãos separados não e possível ou não e conveniente, nem por isso se justifica menos o primado de competência legislativa do parlamento, enquanto assembleia representativa

· que e essencial ao direito a separação de poderes no tocante ao poder judicial

· é essencial ao estado de direito a subordinação dos órgãos administrativos á lei

· a efectividade da separação de poderes depende da intervenção de diversos partidos e forcas políticas no poder

o poder político soberano – poder político que é supremo e independente e que não esta dependente de qualquer outro poder político.

Daqui resulta a distinção entre estados soberanos, estados semi soberanos e não soberanos

8. a soberania na ordem internacional e na ordem interna

o poder político no estado moderno pressupõe uma ordem interna e uma ordem externa ou internacional em que se insere, envolve capacidade activa e passiva diante de outros poderes.

A constituição actual alude tanto a soberania (art. 1º, 2º, 3º 110º, 111º, 113º, 116º, 164º, 225º, 227º, 229º) como a poder político (art. 108º).

E a soberania – una e indivisível (art. 3º nº1)- tanto se manifesta na ordem internacional quanto na ordem interna.

A vida internacional que se desenvolveu a partir dos séculos XVI- XVII assentou num sistema de estados que se declararam livres e iguais.

E a soberania ou poder independente na ordem externa pretendeu significar acesso a tal sistema ou comunidade de estados, igualdade de todos, não subordinação á forca ou as directrizes de nenhum estado estrangeiro e explicita ou implicitamente , aceitação de um conjunto de normas jurídicas regulador das relações entre todos esses estados.

Ao lado dos estados soberanos, mostra-nos a existência de:

· estados protegidos- estados comtitularidade de direitos internacionais, mas só os podendo exercer através de outros estados ditos protectores

· estados vassalos- estados que estão adstritos a certas obrigações relativamente a outros não podendo exercer alguns deles sem autorização

· estados exíguos- estados que não possuem a plenitude da capacidade internacional e se encontram em situação especial perante os estados limítrofes ou vizinhos
· estados confederados- estados que ficam com a sua soberania limitada em certas matérias
· estados ocupados e estados divididos- estados em situação excepcional decorrente de guerra ou outras vicissitudes

tomando a soberania como capacidade internacional plena, os estados podem ser:

· soberanos 

· semi soberanos

· não soberanos

na ordem interna

os estados federados não tem soberania externa ou de direito internacional.

Possuem soberania do outro prisma por que o conceito pode ser encarado, possuem soberania á face do seu direito interno e á face do direito de estado federal que se coloca entre eles e a comunidade internacional.

No pano interno o estado federado possui soberania enquanto possuir um poder originário de se organizar e reger.

Originariedade significa não só auto- organização como subsistência por si da ordem  jurídica qual no estado não depende, quanto á sua validade de qualquer outra ordem jurídica estatal.

Segundo Santi Romano – estado é sempre soberano á face da sua ordem jurídica, pois a soberania deve ser vista perante a ordem jurídica que a estabelece.

Segundo Kelsen – soberania é a qualidade de direito , da vontade do estado considerada como ordem jurídica na sua esfera especifica de validade.

9. soberania e união europeia

antes de maastricht, não sofria duvida que a participação do estado português nas comunidades não colidia com a sua qualidade de soberano e com o principio da independência nacional.

A estrutura das comunidades apresentava-se muito diversa da das organizações internacionais ate então existentes , devido ao conjunto das suas atribuições, a autonomia relativa de alguns dos seus órgãos perante os estados e á imediatividade dos seus actos e normas.

A independência nacional deve ser encarada num plano material atenta as condições de exercício do poder político e económico.

Os pontos fulcrais do tratado de maastricht são:

· a criação de uma união europeia que se baseia nas comunidades europeias

· instituição de uma cidadania da união

· a atribuição ao conselho do poder de exigir vistos de entrada nos estados membros a cidadãos de terceiros países

· a consideração da política de asilo, da passagem e controlo das fronteiras externas dos estado membros, da política de imigração em relação a cidadãos de terceiros países

· fixação de políticas financeiras

· adopção de moeda única

· afirmação de uma identidade na cena internacional

· reformas institucionais

· estimulo aos partidos políticos a nível europeu

10. a soberania na constituição de 1976

Portugal é um republica soberana.
É um estado com plenitude de direitos, dotado de directa e livre participação na comunidade internacional, não sujeito a qualquer outro e que estabelece a sua ordem jurídica e organiza o seu poder.

Requisitos de livre exercício d poder político são: 
· o dever de respeito da independência nacional da parte dos partidos políticos

· a republica soberana baseia-se na vontade popular

· a independência nacional implica identidade nacional

· a independência nacional corresponde a um conjunto de condições que propiciem a realização de interesses colectivos e individuais

· a independência nacional e a unidade do estado são limites matérias de revisão constitucional

as modificações constitucionais de 1992 foram as que dizem respeito ao art. 7º e art. 105º

em 1996 e 1997 viria a ser criada uma nova revisão com incidência em matéria de integração comunitária.

Não foi acrescentado nenhum novo preceito e o art. 7º nº6 ficou intocado ao contrario do art. 105º( agora 102º).

Foram significativas as modificações introduzidas na parte organizativa em reforço dos poderes da AR e das regiões autónomas.

C) Formas de Estado

1. estados simples e estados compostos

Forma de estado- modo de o estado dispor o seu poder face a outros poderes de igual natureza enquanto ao povo e ao território.

Critérios de distinção entre estados simples e compostos:
· unidade ou pluralidade de poderes políticos

· unidade ou pluralidade de ordenamentos jurídicos originários ou de constituições

· unidade ou pluralidade de sistemas de funções e órgãos do estado

· unidade ou pluralidade de centros de decisão política a se

o estado unitário tanto pode ser estado unitário centralizado como estado unitário descentralizado ou regional.
O estado composto ora se configura como federação ou estado federal, ora se configura como união real
Estado unitário centralizado
Existência de apenas um poder político estadual

Estado unitário regional
Existência de um fenómeno de descentralização política, a qual é sempre a nível territorial : atribuição a entidades infraestaduais de poderes ou funções de natureza política, relativas á definição do interesse publico ou á tomada de decisões políticas.

Segundo Jorge Miranda, existem varias categorias de estados regionais:

· estado regional integral – todo o território se divide em regiões autónomas

· estado regional parcial- o território não esta todo dividido em regiões autónomas

· estado regional homogéneo- a organização das regiões é uniforme, idêntica

· estado regional heterogéneo- a organização das regiões pode ser diferenciada ou haver regiões de estatuto comum e regiões de estatuto especial

· estado com regiões de fins gerais- as regiões são constituídas para a prossecução de interesses específicos das pessoas ou das populações de certas áreas geográficas

· estado com regiões de fins especiais- a descentralização política regional e moldada em razão de algum ou alguns interesses específicos

pode-se distinguir entre descentralização política ou politico-administrativa, que esta na base do fenómeno de regionalismo de:

· desconcentracao- que consiste em existirem diferentes órgãos do estado por que se dividem funções e competências
· descentralização administrativa- que designa o fenómeno de atribuição de poderes ou funções e natureza administrativa e entidades infraestaduais

· regionalização- desconcentracao  regional e criação de autarquias supramunicipais para fins de coordenação de actividades, de utilização de serviços em comum, de planeamento, de participação, de fomento cultural e económico
· autonomia política- descreve algo de situado entre a não autonomia territorial e o estatuto de estado independente ou entre a não autonomia territorial e a integração em estado independente em igualdade com quaisquer outras comunidades que deste façam parte. São 4 tipos de autonomia de comunidades territoriais: autonomia derivada de antigos laços feudais; autonomia ligada a vínculos coloniais ou semicoloniais; autonomia com associação a outros estados; autonomia ligada a situações internacionais especiais. A autonomia própria das regiões autónomas é uma autonomia com integração. A autonomia sem integração implica uma separação e uma subordinação
· federalismo 

o Estado complexo ou composto
tem de ser feita a distinção entre união real e federação.
Na união real existe uma estrutura de fusão de poderes políticos das entidades componentes

Na federação existe uma estrutura de poderes políticos sobrepostos

União Real
Associação ou união de estados que da lugar á criação de um novo estado, na qual alguns dos órgãos dos estados associados passam a ser comuns

A união real é baseada na fusão ou na colocação em comum de alguns dos órgãos dos estados que a constituem, de tal modo que fica a haver, ao lado dos órgãos particulares de cada estado um ou mais órgãos comuns com os respectivos serviços de apoio e execução.

União Pessoal

Situação em que o chefe de estado é comum a dois estados embora somente a titulo pessoal e não orgânico, o que e comum é o titular do órgão e não o próprio órgão.

Ex.: Portugal e Espanha de 1580 a 1640

Federações
Na federação estamos na presença de uma associação ou união de estados que da lugar á criação de um novo estado e em que surgem novos órgãos de poder político sobrepostos aos órgãos dos estados federados.

Para Jorge Miranda, o estado federal ou federação é baseado numa dualidade:

· estrutura de sobreposição- recobre os poderes políticos locais de modo a que cada cidadão fique sujeito a duas constituições- a federal e a do estado federado a que pertence- e ser destinatário de actos de dois aparelhos de órgãos legislativos, governativos , administrativos e jurisdicionais

· estrutura de participação- o poder político central surge como resultante de agregação dos poderes políticos locais, independentemente do modo de formação

a federação tem na sua origem uma constituição federal resultante do exercício de um poder constituinte autónomo e é ele que define a competência das competências

Quanto á repartição de matérias entre o estado federal e os estados federados, deve-se distinguir entre:

· repartição horizontal ou material existente no federalismo clássico- o dualismo de soberania envolve um dualismo legislativo e executivo. Ex.: estados unidas da América e suíça
· repartição vertical existente no federalismo cooperativo- o estado federal legisla ou define as bases gerais da legislação e os estados federados executam ou desenvolvem as bases gerais. Ex.: Alemanha

Confederação
Associação de estados em que os estados participantes limitam a sua soberania em determinadas matérias em resultado de um tratado internacional com esse objectivo

2. os estados federais em especial

Das duas características do estado federal, nomeadamente a estrutura de sobreposição e a estrutura de participação, procedem os seguintes princípios:

· dualidade de soberanias

· participação dos estados federados na formação e na modificação da constituição federal

· garantia da existência e dos direitos dos estados federados

· intervenção dos estados federados na formação da vontade política e legislativa federal, através de órgãos federais com representação dos estados

· igualdade jurídica dos estados federados, com a igualdade de direitos dos cidadãos

      -     limitação das atribuições federais
os estados federais devem ser divididos em perfeitos quando as reúnem todas, ou imperfeitos no caso oposto

todos os estados federais são de um grau: abaixo do estado federal apenas há um grau de estados federados

as uniões reais nunca agrupam mais de dois ou três estados e a individualidade concreta de cada um conta sempre bastante.

A federação tanto pode ser de dois estados federados como de varias dezenas.

Há estados federais igualitários e não igualitários e pode haver hegemonia de um estado federado sobre os demais.

Há federalismo de largos espaços e de pequenos espaços

Sistema jurídico complexo dos estados federais
Na relação entre a constituição federal e as constituições dos estados federados encontramos uma supremacia em termos de supracoordenacao.

Essa supremacia traduz-se em:

· princípios básicos do regime

· as constituições dos estados federados não podem contrariar a constituição federal, sob pena de inconstitucionalidade

· são órgãos federais, designadamente jurisdicionais, que decidem conflitos de competências

· o estado federal pode adoptar medidas coercitivas para impor o sei direito aos órgãos dos estados federados

· a comunicação e a unidade inter- sistemática dos ordenamentos estaduais assentam no direito federal

3. a forma de estado português

Portugal, estado unitário regional
É uma constante no direito constitucional português a unidade do poder político com mais ou menos descentralização e desconcentracao.

Apenas a constituição de 1822 esboçara algo diferente: uma união real com o brasil.

Na constituição actual, o art. 6º converte os açores e madeira em regiões autónomas dotadas de estatutos politico-administrativos e de órgãos de governo próprio.

Não se adoptou uma regionalização política integral: as regiões administrativas previstas para o continente serão meras autarquias locais.

Nem por isso Portugal deixa de ser hoje um estado unitário regional.

As revisões constitucionais não afectaram no essencial o modelo de autonomia estabelecido em 1976:

· em 1982 – regiões autónomas receberam poder tributário próprio, poder de definir actos ilícitos de mera ordenação social, poder de criar e extinguir autarquias locais e o poder de participar na definição das políticas respeitantes as aguas territoriais.

· Em 1989 – reconheceu-se as assembleias agora chamadas de legislativas regionais o poder de desenvolver leis de bases

· Em 1992- nenhum preceito sobre regiões autónomas foi afectado

· Em 1997- reforçou o poder legislativo das regiões pela subordinação de decretos aos princípios fundamentais das leis gerais da republica

4. a autonomia regional

sentido da autonomia:
o art. 225º CRP aponta os fundamentos, finalidade e limites da autonomia regional.

Regime político – administrativo dos açores e da madeira:
· atribuição de poderes á prossecução dos interesses específicos regionais, designadamente poderes legislativos , regulamentares e executivos(art. 227º CRP)

· atribuição de poderes de participação em actos de órgãos do estado que afectem as regiões(art. 227º nº1 e), f), p),r) s), t),v),x)

· atribuição de poderes adjectivos ou de garantia(art. 281 nº2 g) e 283º nº1)

· criação de uma assembleia representativa e de um governo perante ela responsável(art. 231º e 232º)

· articulação dos órgãos de soberania e dos órgãos de autonomia através de vários poderes do PR( art. 136º b),d),j) e l); dos poderes de participação das regiões, do conselho de estado (art. 242º e) e do ministro da republica (art. 230º)

· integração da produção legislativa regional no sistema legislativo nacional (art112º, 227º, 278º) bem como das finanças regionais no sistema financeiro nacional (art. 106º nº3 e), 164º t), 227º nº1 j) e 229º nº3)

Estatutos das regiões autónomas
As regiões não possuem poder constituinte porque não são estados federados.

Intervém de modo qualificado no procedimento estatutário através da reserva de iniciativa originaria sobre os estatutos e sobre as alterações aos estatutos.

Cada projecto de estatuto é elaborado pela ALR e enviado para discussão e aprovação á AR.

Se o parlamento rejeitar o projecto ou lhe introduzir alterações, remetelo-a á ALR para apreciação e emissão de parecer.

Elaborado o parecer, a AR procedera a discussão e deliberação final (art. 226ºCRP)

Há possibilidade de sujeição a veto político pelo PR (art. 136º) e apreciação preventiva da constitucionalidade pelo TC,se o PR a solicitar (art. 278º e 279º)

Os estatutos devem considerar-se leis ordinárias reforçadas.

Enquanto vigorarem, não podem ser contrariadas por outras leis.

A função de cada estatuto consiste em definir as atribuições regionais e o sistema de órgãos do governo próprio da região, incluindo os estatutos dos respectivos titulares( art. 231º) ou em desenvolver, explicitar ou concretizar as normas do titulo VI da parte III da lei fundamental.

Cabe ao estatuto definir o interesse especifico e assegurar um sistema político regional, mas não substituir se aos órgãos de soberania.

Competindo a iniciativa originaria do estatuto ou das suas alterações á ALR, se o estatuto pudesse abarcar qualquer matéria ficaria reduzido o poder de iniciativa dos deputados, grupos parlamentares, grupos de cidadãos ou do governo da republica relativamente a essa matéria.

A assembleia pode apresentar propostas de lei no respeitante á região sobre qualquer objecto (art. 167º n.º 1 2ª parte)

Se um dos estatutos contiver normas sobre outras matérias que não as atinentes as atribuições , aos órgãos e aos titulares dos órgãos regionais, essas normas não adquirirão a forca jurídica especifica das normas estatutárias

Poderão as mesmas ser modificadas ou revogadas, ou poderão ser consideradas inconstitucionais por invadirem domínios de outras leis.

Conteúdo da autonomia regional

Poderes de prossecução de interesses regionais por actos próprios:

· legislar em matéria de interesse especifico para as regiões que não estejam reservadas á AR e ao governo, com respeito pela CRP e salvo autorização legislativa da AR pelos princípios das leis gerais da republica

· exercer poder tributário nos termos da lei e adaptar o sistema fiscal as especificidade regionais

· criar e extinguir autarquias locais

· definir actos ilícitos de mera ordenação social e sanções

· aprovar o plano económico regional, o orçamento regional e as contas da região

· estabelecer cooperação com entidades regionais estrangeiras e participar em organizações que tenham por objecto fomentar o dialogo

· participar no processo de construção europeia

· regulamentar a legislação regional

· exercer poder executivo próprio

· exercer poder de tutela sobre as autarquias locais

· superintender nos serviços

· dispor das receitas fiscais

· administrar e dispor do seu património

poderes de participação em funções e actos do estado:
· intervir na feitura dos estatutos político administrativos

· exercer iniciativa legislativa sobre matérias respeitantes as regiões

· participar na elaboração dos planos nacionais

· participar na elaboração e execução das políticas fiscal, monetária, financeira e cambial

· participar na definição de políticas respeitantes as aguas territoriais

· participar nas negociações de tratados e acordos internacionais

· participar na definição das posições do estado português

poderes de garantia:
· requerer ao TC declaração de inconstitucionalidade com forca obrigatória geral de normas jurídicas emanadas de órgãos de soberania por violação de direitos de região, ou ilegalidade de qualquer norma constante de diploma emanado dos órgãos de soberania (art. 281º nº1 d) e nº2 g)

· requerer ao TC a verificação do não cumprimento da constituição por omissão das medidas legislativas necessárias para tornarem exequíveis as normas constitucionais(art. 283º nº1)

função legislativa regional
a distribuição do poder legislativo entre os órgãos de soberania e os órgãos de autonomia assenta nas seguintes notas:

· reserva absoluta de certas matérias ao parlamento á AR art. 161º, 164º e 165º

· reserva de certas matérias as ALR  art. 227º

· poder das regiões de legislarem sobre qualquer outra matéria quando se verifique interesse especifico art. 112º nº4 e 227º nº1 a), b) e c)

· concorrência de competências legislativas entre leis gerais da republica e DLR

· prevalência material das leis gerais da republica através de princípios fundamentais, sendo ilegais os DLR que só contrariem

poderes de participação

· através de pronuncia

· através de audição dos órgãos de soberania

· através da formulação de propostas

· através de audição legalmente obrigatória

· através de audição constitucionalmente obrigatória

· através de iniciativa exclusiva ou reservada

órgãos do governo regional

como órgãos temos a ALR e o governo regional art. 6º nº2 e 231º nº1 CRP

a alr é uma assembleia política representativa formada nos termos do art. 10º e 113º

o governo regional e politicamente responsável perante ela e o seu presidente é nomeado tendo em conta os resultados eleitorais art. 231º n.º 3

a legislatura dura 4anos art. 17º nº1 do estatuto dos açores e art. 14º nº1 do estatuto da madeira

ALR

· eleita por sufrágio universal, directo  e secreto art. 231º nº2

· competência exclusiva na feitura de leis regionais sem possibilidade de delegação no governo regional na iniciativa legislativa perante o parlamento art. 232º

· possui competência regulamentaria

· pode ser dissolvida pelo PR ouvido o conselho de estado e a AR

Governo regional

· constituído pelo presidente e secretários e subsecretários regionais

· o MR nomeia o presidente art. 231º n.º 1 e 4

· a efectivação de responsabilidade política do governo regional perante a ALR faz-se pela apreciação do seu programa pela assembleia, pela solicitação de um voto de confiança pelo governo e pela aprovação de moção de censura. O voto negativo da assembleia envolve a demissão do governo

5. descentralização e poder local na constituição de 1976

a constituição de 1976 traz como inovações ou traços dominantes os seguintes:
· distinção entre autarquias e comunidades locais art. 65º nº2 b) e d) e 82º nº4 b)

· previsão de regiões administrativas no continente art. 255º, autarquias supramunicipais que se pretendem diferentes dos distritos art. 291º

· consagração de associações e federações de municípios art. 253º

· a possibilidade de a lei estabelecer outras formas de organização territorial autárquica art. 236º nº3

· a explicita previsão de poder regulamentar próprio art. 241º

· o duplo principio da justa repartição dos recursos públicos pelo estado e pelas autarquias  art. 240º nº2

· a participação dos municípios nas receitas de impostos directos art. 254º

· a possibilidade legal de substituição da assembleia de freguesia pelo plenário de cidadãos eleitores

descentralização territorial e poder local
a descentralização territorial decorre da existência de comunidades definidas em razão de certo território
a descentralização institucional de funções ou instituições a que se atribui relevância a se

a primeira da satisfação a finalidades de autonomia art. 235º

a segunda ao objectivo de evitar a burocratizacao, aproximar os serviços das populações e assegurar a participação dos interessados na gestão efectiva art. 267º nº1

as regiões autónomas e autarquias locais são as únicas pessoas colectivas de direito publico declaradas pela constituição, são as únicas que tem estado. Tem domínio publico art. 84º nº2e que recebem directamente da CRP poder regulamentar e legislativo

as autarquias locais são as únicas pessoas colectivas da administração autónoma submetidas a tutela de legalidade e não a tutela de mérito

D)As funções do Estado
Cada função ou actividade têm três características:
- É especifica ou diferenciada pelos seus elementos materiais (as respectivas causas e os resultados que produz), formais (as formalidade que exige) e orgânicos (os órgãos ou agentes por onde corre).

- É duradoura, prolonga-se indefinidamente.

- É globalizada, tem de ser encarada como um conjunto e não como uma série de actos avulsos.

São os fins do Estado que determinam as actividades dos seus órgãos e são as normas juridico-públicas que as qualificam como actividades do Estado.

As funções do Estado são a legislativa, governativa, jurisdicional, a administrativa e a técnica. O Estado tem por monopólio as 3 primeiras, nas outras o Estado é apenas um sujeito que as pode promover.

As funções do Estado nas Constituições  portuguesas

A Constituição de 1822, 1826, 1838 e 1911 (const. Liberais) eram assentes no principio da separação de poderes.

 A constituição autoritária de 1933 afasta a concepção e separação de poderes.

 Uma primeira noção de função adm decorre da competência do governo, não só para  elaborar os decretos, regulamentos e inrtuções para a boa execução das leis mas tb para superintender no conjunto da adm publica, fazendo executar as leis e resoluções da Assembleia  Nacional. Fala-se inicialmente de função judicial e após a revisão em função legislativa.

Na constituição de 1976 inexiste tb um tratamento sistemático das funções do estado. O art. 22 diz que o estado e as demais entidades públicas são civilmente responsáveis pelos titulares dos seus órgãos e o art. 11º proclama o principio da separação e interdependência dos órgãos de soberania, segundo Gomes Canotilho implica a  articulação dos órgãos e funções do estado, sendo licito falar-se de um principio organicamente referenciado e funcionalmente orientado.

A função jurisdicional tem uma definição expressa no art. 202º n.º 2, 27º nº2, 29º nº1 e 32º nº3, onde está um principio de reserva absoluta de competência dos tribunais, um principio de reserva de jurisdição.

A função administrativa pode introduzir-se no art. 199º, a que se contrapõem o art. 197º e 198º. A função adm pode ainda inferir-se no art. 266º nº1, 227º n.º 1, 229º nº1 e 237º

A função legislativa surge separada da política e adm, nos art. 161º, 198º e 228º, art. 3º nº3, 112º e vários preceitos sobre a reserva de lei, art. 4º, 18º nº3, 87º nº2 e 102º.

A função política stricto sensu ou governativa, a sua noção encontra-se nas competências dos órgãos políticos de soberania e das regiões autónomas, art. 133º, 134º, 135º, 167º, 162º, 163º, 197º, 227º nº1 r) a x).

Classificação adoptada

Divisão tricotómica das funções do Estado: função política, administrativa  e jurisdicional. Subdistinguindo na primeira a função legislativa e governativa ou política strocto sensu, conforme se traduza em acto normativos ou não.

 Considera-se critérios materiais, formais e orgânicos. Ou seja caracteriza-se as funções em razão dos fins ou do objecto dos actos por que se desenvolvem, e razão dos modos e formas de manifestação e em razão dos órgãos e das instituições através das quais são praticados esses actos.

Ver quadro página 23 – tomo V

A função política

Relaciona-se com a forma, unitária ou complexa, de enlace do povo. As instituições políticas são apenas aquelas que a constituição cria.

O povo activo ou eleitorado só adquire relevância em democracia representativa.

A função adm e jurisdicional

A função adm defende a prossecução dos iteresses públicos correspondentes às necessidades colectivasprescritas pela lei, sejam esses interesses da comunidade política como um todo ou interesses com os quais se articulem relevantes interesses sociais diferenciados. Na função jurisdicional define-se o direito em concreto, perante situações da vida e em abstracto na apreciação da constitucionalidade e da legalidade de actos jurídicos.

Assim a adm tem como causa o interesse público e a função jurisdicional o cumprimento das normas jurídicas, a adm tem uma postura volitiva e prospectiva, a jurisdição uma postura intelectiva e retrospectiva, a adm o predomínio da componente autoritária (267º e 268º e a função jurisdicional a presença do principio do contraditório, art. 32º nº5. A função adm  tem uma maior liberdade relativa dos órgãos com gradações várias no caso do chamado poder discricionário, art. 266º

O problema da natureza dos assentos

Com os assentos procurava-se resolver conflitos de orientações jurisprudenciais de tribunais superiores. Qd no domínio da mm legislação, relativamente à mm questão fundamental de direito, fossem proferidas duas decisões opostas do Supremo Tribunal de Justiça, podia recorrer-se do último acórdão para o Supremo Tribunal de Justiça, funcionando em tribunal pleno e a doutrina que fosse adoptada adquiriria força obrigatória geral. O tribunal constitucional veio a preponderar pela inconstitucionalidade desse preceito.

O professor em questão remete a posição para a sua constitucionalidade. Entendendo que o assento revestia de natureza jurisdicional devido:

- A causa da lei interpretativa  vem a ser a realização do interesse público, a causa de produção de assentos consistia no cumprimento da lei de acordo com critérios meramente jurídicos.

- o assento nem traduzia a liberdade de conteúdo, nem liberdade de formação, era a decisão final de um processo em fase de recurso.

- o Supremo Tribunal de Justiça não podia modificar qq assento q tivesse pronunciado, pelo contrário, um órgão legislativo haveria de poder modificar, ou mm revogar, qq lei, interpretativa ou n, q tivesse aprovado.

Órgãos de Estado

Òrgão de Estado entende-se por centro autónomo institucionalizado de emanação de uma vontade q lhe é atribuída  sejam quais forem a relevância, o alcance os efeitos q ela assume, o centro de formação de actos jurídicos do estado, a instituição , tornada efectiva através de uma ou mais de uma pessoa física de q o estado carece para agir.
Cada órgão diferencia-se dos outros pelos poderes jurídicos q recebe para esses fins. 

O órgão distingue-se do agente porque o agente não exprime a vontade colectiva, limita-se a colaborar na sua formação ou a dar execução às decisões q dela derivam, sob direcção e a fiscalização do órgão.

Os órgãos são elementos integrantes do Estado enquanto ser juridicamente constituído e os órgãos constitucionais aqueles através dos quais o estado actua constitucionalmente. O sujeito é o estado, os órgãos instrumentos ao seu serviço.

Imputação
No Estado verifica-se a definição normativa de centros de formação da vontade colectiva e a atribuição a certas pessoas físicas da função de os preencherem em concreto de agirem como se fosse o Estado agir- E então a vontade que essas pessoas singulares formem, é tida como vontade da pessoa colectiva e qq acto q pratiquem, a ela é atribuído. Isto é a imputação. Não há dualidade de pessoas (a pessoa titular dos dtos e a pessoa q os exerce), há unidade, é uma só pessoa, a pessoa colectiva, q prossegue o seu dto. mas mediante pessoas físicas. A dualidade ocorre na pessoa singular suporte do órgão pois tem 2 qualidades: a de pessoa como particular e como cidadão e a de titular do órgão.

O órgão não representa a pessoa colectiva, o órgão é a pessoa colectiva, sao órgão representativos porque representam o povo, enquanto recebem a representação política deles por meio de eleição.

A imputação refere-se aos actos jurídicos e aos seus efeitos, a representação política aos titulares dos órgãos e ao sentido ou conteúdo político que imprimem aos actos.

Órgãos e actos com eficácia interna  e direito internacional

Há actos intra-orgânica e auto-organicos ou decorrentes de auto-organização. Há actos de m órgão que se projectam em actos de outro órgão.

Também os sujeitos de direito internacional só podem agir através de órgãos nas suas relações jurídicas.

O problema que sepode colocar é qd há coincidências entre órgãos para efeitos de Dto. interno e órgãos para efeito de Dto. internacional ou de saber qual é a ordem juridica que determina os órgãos com competência na sua esfera externa, se o próprio direito estadual, se o internacional.

Em principio o dto internacional não dispõe sobre quem representa o estado nas relações internacionais embora haja o jus reapresentationis amnimodae dos chefes de estado.

Ocorrendo alterações cntitucionais que afectem não só os titulares dos órgãos mas os próprios órgãos, a regra juridico-internacional da identidade e continuidade do estado não pode deixar de prevalecer.

Elementos

O conceito de órgão implica 4 elementos:
- a instituição

- a competência ou complexo de poderes funcionais cometidos ao órgão, parcela de poder público que lhe cabe

- o titular ou pessoa física ou conjunto de pessoas físicas que em cada momento encarnam a instituição e formam a vontade q há-de corresponder ao órgão.

- o cargo ou mandato (qd se trate de órgão electivo), função do titular, papel institucionalizado que lhe é atribuído, relação especifica dele com o estado, traduzida em situações subjectivas, activas e passivas.

A instituição e a competência são elementos objectivos onde dominam factores normativos e transtemporais, o titular e o cargo elementos subjectivos com factores pessoais.

A competência

A competência é a concretização das atribuições ou seja dos interesses ou finalidades especificas q devem prosseguir. È o conjunto de poderes de que uma pessoa colectiva pública dispõe para a realização das suas atribuições.

Mutatis mutandis pode tb aludir-se a competência qt às pessoas colectivas de dto privado na medida em que se torna necessário distinguir e distribuir por diversos órgãos o seu poder, seja associativo, fundacional ou societário.

A competência pode ser delimitada em função da matéria, hierarquia, território, tempo e dos valores dos actos. Alude-se por vezes a competência subjectiva para indicar a competência de um órgão em face da competência de outro órgão da mm pessoa colectiva e alude-se a competência objectiva para a recortar em razão da matéria ou da parcela de funções, atribuições ou interesses q deve prosseguir, art. 112º nº8 CRP.

Na prática das relações jurídicas a competência dos órgãos do estado e das outras entidade públicas desempenha, uma função equivalente à da capacidade e da legitimidade dos particulares, mas não se ocnfude com esta na susceptibilidade de situações activas e passivas, de direitos, poderes e deveres que uma pessoa colectiva pode ser titular. A competência segue a capacidade de acordo com o principio de especialidade.

O órgão não pode ter uma competência diferente daquela que a norma estipula.

No respeitante a órgãos constitucionais isto significa que eles são dotados somente de poderes constituídos, constituídos pela constituição.

O principio da prescrição normativa da competência é numa ordem constitucional de estado de Direito manifestação de 2 ideias: a de limitação do poder público como garantia da liberdade das pessoas e da separação e articulação dos órgãos do estado entre si e entre eles e os órgãos de qq entidades ou instituições públicas.

Enquanto que no dto. privado e constitucional no tocante aos dtos fundamentais, o principio é o da liberdade ou da autonomia, no tocante aos órgão é o da competência.

A competência traduz-se na autorização  ou legitimação para a prática de actos jurídicos e num limite para essa prática.

Se um órgão do estado praticar um acto que não recaia na sua competência, esse acto será inválido, irregular ou ineficaz por incompetência.

E são de conceber, em órgãos constitucionais, poderes criados ou derivados directamente da lei ordinária e não da constituição? Esses poderes são legítimos , desde q entronquem em poderes constitucionais, possam ser entendidos como poderes implícitos na constituição.

Outras classificações de competências ou de poderes abrangidos nas competências de órgãos são as q contrapõem:

- poderes originários ou directos e poderes derivados ou indirectos

- poderes exclusivos ou reservados e poderes concorrentes

- poderes constitucionais e poderes legais

- poderes materiais e institucionais

- poderes positivos e poderes negativos ou de controlo

- poderes internos e poderes externos

- poderes de exercício livre, condicionado e obrigatório.

Os titulares e a sua situação

O órgão caracteriza-se tanto pela permanência e pela continuidade que lhe trazem a instituição, a competência e o cargo qt pela precariedade inerente ao titular.

O titular é sempre temporário e o Estado impede a apropriação de qq cargo, o principio democrático é o da renovação periódica por via directa e indirecta de eleição pelo povo e o principio republicano exige mm a limitação dos mandatos art. 118º e 123º.

Situações funcionais são as situações jurídicas, activas e passivas, dos titulares dos órgãos dos agentes do estado e de quaisquer entidades públicas enquanto tais. Engloba-se as situações jurídicas em que se subjectivam os estatutos correspondentes aos cargos desempenhados por essas pessoas no estado e nas entidade públicas.

Designação dos titulares

A designação dos titulares dos órgão de estado são variadissimos por isso apenas se propõe uma classificação olhando a experiência histórica:

- entre formas de designação por mero efeito do dto.- a sucessão hereditária, o sorteio, a rotação, a antiguidade e a inerência.

- e entre formas de designação por efeito do dto. e da vontade- a cooptação, a nomeação, a eleição, a aclamação, aquisição revolucionária.

Estas dependem da investidura no cargo e a legitimidade de titulo dos governantes.

Na actual constituição portuguesa, de fundamento democrático, prevalece a eleição directa, porque o povo exerce o poder através do sufrágio universal, igual, directo, secreto e periódico e os partidos participam nos órgãos baseados no sufrágio universal e directo de acordo com a sua representatividade eleitoral.

São eleitos por sufrágio directo o PR, dos deputados da AR e da ALR e os membros das assembleias de freguesia e parte dos membros das ass municipais e regionais.

São eleitos pela AR, segundo o principio  da representação proporcional, cinco membros do Concelho de Estado, da Alta Autoridade para a Comunicação Social e os membros do Conselho Superior do Ministério Público. E por maioria de 2/3 os deputados presentes desde q superior à maioria absoluta dos deputados em efectividade de funções, 10 juizes do TC, o Provedor de Justiça, o presidente do Conselho económico e Social, 7 vogais do Conselho Superior de Magistratura e os membros de outros órgãos constitucionais.

São eleitos pela Ass de freguesia parte dos membros das ass municipais e pelas ass municipais parte dos membros das ass regionais. Qt aos titulares de órgãos executivos colegiais das autarquias locais, a CRP remete para a lei, atr. 239º3

São nomeados tendo em conta os resultados eleitorais o primeiro ministro pelo PR e os presidentes de governo regionais pelos ministros da republica art. 231 nº2 (2ª parte). E sob proposta do primeiro ministro e dos presidentes dos governos regionais são nomeados os restantes membros do governa da república e dos governos regionais.

A inerência pode ser:

- de titularidade- s membros do Conselho de estado o Presidente da Ass da república, o primeiro ministro, o presidente do TC, o provedor de justiça os presidentes dos governos regionais e s membros das ass municipais os presidentes das juntas de freguesia.

- de exercício- o PR é substituído no seu impedimento e em caso de vagatura e cargo pelo presidente da AR ou no impedimento deste pelo seu substituto e o ministro da república é substituído na região pelo presidente da ass regional.

- sucessiva- os antigos PRs eleitos na vigência da constituição s membros do conselho de estado.

- simultânea- 3 dos juizes do TC são cooptados pelos 10 juizes eleitos pela AR art. 222 nº1 (2ª parte)

Categoria de órgãos

Os órgãos do estado são susceptíveis de classificações estruturais (relativas à instituição e aos titulares dos cargos), de classificações funcionais (respeitantes à competência) e classificações estruturais-funcionais (conjunto dos 2 aspectos).

Classificações estruturais são as que permitem contrapor:

- órgãos singulares e colegiais

- órgãos simples e complexos

- órgãos electivos e não electivos

- órgãos representativos e não representativos

- órgãos constitucionais e não constitucionais

- órgãos de existência obrigatória e de existência facultativa.

Classificações funcionais são as que contrapõem:

- órgãos deliberativos e consultivos

- órgãos a se e auxiliares

- órgãos de competência originária e derivada

- órgãos legislativos, governativos, adm e jurisdicionais.

- órgãos de decisão e órgãos de controlo, de fiscalização ou de garantia.

Classificações estruturais-funcionais são as que levam a distinguir:

- órgãos externos e internos

- órgãos políticos e não políticos

- órgãos primários e vicários

- órgãos centrais e locais

- órgãos hierarquizados e não hierarquizados.

O regime constitucional dos órgãos do estado

A constituição faz várias distinções de órgãos:

- órgãos do estado, órgãos das regiões autónomas e do poder local (art. 3º3, 111º2, 113º1, 116º1, 118º, 119º2, 6º2, 231º, 234º e 239º)

- órgãos de soberania e de não soberania (art. 110º, 111º1, 164º a)

- órgãos electivos e não electivos (art. 113º, 50º3, 114º1 e 3, 121º e segs., 164º a, j, l, 231º2 e 3, 239º2)

- órgãos colegiais e não colegiais (art. 116º e 113º6)

- órgãos políticos e não políticos (art. 50º, 117º e 118º)

- órgãos deliberativos e não executivos (art. 114º3, 239º)

· órgãos constitucionais e não constitucionais (art. 163ºi, 16º l, m)

Há regras constitucionais expressas comuns aos órgãos do estado, regiões autónomas e do poder local:

- os órgãos estão sujeitos ao princ. da separação e da interdependência.

- a validade dos actos desses órgãos depende da sua conformidade com a CRP

- nenhum órgão do estado, região autónoma ou d poder local pode delegar os seus poderes noutros órgãos a não ser em casos previstos na CRP

- a falta de publicidade de qq acto de conteúdo generico dos órgãos de estado, das regiões autónomas e do poder locaol implica a sua ineficácia juridica

- o estatuto dos titulares desses órgãos cabe na reserva absoluta de competência legislativa da AR

· as reuniões das ass q funcionam como órgãos do estado, regiões autónomas e do poder local são públicas excepto nos casos previstos na lei, art. 116º1.

Há uma regra comum aos órgãos de soberania:

· a formação, a composição, a competência e o funcionamento dos órgãos de soberania são definidos na CRP.

Há regras comuns aos órgãos electivos:

- No acesso a cargos electivos a lei só pode estabelecer as inelegitibilidades necessárias para garantir a liberdade de escolha dos eleitores e a isenção e a independência do exercício dos respectivos cargos (art. 50º3)

- os partidos representados em qq ass designadas por eleição directa gozam do dto de serem informados regular e directamente sobre o andamento dos principais assuntos de interesse público pelos órgãos executivos de que não façam parte (art. 114º3)

- as eleições e os estatutos dos titulares dos órgãos de soberania, das regiões autónomas e do poder local bem como dos titulares dos restantes órgãos constitucionais ou eleitos por sufrágio directo e universal constituem matérias de reserva absoluta de competência legislativa da AR (164º a, j, l, m)

- as eleições dos titulares dos órgãos de soberania, das RA e do poder local, bem como as eleições previstas na CRP para outros órgãos electivos constituem objecto de decreto da AR sujeito a veto qualificado do PR (136º3 e 166º2)

- No acto de dissolução de órgãos colegiais do estado, das AR e do poder local baseados no sufrágio directo  tem de ser marcada a data das novas eleições que se realizarão nos 60 dias seguintes e pela lei eleitoral vigente no tempo da dissolução, sob pena de inexistência juridica daquele acto (113º6)

· a conversão de votos em mandatos nas ass q sejam órgãos do estado, RA e do poder local faz-se de harmonia com o principio da representação proporcional (113º5, 149º, 231º2, 239º2, 260º)

São regras comuns aos órgãos políticos:

- os titulares de cargos políticos respondem política, civil e criminalmente pelos actos e omissões q praticarem no exercício das suas funções. (117º1)

- a lei dispõe sobre os deveres, responsabilidades e incompatibilidades dos titulares de cargos políticos, bem como sobre os respectivos direitos, regalias e imunidades (117º2)

- a lei determina os crimes de responsabilidade dos titulares de cargos políticos, bem como as sanções aplicáveis e os respectivos efeitos, q podem incluir a destituição do cargo ou a perda do mandato (117º3=

- ninguém pode exercer a titulo vitalício qq cargo político de âmbito nacional, regional ou local.

- ninguém pode ser prejudicado na sua colocação, no seu emprego, na sua carreira profissional ou nos benefícios sociais a que tenha direito em virtude do desempenho de cargos públicos (50º2)

Os órgãos de soberania

Enquanto as const. De 1822, 1826 e 1838 enunciavam os poderes do estado, as const. De 1933 e 1976 preferiam enumerar os órgãos de soberania. Aqui em vez da concepção pura de separação de puderes veio a ser adoptada uma mais realista de divisão do poder através da separação de órgãos.

Enquanto os órgãos de soberania exercem poderes de estado e produzem actos típicos das suas funções, incluindo a revisão const. E a participação na vida internacional, os outros órgãos constitucionais não participam desse poder e o seu contributo situar-se-ia num grau interlocutório. Sãos únicos órgãos q recebem funções de garantia das instituições e da própria subsistência do estado.

Os órgãos colegiais e o seu funcionamento

Os órgãos colegiais, normalmente as ass requerem mecanismos mto complexos que geram problemas tal como o quorum necessário para deliberação e outro para discussão, etc.

A constituição impõe q as deliberações dos órgãos colegiais de soberania, das AR e do poder local sejam tomadas com a presença da maioria do número legal dos seus membros (116º2).

Assim a maioria absoluta é mais de metade dos votos expressos, por maioria absoluta relativa é equivalente a haver mais votos em certo sentido do que em qq outro (a favor ou contra), por maioria simples é a maioria prevista e regra geral, por maioria qualificada é a maioria agravada.

As Assembleias em especial

São ass directas as ass compostas por todos os titulares dos interesses a prosseguir, por todas as pessoas integrantes do povo.

São representativas as ass compostas por representantes.

São unicamerais qd são ass únicas, e pluricamerais qd se desdobram em duas ou mais de duas câmaras para o exercício de funções idênticas ou complementares. As ass pluricamerais são em regra bicamerais.

São ass constituintes as q possuem poderes constituintes, originários, sejam intituidos por si só para fazer a cont. ou detenham tb outros poderes ou a plenitude da soberania.

Órgãos do estado e colégios eleitorais

O conjunto de eleitores, das pessoas com direito de sufrágio ou capacidade eleitoral activo constitui aquilo a que se chama eleitorado.

- Assim o colégio eleitoral do PR abrange só cidadãos portugueses ou cidadãos recenseados no estrangeiro mas com laços de efectiva ligação À comunidade nacional.

- O colégio eleitoral da AR abrange portugueses recenseados dentro e fora do território nacional e pode compreender cidadãos dos países de língua portuguesa com estatuto de igualdade de dtos políticos.

- o colégio eleitoral dos deputados por Portugal ao parlamento europeu abrange os cidadãos portugueses recenseados no território nacional e os recenseados nos demais países da União europeia e pode abranger os cidadãos de países de língua portuguesa com estatuto de igualdade de direitos políticos e os dos países da União Europeia residentes em território português.

- os colégio eleitoral de cada uma das ass legislativas regionais integra os cidadãos portugueses recenseados na respectiva região autónoma e pode integrar os cidadãos dos pises de língua portuguesa com estatuto de igualdades também aí recenseados.

- o colégio eleitoral dos órgãos de cada autarquia local inclui os cidadãos portugueses recenseados na respectiva circunscrição e pode incluir estrangeiros aí residentes com condições de reciprocidade.

Para o referendo só participaram os cidadãos residentes no estrangeiros qd este recair sobre matéria que lhe diga especificamente respeito.

Vicissitudes

As vicissitudes objectivas respeitam à competência em geral e em concreto.

As vicissitudes subjectivas concernem aos titulares dos órgãos. Estão todas elas sujeitas ao potulado da proporcionalidade com as suas vertentes de necessidade, adequação e racionalidade.

As vicissitudes objectivas podem ser:

- vicissitudes normativas- são modificações das normas q dispõem sobre o órgão, nomeadamente as normas reguladoras de competência. NO extremos pode traduzir-se na própria extinção.

- vicissitudes circunstanciais- são modificações das condições em que o órgão deve funcionar e até da própria competência ex.: estado de necessidade.

- vicissitudes objectivas ditadas por vicissitudes subjectivas- são as variações da competência do órgão ou do regime do seu exercício em resultado de situações especificas ocorridas no titular ou nos titulares.ex a substituição interina pelo presidente da AR.

- vicissitudes objectivas em concreto- são as q se reportam a certo acto  em virtude das condições q a norma prevê para a sua prática.

Exemplos são: as autorizações legislativas e da delegação de poderes na adm, a substituição onde um órgão pratica uma acto q em circunstancias diferentes dos previstos na norma habilitante, seria da competência de outro órgão.Enquanto na delegação tem de haver um acto prévio de delegação. A avocação em que um órgão assume a prática de um acto q lhe competiria em principio mas q tinha admitido q outro órgão praticasse com prejuízo para a competência dele. E a preclusão onde se dá a extinção do poder para a prática de um acto em concreto por força do seu exercício ou não em certo prazo ou por força do exercício de poder com ele incompatível.

Vicissitudes subjectivas

Entre estas avultam a sucessão devido à vagatura do cargo e a substituição temporária.

São ainda o prolongamento e a prorogatio dos órgãos, que consistem no exercício de funções correspondentes ao órgão por titulares q em circunstancias normais já teriam cessado o desempenho dos seus cargos. Ou por titulares q tendo mm já cessado tal desempenho, o reassumam por motivos imperiosos ex. Os órgãos electivos cuja função se prolonga até se proclamarem os resultados das novas eleições.
E ) eleições e sistemas eleitorais

a. representação política e eleição

 A representação política, segundo Jorge Miranda, trata-se de estabelecer uma relação permanente entre uns e outros, de tal sorte que os governantes ajam como representantes do povo e prestem contas ao povo pelos seus actos.

3 modelos de participação política:

· a monarquia limitada pelas ordens, em que a participação se da numa área circunscrita da vida política

· a monarquia constitucional, em que o principio democrático se associa ao principio monárquico

· o governo representativo, em que o principio fundamental da constituição é aquilo que se chama a soberania do povo.

A participação pode ter lugar por:

· modos individuais – como o direito de petição ou representação no interesse geral, o direito de acção popular e a iniciativa popular e as liberdades publicas

· modos institucionais- como a intervenção em procedimentos da administração, a audição, por via de associações representativas de interesses, antes da tomada de decisão pelos orgaos competentes, a participação em orgaos consultivos e auxiliares, a formação de associações publicas, a gestão ou  a participação na gestão de serviços públicos.

· Modos globais ou colectivos- como o sufrágio- traduzido em eleições ou referendo- e a assembleia popular ou directa dos cidadãos.

A participação política assume segundo Jorge Miranda, sentido objectivo e projecção subjectiva.

Na sua finalidade – a realização do bem comum ou dos fins do estado, e na  sua atribuição a cada indivíduo ou instituição como parcela do povo adquire um sentido objectivo e funcional.

Em termos de analise do fenómeno de representação política, o prof. Jorge Miranda, sublinha que:

· não se trata de uma representação do estado

· implica uma representação unitária do povo, na medida em que os governantes representam toda a colectividade e não apenas quem os designou.

Eleição

A eleição é com o referendo, uma forma de sufrágio.

A utilização de um ou de outro depende do resultado que se pretende alcançar:

· na eleição, a escolha dos titulares dos orgaos

· no referendo, a deliberação ou a consulta sobre questões concretas

segundo Jorge Miranda, são características comuns a qualquer eleição:

a)pluralidade de intervenientes

c) identidade de posições jurídicas dessas pessoas

d) diversidade de funções das pessoas intervenientes na eleição, os eleitores e da pessoa eleita, o titular do cargo ou do órgão

e) manifestação de vontade individualizada de cada uma dessas pessoas

f) apuramento de um resultado final ou vontade comum decorrente da pluralidade de expressões de vontade

g) revelação externa de pluralidade de manifestações individuais e relevância da sua distribuição

sendo a eleição em geral,e  a eleição política em sentido particular, uma forma de selecção, deve-se proceder á distinção entre:

· eleição em sentido material – se se preenchem os requisitos da pluralidade de intervenientes e da pluralidade de votos, e se exigem a pluralidade de candidatos e a pluralidade ou o pluralismo de tendências eleitorais

· eleições em sentido formal- se se contemplam apenas os requisitos da pluralidade de intervenientes e da pluralidade de votos.

A eleição política caracteriza-se por ser:

· um direito político que é de exercício conjunto por todos os seus titulares, o que significa que cada cidadão vota por si, segundo a sua situação e as suas aspirações, mas o seu voto somente tem valor somado aos dos restantes eleitores e enquanto exibe uma posição do conjunto dos eleitores ou de parte considerável destes.

· Um modo de intervenção os cidadãos na vida publica e de tipo periódico

A eleição vai permitir apurar uma vontade com base no principio da maioria.

É que o principio electivo assenta no principio maioritário e este, no principio da igualdade.

Segundo Jorge Miranda, a regra da maioria deve assentar num fundamento axiologico, na conjugação da igualdade e da liberdade, não por uma presunção puramente negativa, de que ninguém conta mais do que os outros, mas pelo reconhecimento da dignidade cívica de todos os homens e como um corolário ou uma exigência de uma igualdade livre ou de uma liberdade igual para todos.

a. sufrágio: noção e classificações

Sufrágio

Acto da escolha através do voto.

A determinação do colégio eleitoral ( as pessoas que podem votar em geral ou votar no âmbito de uma determinada eleicoa) é fundamental para se saber quem e que pode exercer o sufrágio.

O direito de voto pode ser atribuído a grupos restritos ou a totalidade da população.

O sufrágio pode classificar-se quanto:

· a extensão da concessão do direito de voto:  sufrágio universal ( exercido pela generalidade dos cidadãos, apenas com exclusão dos menores, dos privados de tal direito por razoes de insanidade mental e dos carecidos de dignidade cívica, normalmente por virtude de comportamentos criminosos.); Sufrágio restrito (exercido somente por categorias de cidadãos ou critérios económicos ( sufrágio censitário) , culturais( sufrágio capacitario) , ou sociais, políticos, geográficos, rácicos ou étnicos.
· Á obrigatoriedade do exercício desse direito: sufrágio facultativo (liberdade absoluta dos eleitores sobre o exercício do direito de voto); sufrágio obrigatório ( sancionam o seu não exercício injustificado – a sanção pode ser multa, a insusceptibilidade de exercer determinados cargos públicos, a novel nacional ou local ou ainda outras formas)
· Ao peso relativo do voto de cada cidadão eleitor : sufrágio igualitário ( todos os cidadãos eleitores dispõem de um só voto); sufrágio não igualitário ( se alguns dos eleitores podem legalmente exercer mais de uma vez o direito de voto. Pode traduzir-se no : voto múltiplo( quando o mesmo eleitor pode votar varias vezes na mesma eleição, em diferentes qualidades, embora só com um voto de cada vez), voto plural (quando um eleitor vota uma só vez mas com mais de um voto)
· Á relação existente entre o exercício do direito de voto e a designação do governante: sufrágio directo ( quando os cidadãos escolhem, sem intermediação, os governantes); sufrágio indirecto ( tanto pode resultar da eleição expressamente realizada para escolher os eleitores de 2º grau, como da atribuição do direito de sufrágio para a designação de governantes a titulares de orgaos já por si próprios electivos)
· Inorgânico – quando o direito de voto é exercido pelo cidadão, pelo simples facto de reunir os requisitos legais de sufrágio, os votos são recolhidos por circunscrições territoriais cuja delimitação e mais ou menos arbitraria); orgânico -  quando o cidadão dá a sua contribuição efectiva para a colectividade, como chefe de uma família domiciliada numa freguesia, profissional associado num sindicato ou num grémio, ou elemento activo de uma associação ou instituição privada de utilidade publica.
· Plural – consiste no direito dado a certos eleitores de votarem uma vez só mas com mais de um voto; múltiplo- consiste no direito dado ao mesmo eleitor de votar, embora só com um voto de cada vez em diversas qualidades na mesma eleição; simples- consiste na atribuição de um único voto a cada eleitor
· Publico e secreto -  consoante a votação se faca em termos de o sentido do voto de um eleitor poder ser ou não do conhecimento dos restantes
· Individual e por listas- consoante o sufrágio tenha no primeiro caso por objecto escolher indivíduos e assim recair nos seus nomes; e no segundo caso destinar-se a designar o partido, a orientação ou tendência organizada que se prefere, e então o voto incide sobre uma lista preparada pelas organizações políticas, contando se o numero de votos recolhidos por lista pela lista e sendo secundário o numero de votos obtido por cada nome dela.
· Uninominal e plurinominal- consoante o eleitor só possa votar, em cada divisão eleitoral, em um, ou em mais do que um candidato.
b. sistemas eleitorais : noção e classificações

sistema eleitoral

em sentido amplo é o conjunto de regras, procedimentos e de praticas com que esta sujeita a eleição em qualquer pais.

Em sentido restrito é a forma de expressão da vontade eleitoral.

É normalmente identificado pela forma como os votos são convertidos em mandatos, isto é, pelo modo de escrutínio.

Em termos de divisão eleitoral, o sufrágio pode ser por circulo uninominal ou por circulo plurinominal
No 1º caso é eleito um representante por divisão eleitoral, enquanto no segundo são eleitos vários representantes por divisão eleitoral.

Os círculos eleitorais podem ser nacionais ou locais consoante cobram a totalidade do território ou apenas uma sua parte.

Sufrágio uninominal ( um deputado por colégio)

A eleição pode ser:

· por maioria relativa- sendo eleito o candidato que tiver obtido o maior nomuero de votos, qualquer que seja esse numero de votos

· por maioria absoluta- em que os candidatos só são eleitos se tiverem a maioria absoluta- se conseguirem  maioria dos votos expressos e em que se realizam novas eleições – segunda volta ou segundo turno- com esse objectivo.
É sempre de representação maioritaria, quer seja de maioria relativa ou absoluta.

Sufrágio plurunoiminal (vários deputados por colégio)

 Existe a escolha entre os sistemas de representação maiioritaria e os sistemas de representação proporcional.

Sistema de representação maioritaria –  é um sistema que consagra a eleição do candidato que tiver mais votos.

Sistema de representação proporcional- é um sistema que procura estabelecer uma correspondência entre o numero de votos obtidos por cada lista concorrente e o numero de candidatos que vão ser eleitos, de modo a alcançar uma representação da maioria e da minoria.

Existem argumentos contra e a favor na adopção de cada um destes sistemas de representação:

· a representação maioritaria : tem contra a possibilidade de um menor numero de votos poder dar lugar a um maior numero de mandatos, e tem  a favor um mais directo contacto entre eleitores e eleitos, uma maior responsabilização destes e a simplificação da vida política do pais com a inerente vantagem, da estabilidade governamental

· a representação proporcional: tem contra ser um factor de multiplicação e fragmentação partidária com a consequente dificuldade de formação de governos duradouros ou que não sejam de coligação e tem a favor a possibilidade de constituir uma assembleia á imagem do eleitorado, na qual tomem lugar todas as tendências políticas significativas do pais.

A repartição de mandatos no sistema de representação proporcional pode ser feita de acordo com vários critérios:

· critério do quociente eleitoral -  que pode ser ou não objecto de correcção e em que divide-se o numero total de votos expressos pelo numero de mandatos e a cada lista pertencerão tantos candidatos eleitos quantas as vezes que o quociente apurado couber no numero de votos por ela recebido. Se restarem mandatos por atribuir, eles serao,para a lista ou listas com mais fortes restos ou para a que tiver mais forte media
· critério dom divisor comum no qual se destaca o sistema da media mais alta de Hondt -  em que as cifras de votos obtidos por cada lista são sucessivamente divididos por 1, 2 e 3, e os quocientes apurados dispostos por ordem decrescente ; os mandatos do circulo caberão então as listas a que pertencerem os quocientes mais elevados das divisões assim efectuadas
a representação proporcional pode ser integral se existir um circulo nacional único ou  não integral se coexistem vários círculos locais e um circulo nacional e os candidatos são eleitos com base numa divisão de votos em que os restos são transferidos para listas nacionais.

Segundo Jorge Miranda é também proporcional o sistema de representação proporcional personalizada adoptado originariamente na republica Federal da Alemanha, no qual  cada  eleitor  tem dois  votos e metade dos deputados e eleita por representação maioritaria uninominal e outra metade por representação proporcional.

Partindo dos sistemas de representação maioritaria e do sistema de representação proporcional foram criados os  sistemas mistos em que existe a predominância de um ou de outro.

São exemplos desta tentativa de conciliar os 2 sistemas:

· o sistema de voto transferível ou de Hare- em que cada eleitor em colégios plurinominais vota num só candidato, mas deve indicar uma ordem de preferencia entre todos os candidatos; será eleito o candidato que alcançar o quociente eleitoral e os votos a mais que tiver obtido serão repartidos na proporção  das segundas preferencias pelos restantes candidatos

· o sistema de voto limitado ou sistema de lista incompleta – que se caracteriza por o numero de candidatos em cada lista ser inferior ao numero de deputados a eleger, de modo que a lista maioritaria nunca pode obter mais do que, por exemplo 2/3 ou 3/  4 dos mandatos e os restantes cabem á minoria.

F) partidos políticos e sistemas de partidos

a. partido político: noção e figuras afins

Partidos políticos

Um partido político, é para Marcelo Rebelo de Sousa, toda a associação duradoura de cidadãos ou entidades em que estes se agrupem, que vise representar politicamente de modo global a colectividade e participar no funcionamento do sistema de governo constitucionalmente instituído, para o efeito contribuindo para a designação dos titulares dos orgaos do poder político do estado.

Este professor, distingue os seguintes elementos:

· o tratar-se de uma associação

· que pode ser uma associação de cidadãos ou de entidades em que estes se agrupem

· o ser uma associação duradoura

· que tem como primeiro objectivo a representação política global da colectividade

· que tem como segundo objectivo a participação no funcionamento do sistema de governo constitucionalmente instituído

· e que contribui para a designação dos titulares dos orgaos do poder político do estado

o professor Jorge Miranda distingue dois sentidos no conceito do partido político:

· um sentido amplo-  em que partido político vem a ser qualquer agrupamento de indivíduos destinado a conquistar, exercer ou conservar o poder político

· um sentido restrito- em que partido político pode definir-se como a associação de caracter permanente organizada para a intervenção no exercício do poder político, procurando, com o apoio popular, a realização de um programa de fins gerais

o partido em sentido restrito implica para o professor Jorge Miranda:

· uma base de filiados ou militantes composta directamente ou indirectamente por cidadãos

· autonomia perante os orgaos do estado

· permanecia por tempo indefinido

· serviço de interesse geral á luz de concepções perfilhadas pelos seus membros, ou capacidade de definição de objectivos de política geral

· dependência do apoio popular para o obter

b. origens e Evolucao histórica

Segundo Gianfranco Pasquino, os partidos constituem organizacoes de criação bastante recente.

A própria definição de partido não e fácil de encontrar, tanto mais que muitas organizações se comportam ou são obrigadas a comportar-se como partidos, recusando reconhecer-se como tais para se furtarem ás criticas que contra eles costumam ser dirigidas.

Preferem definir-se a si próprias como movimentos, formações políticas, alianças ou agrupamentos.

A definição clássica remonta a Max Weber que são organizações livremente criadas e que pretendem fazer um recrutamento livre. O seu fim é sempre a procura de votos em eleições para cargos políticos.

A definição contemporânea mais sintética é de Giovanni Sartori, em que um partido é qualquer grupo político identificado por uma designação oficial que se apresenta ás eleições e é capaz de colocar através de eleições, candidatos em cargos públicos.

Para classificar uma organização como partido, a maioria dos autores exige que ela:

· seja dotada de estruturas que permitam a participação dos seus inscritos

· esteja em condições de formular um programa de políticas publicas

· possa perdurar para alem de um acto eleitoral

a propósito do nascimento dos partidos:

· 1ª perspectiva é genética- ocupa-se deliberadamente das modalidades que revestiu no decurso dos tempos, o nascimento dos partidos.

· 2ª perspectiva é estrutural- preocupa-se em distinguir os partidos com base nas características da sua organização.

c. classificações

o partido político  distingue-se, por um lado, do grupo de interesse e do grupo de pressão, e por outro lado,  da associação política ou cívica e da comissão ou comité eleitoral.

No primeiro grupo, temos associações que são criadas para a prossecução dos interesses das pessoas singulares ou colectivas que as integram.

Distinção:

· o grupo de interesse visa prosseguir o interesse dos seus associados no quadro do direito em vigor relativo á matéria em questão

· o grupo de pressão visa prosseguir o interesse dos seus associados através da actuação que desenvolvem junto dos governantes para que estes venham a decidir em conformidade com os seus objectivos, nomeadamente através da alteração da legislação vigente, sem pretenderem, conquistar ou exercer o poder político.

No segundo grupo, temos associações que são criadas para contribuir para a actuação política das pessoas que as integram.

Distinção:

· a associação política ou cívica- consiste num agrupamento de cidadãos que, sustentando certos princípios políticos, procuram difundi-los junto da opinião publica e conseguir que sejam postos em pratica pelos governantes

· a comissão ou comité eleitoral- tem um caracter necessariamente transitório- forma-se para propor e apoiar candidatos ao exercício de funções governativas e dissolve-se logo que terminem as eleições.

Tipos de partidos políticos

· partidos de quadros ou de notáveis- surgem no século XIX destinados á participação nos actos eleitorais, carecidos de uma organização sofisticada, assentes numa rede de caciques ou influentes locais, e mais preocupados com estes do que com a conquista de um largo numero de militantes ou mesmo simpatizantes. A sua estrutura privilegia os quadros ou dirigentes.

· Partidos de massas ou de militantes – surgem no final do século XIX e os seus elementos inovatorios residem na sua génese, organização permanente, maior disciplina interna, num grau de centralização orgânica mais agudo, na importância dada á actuação não eleitoral e extraparlamentar de formação política e de criação e apoio a estruturas económicas e sociais de massas. Nelas avultam os militantes.

· Partido de eleitores, partido de reunião ou partido eleitoral de massas- surge nos anos 60 do século XX, e nele avulta o eleitorado socialmente diversificado, imposto pela sua preocupação eleitoral maioritaria , um programa de agregação intencionalmente genérico para poder permitir uma incidência interclassista e uma direcção política extrovertida, mais sensível ás flutuações da clientela eleitoral do que á lógica dos filiados ou militantes partidários.

· Partidos de contestação- surgem durante a década de 70, do século XX nascidos da perda de conteúdo programático das maquinas partidárias clássicas e do destaque de novas questões políticas.

Funções dos partidos políticos

Funções políticas:

· função de titularidade e exercício do poder político

· função representativa

· função de criação e apoio de estruturas paralelas

· função pedagógica

· função de relações externas

· função de definição política interna

· função disciplinar

funções administrativas:

· função administrativa stricto sensu

· função financeira

d. sistemas de partidos

Os partidos políticos existentes em cada sistema  político podem ser classificados dentro de 4 tipos de sistemas de partidos:

a) sistema de partido único – em que um só partido existe e exerce o pode político

b) sistema de partido liderante- em que há mais do que um partido mas só um exerce de facto o poder político do estado, permanecendo os demais como reminiscências de um passado em vias de extinção ou como estruturas paralelas e de apoio do partido liderante

c) sistema bipartidario- no qual se destacam dois partidos pela sua dimensão eleitoral e na composição dos orgaos do poder político de base electiva; nele e frequente destrinçar-se o sistema bipartidario perfeito do sistema bipartidario imperfeito

d) sistema multipartidario- em que se integram mais do que dois partidos relevantes e que comporta o chamado sistema multipartidario perfeito e o sistema multipartidario imperfeito

G) sistemas eleitorais, sistemas de partidos e sistemas de governo

a. sistemas de governo: classificações

O Professor Marcelo rebelo de Sousa procede a uma distinção básica entre sistemas de governo ditatoriais e sistemas de governo democráticos

O Professor Jorge Miranda, partindo da relação entre uma perspectiva juridica em que se atende ás normas constitucionais reguladoras dos orgaos governativos e das suas posições reciprocas; e uma perspectiva política em que se atende ao funcionamento, ao modo como na pratica esses orgaos desenvolvem as suas actividades e se relacionam entre si- distingue entre sistemas de governo com concentração de poderes e sistemas de governo com desconcentracao de poderes.

Para o professor Jorge Miranda, a apreciação dos sistemas de governo num plano jurídico- constitucional implica que se tenham em atenção 3 conceitos jurídicos de grande importância:

a) a separação de poderes- no sentido de especialização orgânico- funcional paralelamente á fiscalização ou a colaboração dos vários orgaos para a pratica de actos da mesma função

b) dependência , independência ou inter- dependência dos orgaos- quanto ás condições de subsistência dos seus titulares ou quanto ao modo como certo órgão vem projectar-se na composição concreta de outro órgão.

c) Responsabilidade política – de um órgão ou dos titulares de um órgão perante outro órgão

( Sistemas de governo ditatoriais e sistemas de governo democrático

Os sistemas de governo podem ser divididos em sistemas de governo ditatoriais e sistemas  de governo democrático.

O sistema de governo é ditatorial quando o poder político é detido por uma pessoa ou por um conjunto de pessoas que o exercem por direito próprio sem que haja participação ou representação da pluralidade dos governados.

O sistema de governo é democrático quando o poder político é exercido pela comunidade, através da delegação do seu exercício a um conjunto de orgaos, com a participação efectiva ou a representação da pluralidade dos governados.

( Sistemas de governo ditatoriais monocraticos e autocráticos

Os sistemas de governo ditatoriais podem ser monocraticos, se o poder é exercido por um órgão singular, como na monarquia absoluta e no governo cesarista e autocráticos, se o poder é exercido por um órgão colegial, por um grupo social ou por um partido.

( Sistemas de governo democráticos directos, semidirectos e representativos

 Os sistemas de governo democráticos podem ser directos, semidirectos e representativos, consoante a forma como os governados participam no exercício do poder político.

O sistema de governo democrático directo – consiste no exercício integral das funções próprias do poder político pela assembleia geral dos cidadãos activos do estado. Esta assembleia faria as leis, elegeria os magistrados encarregados da respectiva execução e decidiria as questões em que para ela houvesse recurso.

O sistema de governo democrático semidirecto- existe quando a constituição prevê a existência de orgaos representativos da soberania popular; mas condiciona a validade de certas deliberações ou decisões desses orgaos á manifestação de vontade, expressa ou tácita, do próprio povo, constituído pela generalidade dos cidadãos eleitores, através do referendo

O sistema de governo democrático representativo – tem lugar quando o poder político pertence á colectividade mas e exercido por orgaos que actuam por autoridade e em nome dela e tendo por titulares indivíduos escolhidos com intervenção dos cidadãos que a compõem.

( Sistemas de governo democráticos representativos de concentração de poderes e de divisão de poderes.

Os sistemas de governo democráticos  representativos podem ser de concentração de poderes ou de divisão de poderes.

Os sistemas de governo democráticos representativos de concentração de poderes podem ser convencionais e representativos simples.

A diferença fundamental está em o poder pertencer a uma assembleia ou a uma pessoa.

Embora se trate  formalmente de governos democráticos representativos, em termos materiais são governos ditatoriais.

O sistema de governo convencional caracteriza-se pela existência de uma assembleia representativa em que se concentram, por delegação do povo, todos os poderes soberanos, rejeitando-se formalmente o principio da separação de poderes. O exercício do poder pertencera a comissões eleitas pela assembleia, a quem esta confia certas missões sob a sua orientação e superintendência.

Não existe poder executivo distinto da assembleia mas apenas orgaos executantes da vontade desta.

O sistema de governo representativo simples caracteriza-se pela concentração do poder no chefe de estado.

Os sistemas de governo democráticos de divisão de poderes mais importantes no decurso do século XX são:

· parlamentaristas

· presidencialistas

· semipresidencialistas

o critério de distinção tem na sua base, segundo Jorge Novais as diferentes possibilidades de combinação que na democracia representativa podem assumir os seguintes factores:

· a posição relativa do chefe de estado no conjunto do sistema

· a relação entre governo (ou executivo) e parlamento

no que se refere á posição relativa do chefe de estado no conjunto do sistema, o que interessa saber é se o chefe de estado é um órgão de exercício efectivo do poder, com possibilidades de desempenhar um papel activo na vida política, ou se , pelo contrario, o chefe de estado esta constitucionalmente limitado a um desempenho “apagado” das suas funções, sem possibilidade real de intervir na vida política

no que se refere á relação entre governo (ou executivo) e parlamento o que interessa saber é se o governo responde ou não politicamente perante o parlamento, o que significa saber se o parlamento pode ou não provocar a queda do executivo, seja através da votação de uma moção de censura ( da sua própria iniciativa), seja através de uma moção de confiança( que lhe seja apresentada pelo governo).

Partindo dos 2 critérios referenciados, Jorge Novais define como:

· sistema de governo parlamentar-  o sistema em que o chefe de estado é um órgão politicamente “apagado” ( em termos de possibilidade de exercício efectivo de poder) e em que o governo é politicamente responsável perante o parlamento
· sistema de governo presidencial- o sistema em que o chefe de estado é um órgão decisivo, que exerce poderes importantes e em que o executivo não responde politicamente perante o parlamento, pelo menos no que respeita á possibilidade de o parlamento demitir o governo.
· Sistema de governo semi- presidencial- o sistema em que o chefe de estado é um órgão com possibilidades de exercer poderes  significativos ( característica que é comum ao sistema presidencial) e em que o governo responde politicamente perante o parlamento ( característica que é comum ao sistema parlamentar)
( sistema de governo directorial

sistema de governo em que existe um órgão colegial que exerce o poder executivo e que assenta na independência reciproca, quanto á subsistência dos titulares , do órgão do poder executivo e do órgão do poder legislativo.

Nem o primeiro responde politicamente perante o segundo , nem a assembleia pode ser dissolvida em caso algum.

( sistemas de governo parlamentaristas

os sistemas de governo parlamentaristas,  tem para Jorge Novais, as seguintes características:

· o poder é exercido pelo governo e pelo parlamento, em que o governo “sai “ do parlamento, forma-se de acordo com os resultados das eleições parlamentares e pode ser destituído por acção do parlamento perante o qual responde politicamente; em contrapartida o governo pode provocar a dissolução do parlamento.

· Existe um chefe de estado que ou não é eleito( monarquias parlamentares) ou é eleito por sufrágio indirecto ( republicas parlamentares) e que ,ainda que disponha formalmente de poderes atribuídos pela constituição, na realidade nao é o chefe de estado que os exerce mas sim o governo

Existem 2 modalidades de sistema de governo parlamentar:

· sistema parlamentar de gabinete-  em que o governo dispõe de um apoio maioritário solido no parlamento, é o centro da vida política, e é um governo forte, estável, com garantias de poder desenvolver, sem obstáculos, o seu programa político.

· Sistema parlamentar de assembleia- em que, na ausência de uma maioria solida de uma forca política no parlamento, o centro da vida política tendera a deslocar-se para o parlamento, e estamos em presença de um governo inseguro, fraco e instável.

Sistema parlamentar racionalizado

O legislador constituinte preocupa-se em condicionar juridicamente o funcionamento das instituições políticas de forma a evitar os perigos de uma eventual instabilidade ou dificuldade na formação e subsistência dos governos.

Isso pode acontecer através :

· da exigência da obtenção por parte de cada candidatura de uma percentagem mínima de votos nas eleições , sem o que não lhe será atribuída representação parlamentar.

· Da impossibilidade de o parlamento ser dissolvido em determinadas circunstancias

· Da possibilidade excepcional de o governo poder temporariamente governar e legislar mesmo sem a confiança do parlamento

· Do mecanismo da chamada moção de censura construtiva ou positiva, segundo o qual um governo só é considerado destituído pelo parlamento quando este, para alem de votar a destituição ou censura ao governo, vota simultaneamente a substituição do actual primeiro ministro por um novo primeiro ministro cujo nome carece de ser obrigatoriamente aprovado.

( Sistemas de governo presidencialistas

caracterizam-se pelo exercício de poderes importantes pelo chefe de estado e ausência de responsabilidade política do executivo perante o parlamento.

Na sua forma pura corresponde ao sistema político norte- americano que tem como traços:

· o presidente assumir as funções desempenhadas pelos chefes de estado, mas também as que incumbem aos primeiros ministros

· não existir um governo como órgão colegial autónomo; o executivo é unicamente constituído pelo presidente e seus colaboradores, auxiliados pelos chefes dos vários departamentos da administração.

· A autonomia entre executivo e parlamento, ou seja, entre o presidente e o congresso, em termos tais que nem o presidente pode dissolver o congresso, nem este pode demitir o executivo.

· A existência entre o presidente e o congresso de uma relação de equilíbrio , na qual através de um complexo sistema de pesos se contra- pesos( checks and balances) se impede que o papel de impulsionador e centro da vida política que o presidente desempenha cora o risco de degenerar em sistema autoritário de concentração de poderes. Daqui resulta a possibilidade que o presidente tem de interferir na actividade do congresso através de iniciativas legislativas e de vetar as leis no congresso.

· A possibilidade que o congresso tem de interferir nas funções do presidente através da aprovação do orçamento, de recusar as nomeações presidenciais dos altos funcionários da administração federal..

· A existência de um poder judicial independente em que, através do poder de fiscalização da constitucionalidade das leis desempenhado pela supremo tribunal, os tribunais constituem-se como limite a casos de abuso de poder.

Deve ser salientado que fora dos EUA, o sistema presidencialista só tem funcionado de forma imperfeita.

( Sistemas de governo semipresidencialistas

para Jorge Novais tem as seguintes características:

· existência de um chefe de estado detentor de poderes políticos importantes, para cujo exercício efectivo, possui legitimidade democrática, ao ser eleito por sufrágio directo e universal. Entre esses poderes destacam-se: o poder de dissolução do parlamento, poder de nomeação do 1º ministro, promulgação das leis, nomeação de altos funcionários e titulares de outros orgaos, possibilidade de suscitar a fiscalização da constitucionalidade das leis, poder de destituir o 1º ministro e desencadear o referendo nacional;

· dependência política que sujeita o governo ao parlamento e que possibilita ao parlamento a retirada da confiancapolítica ao governo, provocando a sua queda

o estado em que esta a ser utilizado o semipresidencialismo, pode ser de pendor presidencial, de pendor parlamentar ou com equilíbrio das 2 componentes.

Relações existentes entre os sistemas de partidos e os sistemas eleitorais e entre os sistemas de partidos e os sistemas de governo

a) relação entre os sistema de partidos e os sistemas eleitorais, o Professor Marcelo rebelo de Sousa sintetiza com base em 2 critérios: 

· critério da projecção do modo de escrutínio nos tipos de sistemas de partidos que traduz 3 princípios:

· a propensão para sistemas de representação maioritaria, com uma volta, determinarem ou propiciarem a constituição de sistemas bipartidarios perfeitos 

· tendência para sistemas de representação maioritaria, com 2 voltas, determinarem ou condicionarem a formação de sistemas multipartidarios, de partidos interdependentes, flexíveis no seu agrupamento eleitoral para a segunda volta

· a orientação dominante, decorrente da consagração de sistemas de representação proporcional, no sentido da estruturação de sistemas multipartidario, de partidos numerosos, independentes entre si

· o critério que liga o numero, a dimensão das circunscrições eleitorais e a sua conexão com os mandatos a atribuir, nos termos do qual:

· quanto menor for o numero e mais elevada a dimensão das circunscrições eleitorais, tanto maior tendera a ser o numero de partidos com assento no parlamento, bem como o numero de partidos necessários para a formação de coligações governamentais

b) sobre a relação entre os sistemas de partidos e os sistemas de governos,  o professor Marcelo Rebelo de Sousa sintetiza as suas relações:

· quanto á definição do sistema de governo a influencia pode- se dar:

· na intima ligação existente entre vários exemplos de sistema de partido único ou liderante e os sistemas de governo ditatoriais

· na relação existente entre sistemas bipartidarios e multipartidario imperfeitos e sistemas de governo parlamentares mitigados ou racionalizados de uma parte, e entre sistemas multipartidario perfeitos e sistemas parlamentares puros

· quanto ao funcionamento efectivo do sistema de governo, a influencia pode dar-se relativamente ás relações entre o numero e a forca absoluta e relativa dos partidos políticos e a modalidade de sistema de governo vigente

b. leis de duverger: apreciação critica

3 leis de Maurice Duverger:

· a adopção do escrutínio maioritário de uma volta favorecia a formação de um sistema bipartidario (bipartidarismo mesmo que imperfeito – existência de um terceiro partido com muito menos forca – é o caso do sistema britânico)

· a vigência do escrutínio maioritário de duas voltas contribuiria para um sistema multipartidario, com partidos flexíveis e dependentes, forcados a agruparem-se em blocos na segunda volta eleitoral ( multipartidarismo temperado por alianças eleitorais)

· a consagração da representação proporcional influenciaria a constituição de um sistema multipartidario, com partidos numerosos, rígidos e independentes.

PAGE  
1

